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O TERMO DE CONVÊNIO PARA PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E
INOVAÇÃO (CONVÊNIO PD&I) Nº 217/2025 PDI

PROTOCOLO Nº AGE2024491000001
C O N V Ê N I O  P A R A  P E S Q U I S A ,
DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO
(CONVÊNIO PD&I) QUE ENTRE SI
CELEBRAM FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA
DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO DO
PARANÁ, E O(A) UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO PARANÁ, PARA A
EXECUÇÃO DO “PROJETO Jornada da
Produ t i v idade :  Es t ra tég ias  pa ra
Digitalização e Eficiência Produtiva no
P a r a n á ” ,  V I S A N D O  O
FORTALECIMENTO DAS POLÍTICAS
PÚBLICAS DA ÁREA Não informado.

Pelo presente instrumento, os PARTÍCIPES abaixo qualificados:

A FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO
E TECNOLÓGICO DO PARANÁ, agência de fomento, nos termos do Art. 2º, inc.
V, da Lei Estadual 20.541/2021 (Marco Legal Estadual de CT&I), integrante do
Sistema Paranaense de Inovação, conforme art. 3º, parágrafo único, da Lei
Estadual 20.541/2021, pessoa jurídica de direito privado integrante da
Administração Indireta do Estado do Paraná, com criação autorizada na forma da
Lei Estadual 12.020/1998 e regulamentada pela Lei Complementar Estadual nº
251/2023, inscrita no CNPJ sob o nº 03.579.617/0001-00, com sede na Av.
Comendador Franco, 1341 – Cietep, Jardim Botânico, na cidade de Curitiba/PR,
doravante denominada “CONCEDENTE”, neste ato representada pelo seu Diretor-
Presidente, Senhor Ramiro Wahrhaftig, brasileiro, R.G. Nº 952291-3 SSP PR, CPF
321.770.549-15, residente e domiciliado à Rua Campos Sales, nº 782, CEP 80.030
376 ,Curitiba PR, e pelo Diretor de Administração e Finanças, Senhor Gerson Luiz
Koch, brasileiro, R.G. Nº 754.751 PR, CPF nº 183.960.899-49, residente e
domiciliado à Rua Jovino do Rosário nº 448, CEP 82.540-115, Curitiba –PR; e

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ, com sede no(a)  Avenida Rio Grande
do Norte, nº 1525, Centro, CEP 87710-020, Paranavaí - Paraná, inscrito(a) no
CNPJ sob o nº 05.012.896/0001-42, Instituição de Ciência, Tecnologia e Inovação
(ICT), conforme definido no Art. 2º, inc. VI, da Lei Estadual 20.541/2021 neste ato
representado(a) pelo(a) Salete Paulina Machado Sirino, portador(a) da Carteira de
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Identidade nº 37834033, expedida pelo(a)SSP, e CPF nº 513.131.549-20, residente
e domiciliado a Rua Rua Jacarezinho, nº 1385, casa, Mercês CEP 80810-130 em
Curitiba – PR, – PR, doravante referida como “ICTPR”.

RESOLVEM celebrar o presente CONVÊNIO DE PARCERIA DE PESQUISA,
DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO, com fundamento no artigo 17 da Lei
Estadual nº 20.541/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente Convênio visa à realização conjunta de atividades de Pesquisa,
Desenvolvimento e Inovação (PD&I) entre os PARTÍCIPES, em regime de mútua
colaboração, tendo por objeto a execução do projeto intitulado Jornada da
Produtividade: Estratégias para Digitalização e Eficiência Produtiva no Paraná,
protocolo nº AGE2024491000001, em conformidade com o Plano de Trabalho
(Anexo 1).

SUBCLAUSULA PRIMEIRA

Apoiar projetos de pesquisa e desenvolvimento tecnológico de relevância para a
política estadual de CT&I e para o setor industrial paranaense, bem como a criação
de novas redes de cooperação científica alinhadas às ações propostas para o
“Paraná 2040 – Rotas Estratégicas de Ciência, Tecnologia & Inovação (CT&I)”.
(www.iaraucaria.pr.gov.br/parana-2040/). Estimular e ampliar o avanço da pesquisa
e desenvolvimento tecnológico e de inovação no setor produtivo do Estado do
Paraná. Apoiar a inserção e fixação de profissionais na produção científica,
tecnológica e/ou de inovação no setor industrial do Estado.

 CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS

2. Integram o presente Convênio, independente de transcrição, o plano de trabalho
aprovado (Anexo I), bem como os documento constantes do CP 25/2024 -
PROGRAMA JORNADA DE CT&I DO SETOR INDUSTRIAL PARANAENSE n.º
25/2024, publicado em 19 de Novembro de 2024, com resultado final publicado no
Diário Oficial do Estado nº 11860, 26 de Março de 2025.

 CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1. O presente Convênio terá vigência de 24(vinte e quatro) meses após a sua
assinatura, e o presente instrumento terá eficácia a partir da publicação do extrato
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no Diário Oficial do Estado do Paraná – DIOE e no sítio eletrônico oficial da
CONCEDENTE, conforme disciplinado no art. 686 do Decreto Estadual nº
10.086/2022 para cumprimento do objeto do Convênio e prestação de contas final.

 3.1.1. O prazo de execução do projeto será de prazo de 21(vinte e um)
meses.

 3.1.2. O prazo de para apresentação da prestação de contas pela ICTPR
TOMADORA será de até 30 (trinta) dias corridos contados do término da vigência.

 3.1.3. Findo o prazo previsto no item 3.1.2, inicia-se o período de avaliação e
procedimentos internos da CONCEDENTE que se encerrará em 60 (sessenta)
dias.

3.2. A vigência deste Convênio poderá ser prorrogada, respeitando-se os prazos
máximos previstos no Edital de Chamada Pública. a critério da CONCEDENTE, por
prazo igual ou inferior, por meio de celebração de Termo Aditivo, com as
respectivas alterações no Plano de Trabalho, mediante solicitação acompanhada
de justificativa técnica apresentada com antecedência mínima de 60 (sessenta)
dias.

3.3. Considerando a dificuldade de definir antecipadamente e com precisão a
duração necessária para execução das atividades de Pesquisa, Desenvolvimento e
Inovação, os prazos iniciais e finais das etapas do Plano de Trabalho poderão
sofrer alterações, condicionadas a autorização da CONCEDENTE.

 CLÁUSULA QUARTA – FORMA DE EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

4.1. O Plano de Trabalho (Anexo I) define os objetivos a serem atingidos por meio
do presente instrumento, apresenta o planejamento e o cronograma físico-
financeiro dos trabalhos que serão desenvolvidos, detalha as atividades e as
atribuições dos PARTÍCIPES e estabelece a alocação de recursos humanos,
materiais e financeiros, estabelecendo objetivos, metas e indicadores de execução.

4.2. Respeitadas as previsões contidas na legislação em vigor, a ICTPR
TOMADORA executará as atividades de PD&I descritas no Plano de Trabalho, que
constitui parte integrante e indissociável deste Convênio.

4.3. Admite-se a subcontratação de profissionais, instituições e empresas de
reconhecida competência para a execução de atividades técnicas específicas
previstas no Plano de Trabalho, cabendo aos PARTÍCIPES a responsabilidade
pela sua coordenação e execução nos termos previstos neste instrumento. A
subcontratação restringe-se à execução de partes específicas do plano de trabalho
relacionadas a atividades técnicas e é limitada à rubrica de serviços.
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4.4. Os pesquisadores que participarem da execução das atividades inerentes à
execução do objeto deste Convênio não sofrerão qualquer alteração na sua
vinculação trabalhista e/ou funcional com as respectivas entidades de origem.

4.5. A impossibilidade técnica e/ou científica de cumprimento de qualquer fase do
Plano de Trabalho, desde que seja devidamente comprovada e justificada,
acarretará a suspensão de suas respectivas atividades até que haja acordo entre
os PARTÍCIPES quanto à adequação do Plano de Trabalho ou à extinção deste
Convênio.
  
 CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES

5.1. A CONCEDENTE compromete-se a:
 5.1.1. Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste

Convênio na forma do Plano de Aplicação, observada a sua disponibilidade
financeira;

 5.1.2 Inserir as informações pertinentes a esse termo de Convênio e a sua
execução no SIT – Sistema Integrado de Transferência Voluntária do TCE – PR,
conforme dispõem a Instrução Normativa nº 61/2011, e a Resolução nº 28/2011,
com nova redação dada pela Resolução nº 46/2014, ou outro que venha substituí-
las;

 5.1.3. Dar publicidade ao instrumento pactuado no Diário Oficial do Estado e
no seu sítio eletrônico oficial;

 5.1.4 Realizar o acompanhamento, a fiscalização, o controle, a supervisão e
a avaliação do cumprimento do objeto deste Convênio, por meio de análise de
relatórios acerca do seu processamento, diligências e visitas in loco, comunicando
aos PARTÍCIPES quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos
públicos ou outras pendências de ordem técnica ou legal;

 5.1.5. Analisar a prestação de contas dos PARTÍCIPES, relativo aos valores
repassados por conta deste Convênio, informando eventuais irregularidades
encontradas, para o devido saneamento e prestar contas aos órgãos fiscalizadores
de acordo com a legislação pertinente a matéria;

 5.1.6. Monitorar, supervisionar, avaliar e fiscalizar o cumprimento do objeto
deste Convênio, realizando vistorias sempre que julgar conveniente, com vistas ao
fiel cumprimento do ajuste;

 5.1.7. Notificar os PARTÍCIPES, quando não apresentada a prestação de
contas dos recursos aplicados ou quando constatada a má aplicação dos recursos
públicos transferidos, e instaurar a Tomada de Contas Especial.

5.2. A ICTPR TOMADORA compromete-se a:
 5.2.1. Abrir e manter conta bancária específica e exclusiva em banco oficial

para o recebimento e movimentação dos recursos provenientes deste Convênio.
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 5.2.1.1 Para Instituições Federais é permitido manter e movimentar no SIAFI os
recursos provenientes do Fundo Paraná, recebidos do CONCEDENTE, em Conta Única
do Tesouro Nacional

 5.2.2. Aplicar os recursos financeiros recebidos da CONCEDENTE no objeto
deste Termo;

 5.2.3. Executar, nos termos da legislação pertinente, o necessário para
consecução do objeto de que trata este Convênio, observando sempre critérios de
qualidade e custo, bem como em estrita observância ao contido no Plano de
Trabalho.

 5.2.4. Aplicar o saldo do Convênio não utilizado em caderneta de poupança
de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um
mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado
aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos
verificar-se em prazos menores que um mês.

 5.2.4.1 As receitas financeiras auferidas na forma do item anterior serão
obrigatoriamente computadas a crédito do Convênio e aplicadas exclusivamente no
objeto de sua finalidade, desde que com a devida autorização do CONCEDENTE
para utilização do recurso da aplicação financeira, devendo constar de
demonstrativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste.

 5.2.5. Devolver à CONCEDENTE, quando da conclusão, rescisão ou extinção
deste Convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes de
receitas obtidas das aplicações financeiras, no prazo improrrogável de (30) trinta
dias após o termo final de sua vigência, sob pena de imediata instauração de
tomada de contas especial;

 5.2.6. Restituir o valor recebido atualizado monetariamente, desde a data do
recebimento, acrescido de juros legais, na forma aplicável aos débitos para com o
Tesouro do Estado, quando:

a. Não for executado o objeto deste Convênio;
b. Não for apresentada, no prazo estipulado, a respectiva Prestação de
Contas parcial ou final; e,
c. Os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido
neste Convênio.

 5.2.7. Apresentar quando da formalização do ajuste a Certidão Liberatória
expedida pelo Tribunal de Contas, Certidão Negativa de Débitos Tributários e da
Dívida Ativa Estadual, Certidão Negativa de Tributos Federais/INSS, Certidão de
Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Tributos Municipais, Certidão
Negativa de Débitos Trabalhista.

 5.2.8 Observar e fazer observar, por seus contratados e subcontratados, se
estão agindo com mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta
cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
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indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação
de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b. prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de
contrato;
c. prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois
ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e. prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo financeiro multilateral promover inspeção;

 5.2.8 Fazer constar das notas fiscais o número do Convênio seguido da sigla
da Concedente dos recursos financeiros;

 5.2.9. Iniciar a execução do Convênio em até 30 (trinta) dias após o
recebimento da primeira parcela ou parcela única, salvo motivo de força maior
devidamente justificado ou se estabelecido de forma diversa nas etapas e
execução do Plano de Trabalho.

 CLÁUSULA SEXTA - RECURSOS FINANCEIROS

6.1. Para execução deste Convênio, serão destinados recursos financeiros, no
valor total de  R$ 3.554.125,00 (três milhões e quinhentos e cinquenta e quatro mil
e cento e vinte e cinco reais) que serão repassados conforme o cronograma físico-
financeiro constante do Plano de Trabalho.

6.2. As despesas deste Convênio estão devidamente reguladas pela fonte de
recursos do Fundo Paraná, instituído pela Lei Estadual nº. 12.020/1998 e
regulamentado pela Lei Estadual nº 21.354/2023.
  
 CLÁUSULA SÉTIMA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

7.1 A CONCEDENTE transferirá os recursos previstos na Cláusula Sexta em favor
da ICTPR TOMADORA em conta específica, aberta em Banco Oficial ou Conta
Única do Tesouro Nacional, vinculada ao presente instrumento, onde serão
movimentados na forma da legislação específica.
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7.2 - A liberação da primeira parcela ocorrerá em até 30 dias a partir da data de
assinatura do presente instrumento, mediante a apresentação das certidões de
regularidade da ICTPR, tais como Certidão Liberatória expedida pelo Tribunal de
Contas, Certidão Negativa de Débitos Tributários e da Dívida Ativa Estadual,
Certidão Negativa de Tributos Federais/INSS, Certidão de Regularidade do FGTS,
Certidão Negativa de Tributos Municipais, Certidão Negativa de Débitos
Trabalhista, dentre outras que venham a ser exigidas por lei.

7.3 - Caso os recursos repassados pela CONCEDENTE sejam insuficientes para
consecução do objeto deste Convênio, a complementação poderá ser aportada ao
Convênio como contrapartida da ICTPR TOMADORA, devendo ser os respectivos
valores depositados e utilizados na mesma conta do Convênio após autorização de
ajuste do valor do convênio emanada pela CONCEDENTE.

7.4 - O valor do Convênio só poderá ser aumentado se ocorrer a ampliação do
objeto capaz de justificá-lo, dependendo de apresentação e aprovação prévia pela
CONCEDENTE de projeto adicional detalhado e de comprovação da fiel execução
das etapas anteriores e com a devida prestação de contas, sendo sempre
formalizado por aditivo.

7.5 - Caso haja previsão de contrapartida desde o início da execução da presente
avença, esta deverá ser depositada, no mínimo, proporcionalmente, na mesma
data da liberação da primeira ou da única parcela da transferência ou conforme
estabelecido no ato da transferência ou no cronograma de desembolso.

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES

8.1. Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos deste,
permanecerão com a ICTPR TOMADORA e, deverão ser utilizados durante a vida
útil dos mesmos para a consecução de ações definidas no objeto do presente
instrumento jurídico, sob pena de restituição à CONCEDENTE. Extinto o Convênio
serão adotados procedimentos de doação ou não, conforme legislação pertinente à
matéria.

8.2 A ICTPR TOMADORA deverá observar os seguintes procedimentos em
relação aos bens remanescentes:

 8.2.1. A ICTPR TOMADORA concederá ao coordenador do projeto a
autorização para utilizar e manter os bens sob sua guarda durante o período de
execução do projeto, estipulando a obrigação do mesmo de conservá-los e não
aliená-los;

 8.2.2. O coordenador deverá assumir o compromisso de utilizar os bens para
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fins científicos e tecnológicos e exclusivamente para a execução do projeto;
 8.2.3.  O coordenador deverá comunicar à ICTPR TOMADORA ,

imediatamente, qualquer dano que os bens vierem a sofrer;
 8.2.4. Em caso de furto ou de roubo, o coordenador deverá proceder ao

registro da ocorrência perante a autoridade policial competente, informando de
imediato à ICTPR TOMADORA e diligenciando para que se proceda à investigação
pertinente;

 8.2.5. O coordenador deverá informar à ICTPR TOMADORA a devolução dos
bens, em razão da conclusão do projeto ou da sua não utilização;

 8.2.6. A instituição corresponsável afixará destacadamente, em lugar visível
dos bens, o selo de identificação do apoio financeiro proporcionado pela
CONCEDENTE.
  
 CLÁUSULA NONA – BOLSAS

9.1. Observados os critérios e procedimentos previstos na Chamada de Projetos ou
no Processo de Inexigibilidade de Chamada Pública, os PARTÍCIPES poderão
conceder bolsas de estímulo à inovação aos pesquisadores a ela vinculados, bem
como a alunos de curso técnico, de graduação, pós-graduação ou pesquisadores
integrantes de grupo de pesquisa, desde que a concessão do auxílio esteja
prevista no Plano de Trabalho e as atividades subsidiadas não sejam inerentes ao
vínculo funcional ou jurídico mantido com a entidade.

9.2. Os valores, a periodicidade, duração da bolsa e respectivos beneficiários serão
especificados em Termo de Outorga de Bolsa ou instrumento congênere a ser
entabulado entre partícipe e bolsista, o qual deverá ser previamente aprovado pela
CONCEDENTE.

9.3. A bolsa de estímulo à inovação caracteriza-se como doação e, como tal, não
configura vínculo empregatício, não caracteriza contraprestação de serviços ou
vantagem para o doador, e não integra a base de cálculo da contribuição
previdenciária, nos termos do artigo 16, § 4º da Lei Estadual nº 20.541/2021.

 CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES LEGAIS

10.1. A ICTPR TOMADORA deverá observar as disposições da Lei Estadual nº
20.541/2021, da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto nº 10.086/2022, além das
demais legislações pertinentes.

 10.1.1. A título de obrigações legais fica estabelecido partícipe, dentre outras,
conforme previsto na Resolução nº 028/2011 – TCE/PR e regulamentada pela
Instrução Normativa 61/2011, as de:

 10.1.2 Prestar Contas dos recursos recebidos por meio do Sistema Integrado

9
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de Transferências Voluntárias-SIT do Tribunal de Contas do Estado do Paraná-
TCE-PR, no qual deverá atualizar as informações de sua competência exigidas
pelo sistema;

 10.1.3. Garantir o livre acesso de servidores do Sistema de Controle Interno
da CONCEDENTE, além dos servidores do Tribunal de Contas, a qualquer tempo e
lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o
instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização ou auditoria;

 10.1.4. Atender as recomendações, exigências e determinações da
CONCEDENTE dos recursos e dos agentes dos sistemas de controle interno e
externo;

 10.1.5. Movimentar os recursos do Convênio em conta específica seja em
Banco Oficial ou Conta Única do Tesouro Nacional;

 10.1.6. Estar ciente de que a ausência de prestação de contas, nos prazos
estabelecidos, sujeitará a ICTPR TOMADORA, salvo os casos previstos em lei, a
instauração de Tomada de Contas Especial, observados os arts. 233 e 234 do
Regimento Interno do TCE/PR;

 10.1.7. Preservar todos os documentos originais relacionados com esse
Convênio, independentemente da apresentação da prestação de contas ou mesmo
de sua aprovação, em local seguro e em bom estado de conservação, mantendo-
os à disposição do Tribunal de Contas do Paraná por um prazo de 10 (dez) anos.

 10.1.8. Submeter-se à regulação instituída pela CONCEDENTE;
 10.1.9. Obrigar-se a apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividade

que demonstrem, quantitativa e qualitativamente, o atendimento do objeto
pactuado com a CONCEDENTE;

 10.1.10. Cumprir todas as normas relativas à preservação do meio ambiente;

10.2. O não atendimento às condições estabelecidas no neste instrumento,
autoriza a denúncia unilateral do pactuado, sem prejuízo da persecução pela
CONCEDENTE e pelo Estado quanto aos prejuízos advindos.

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS E SUAS
VEDAÇÕES

11.1. Na consecução do objeto do presente Convênio, é vedado à ICTPR
TOMADORA:

 11.1.1. Celebrar outros convênios com o mesmo objeto deste, exceto ações
complementares;

 11.1.2. Realizar despesas com publicidade, salvo em caráter educativo,
informativo ou de orientação social, que estejam diretamente vinculadas com o
objeto do termo de transferência e da qual não constem nomes, símbolos, imagens
ou quaisquer referências que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou de
servidores públicos;

10
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 11.1.3. Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no
termo, ainda que em caráter de emergência;

 11.1.4. Atribuir de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;
 11.1.5. Transpassar, ceder ou a transferir a terceiros da execução desse

Convênio, pelo que a contratação de terceiros é restrita e condicionada à execução
de atividades materiais não passíveis de execução direta pela ICTPR
TOMADORA, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e do
Decreto Estadual nº 10.086/2022 e o que consta da Cláusula Quarta do presente
instrumento;

 11.1.6. Realizar despesas em data anterior ou posterior a vigência deste
Termo;

11.2. Não poderão ser pagas com os recursos transferidos, as despesas:
 11.2.1. Com pagamento a qualquer título a servidor ou empregado público,

integrantes do quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração
direta ou indireta;

 11.2.2. Relativas às taxas de administração, gerência ou similar;
 11.2.3. Com taxas bancárias, multas, juros ou atualização monetária,

decorrentes de culpa de agente do tomador dos recursos ou pelo descumprimento
de determinações legais ou conveniais;

 11.2.4.Com profissionais não vinculados à execução do objeto do termo de
transferência;

 11.2.5. Relativas ao pagamento de honorários de dirigente da instituição
beneficiada, bem como a gratificações, representações e comissões, obedecidas
as normas legais que regem a matéria, em especial a Lei Complementar nº
101/2000.

11.3. As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos
comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome da partícipe
responsável, devidamente identificados com o número deste Convênio.

11.4. Constatadas impropriedades e/ou irregularidades decorrentes do uso dos
recursos ou outras pendências de ordem técnica, obriga-se a partícipe a notificar,
de imediato, a CONCEDENTE e a suspender a liberação de eventuais recursos
pendentes, fixando prazo para saneamento ou apresentação de informações e
esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período.

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONVÊNIO

12.1. Dentre outras atribuições legais e contratuais, compete à CONCEDENTE, na
fiscalização do presente Convênio PD&I:

a. Cuidar para que a documentação do Convênio esteja em

11
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conformidade com a legislação aplicada desde a sua proposta até
aprovação da Prestação de Contas;
b. Ensejar as ações para que a execução física e financeira do Convênio
ocorra conforme previsto no Plano de Trabalho;
c. Acompanhar a execução do Convênio responsabilizando-se pela sua
eficácia, por meio de relatórios, inspeções, visitas e atestação da
satisfatória realização do objeto do Convênio.
d. Atuar como interlocutor do órgão responsável pela celebração do
Convênio;
e. Controlar os saldos dos empenhos dos Convênios ou instrumentos
congêneres;
f. Prestar, quando solicitado, informações sobre a execução do
Convênio ou instrumentos congêneres sob sua responsabilidade;
g. Controlar os prazos de Prestação de Contas dos Convênios bem
como efetuar análises e encaminhar ao ordenador de despesa para
aprovação;
h. Zelar para que o Sistema Integrado de Transferências – SIT do TCE
atualizando as informações relacionadas à execução do Convênio,
cumprimento dos objetivos e elaboração do termo de fiscalização;
i. Zelar pelo cumprimento integral do Convênio;
j. Acompanhar a execução dos ajustes firmados, promovendo medidas
necessárias à fiel execução das condições estabelecidas no Convênio,
gerenciar, decidir sobre eventuais e possíveis alterações inicialmente
estabelecidas, inclusive sobre a celebração de seus termos aditivos.
l. O fiscal do Convênio deve primar para que não haja alteração no
objeto do ajuste, atentando-se para o cumprimento dos prazos
conveniais e fazendo o gerenciamento necessário dos processos de
modo eficiente, evitando prejuízos ao erário.
m. Garantir os recursos por meio da Declaração de Adequação
Orçamentária da Despesa e de Regularidade do Pedido.
n. Aprovar o Plano de Trabalho apresentado pelo proponente tanto na
formalização quanto nas suas adequações.
o. Opinar sobre a prorrogação de prazo além dos limites estabelecidos
no termo de Convênio, quando ocorrer fato excepcional ou
imprescindível que altere fundamentalmente as condições de execução
do Convênio, com justificativa fundamentada e com prévio parecer
jurídico.
p. Autorizar a indicação e substituição de fiscal de Convênios, por meio
de ato emitido pela autoridade competente.
q. Aplicar sanções à partícipe de acordo com a natureza e gravidade das
infrações.
r. Indicar os funcionários para compor a Comissão de Tomadas de
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Constas Especial.

12.2. Fica indicado como Gestor e Fiscal do Convênio o Diretor de Ciência,
Tecnologia e Inovação Prof. Dr. Luiz Márcio Spinosa, CPF 660.526.459-20, para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Convênio e dos recursos repassados, o
que será executado juntamente com o Tribunal de Contas do Estado do Paraná e
com o Controle Interno da CONCEDENTE.

12.3. Compete ao Setor de Análise e Prestação de Contas da CONCEDENTE
apoiar o Fiscal de Convênio no desempenho de suas atribuições, cabendo-lhe,
especificamente:

 12.3.1. Processar a Tomada de Contas Especial, cuja instauração dar-se-á
por decisão do controle interno da CONCEDENTE.

 12.3.2. Encaminhar por meio eletrônico a prestação de contas final, para o
Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR.

12.4. Não sendo prestadas as contas devidas pelos PARTÍCIPES nos prazos
estabelecidos, a CONCEDENTE instaurará, dentro de 30 (trinta) dias, a Tomada de
Contas Especial.

12.5. Compete ao Controle Interno da CONCEDENTE, no exercício de sua função
institucional, emitir parecer sobre os recursos repassados e a sua utilização.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA RESCISÃO OU ENCERRAMENTO

13.1. O presente Convênio será rescindido em caso de:
 13.1.1. Inexecução das obrigações estipuladas, sujeitando a parte

inadimplente a responder por perdas e danos, quer pela superveniência de norma
legal que o torne formal ou materialmente inexequível;

 13.1.2. Expressa manifestação de qualquer das partes, através de denúncia
espontânea a qual deverá ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo
de antecedência de 30 (trinta) dias, sem prejuízo das obrigações assumidas até a
data da extinção;

 13.1.3. Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
 13.1.4. Inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;
 13.1.5. Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em

qualquer documento apresentado;
 13.1.6. Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a

instauração de Tomada de Contas Especial;
 13.1.7. Nas hipóteses do art. 713 do Decreto Estadual nº 10.089/2022;
 13.1.8. Demais casos previstos em Lei.
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13.2. Exceto no caso de rescisão unilateral pela CONCEDENTE, deverá ser
lavrado “Termo de Rescisão ou Encerramento” com as devidas justificativas
administrativas.

13.3. A rescisão unilateral do Convênio dar-se-á de ofício e enseja a instauração de
Tomada de Contas Especial, caso se dê em virtude de falha na execução havida
por culpa da partícipe, para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e
quantificação do dano e, inclusive, a devolução dos recursos, incluídos os
rendimentos de aplicação, atualizados monetariamente e acrescidos de juros de
mora, na forma da lei.

13.4. A ICTPR TOMADORA se responsabilizará pelos eventuais danos que os
seus agentes venham a causar à CONCEDENTE ou a terceiros, por falhas, ações
ou omissões, culposas ou dolosas, no exercício das ações relacionadas ao
presente Convênio.

13.5. A CONCEDENTE possui direito de regresso em face das PARTÍCIPES deste
Convênio, em razão de eventuais danos causados pelo descumprimento das
responsabilidades e obrigações previstas neste instrumento jurídico e na Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

14.1. Sempre que tiverem acesso ou realizarem qualquer tipo de tratamento de
dados pessoais, os PARTÍCIPES comprometem-se a envidar todos os esforços
para resguardar e proteger a intimidade, vida privada, honra e imagem dos
respectivos titulares, observando as normas e políticas internas relacionadas a
coleta, guarda, tratamento, transmissão e eliminação de dados pessoais,
especialmente as previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoais”) e demais normas legais e regulamentares aplicáveis.

14.2. Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no
consentimento do titular, a partícipe deverá observar, ao longo de toda a vigência
deste Convênio, todas as obrigações legais e regulamentares específicas
vinculadas a essa hipótese legal de tratamento.

14.3. Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma prevista nos
artigos 16 e 18 da Lei Federal nº 13.709/2018, a partícipe deve:

a. notificar imediatamente a CONCEDENTE;
b. auxiliá-la, quando for o caso, na elaboração da resposta ao
requerimento; e
c.  el iminar todos os dados pessoais tratados com base no
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consentimento em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do
requerimento do titular;

14.4. Os PARTÍCIPES armazenarão dados pessoais apenas pelo período
necessário ao cumprimento da finalidade para a qual foram originalmente coletados
e em conformidade com as hipóteses legais que autorizam o tratamento.

14.5. Os PARTÍCIPES devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja
limitado aos empregados, prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados
que necessitem acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam
estritamente necessários para o cumprimento deste Convênio e da legislação
aplicável, assegurando que todos esses indivíduos estejam sujeitos a obrigações
de sigilo e confidencialidade.

14.6. A partícipe deve, enquanto operadora de dados pessoais, implementar
medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das
obrigações previstas na Lei Federal nº 13.709/2018.

14.7. Considerando as características específicas do tratamento de dados pessoais
e o estado atual da tecnologia, a partícipe deverá adotar medidas de segurança,
técnicas e administrativas aptas a proteger os dados e informações de acessos não
autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

14.8. A partícipe deverá notificar a CONCEDENTE imediatamente sobre a
ocorrência de incidentes de segurança relacionados a dados pessoais, fornecendo
informações suficientes para que a CONCEDENTE cumpra quaisquer deveres de
comunicação, dirigidos à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e/ou aos
titulares dos dados, acerca do incidente de segurança.

14.9. Os PARTÍCIPES deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na
investigação e na mitigação das consequências de cada incidente de segurança.

14.10. É vedada a transferência de dados pessoais, pela partícipe, para fora do
território do Brasil sem o prévio consentimento, por escrito, da CONCEDENTE, e
demonstração da observância da adequada proteção desses dados, cabendo à
partícipe a responsabilidade pelo cumprimento da legislação de proteção de dados
ou de privacidade de outro(s) país(es) que for aplicável.

14.11. A partícipe responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados
a CONCEDENTE ou a terceiros decorrentes do descumprimento da Lei Federal nº
13.709/2018 e outras normas legais ou regulamentares relacionadas a este
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Convênio, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da
CONCEDENTE em seu acompanhamento.

14.12. Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pela CONCEDENTE,
não exime a ICTPR TOMADORA das obrigações decorrentes deste Convênio,
permanecendo integralmente responsáveis perante a CONCEDENTE mesmo na
hipótese de descumprimento dessas obrigações por subcontratada.

14.13. A ICTPR TOMADORA deve colocar à disposição da CONCEDENTE,
quando solicitado, toda informação necessária para demonstrar o cumprimento do
disposto nesta Cláusula, permitindo a realização de auditorias e inspeções,
diretamente pela CONCEDENTE ou por terceiros por eles indicados, com relação
ao tratamento de dados pessoais.

14.14. A ICTPR TOMADORA deve auxiliar a CONCEDENTE na elaboração de
relatórios de impacto à proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo
38 da Lei Federal nº 13.709/2018, relativo ao objeto deste Convênio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PROPRIEDADE INTELECTUAL E
DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS

15. Toda criação, invenção ou desenvolvimento tecnológico passível de proteção
intelectual, em qualquer modalidade, proveniente da execução do presente
Convênio será de propriedade da ICTPR TOMADORA.

15.1. A ICTPR TOMADORA deve assegurar, na medida de suas respectivas
responsabilidades, que os projetos propostos e a alocação dos recursos
tecnológicos correspondentes não infrinjam direitos de propriedade intelectual de
terceiros.

15.2. Caberá unicamente à ICTPR TOMADORA praticar os atos necessários ao
preparo, arquivamento, depósito, acompanhamento e manutenção do pedido,
perante o Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI ou outros órgãos
competentes, no Brasil e no exterior, informando a CONCEDENTE dos
andamentos correspondentes.

15.3. Na hipótese de exploração comercial dos resultados decorrentes deste
Convênio, instrumento jurídico específico deverá garantir a participação dos
pesquisadores nos ganhos econômicos auferidos pela ICTPR TOMADORA,
observados os critérios estabelecidos em sua Política de Inovação e a participação
efetiva de cada um no trabalho que resultou na criação explorada.
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15.4. As publicações, materiais de divulgação e resultados materiais relacionados
ao presente Convênio deverão mencionar expressamente o apoio recebido da
CONCEDENTE, sendo obrigatória a aplicação da logomarca da Fundação
Araucária e do Governo do Estado do Paraná/SETI (logomarcas disponíveis no
website da CONCEDENTE).

15.5. Ressalvada condição diversa previamente estabelecida em acordo entre a
Fundação Araucária e o parceiro público ou privado para promoção da Chamada
Pública que tenha dado origem à presente contratação, toda criação, invenção ou
desenvolvimento tecnológico passível de proteção intelectual, em qualquer
modalidade, proveniente da execução do presente Convênio será de propriedade
da ICTPR TOMADORA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL
ANTICORRUPÇÃO

16. Os PARTÍCIPES declaram conhecer as normas de prevenção a atos de
corrupção e lavagem de dinheiro previstas na legislação brasileira (“Marco Legal
Anticorrupção”), dentre elas o Decreto-Lei nº 2848/1940 (“Código Penal Brasileiro”),
a Lei Federal no 8.429/1992 (“Lei de Improbidade Administrativa”) e a Lei Federal no

12.846/2013 ("Lei Anticorrupcao") e, se comprometem a cumpri-las fielmente, por si
e por seus sócios, prepostos, administradores, empregados e colaboradores, bem
como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados.

16.1 Os PARTÍCIPES não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem
quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que
seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie
relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste ajuste.

16.2. Se privada, a ICTPR TOMADORA declara e garante que:
a. não se encontra, direta ou indiretamente, assim como seus
representantes, administradores, diretores, conselheiros, sócios ou
acionistas, assessores, consultores sob investigação, em processo
judicial e/ou administrativo, relativamente a violação do Marco Legal
Anticorrupção, nem está sujeita a restrições ou sanções econômicas
impostas por qualquer entidade governamental;
b.  não sofreu nenhuma investigação, inquérito ou processo
administrativo ou judicial relacionados ao descumprimento do Marco
Legal Anticorrupção ou de lavagem de dinheiro nos últimos 5 (cinco)
anos;
c. não ira ofertar, prometer, pagar ou autorizar pagamentos em dinheiro
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nem dar presentes, ou quaisquer outros objetos de valor, a
representantes de entidades públicas ou privadas, com o objetivo de
beneficiar-se ilicitamente;
d. não ira receber, transferir, manter, usar ou ocultar recursos que
decorram de atividades ilícitas, abstendo-se de manter relacionamento
profissional com pessoas físicas ou jurídicas investigadas e/ou
condenadas por atos previstos no Marco Legal Anticorrupção, bem como
por lavagem de dinheiro, tráfico de drogas ou terrorismo;
e. seus atuais dirigentes, representantes, empregados e colaboradores
não são agentes públicos e que informara por escrito a CONCEDENTE,
no prazo de 3 (tres) dias uteis, sobre eventuais nomeações de seus
quadros para cargos, empregos e/ou funções públicas.

16.3.  A ICTPR TOMADORA privada deverá comunicar prontamente a
CONCEDENTE ,  por escrito, sobre qualquer suspeita de violação ou
descumprimento do Marco Legal Anticorrupção e/ou das obrigações previstas
nesta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA PUBLICIDADE

17.1 A eficácia deste Convênio ou dos aditamentos fica condicionada à publicação
do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado e no sítio eletrônico oficial da
CONCEDENTE, a quem incumbe tais providências, na forma do art. 686 do
Decreto Estadual nº 10.086/2022.

17.2. A CONCEDENTE e a ICTPR TOMADORA deverão disponibilizar, por meio
de seus sítios eletrônicos oficiais, link para consulta aos dados deste Convênio, e,
contendo, pelo menos, o objeto e a finalidade.

17.3. Eventual publicidade de quaisquer atos executados em função deste
Convênio ou que com ele tenham relação, deverá ter caráter meramente
informativo, nela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos em geral.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO

18.1. Naqueles casos em que as controvérsias decorrentes da execução do
presente Convênio não puderem ser solucionadas diretamente por mútuo acordo
entre os PARTÍCIPES, fica estabelecido o Foro Central da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba para dirimir as questões decorrentes deste Convênio,
com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam.
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18.2 Caso seja partícipe do presente ajuste ICT federal, ou caso se trate de ajuste
cuja solução de controvérsias deva dar-se na forma do art. 109, da Constituição da
República, será competente o Foro da Subseção Judiciária de Curitiba, pertencente
à Seção Judiciária do Estado do Paraná, da Justiça Federal.
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Por estarem de acordo e por se tratar de processo digital, as partes firmam o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, de forma eletrônica, na
presença das testemunhas abaixo.

Curitiba, _____ de _____________ de 20__.

Salete Paulina Machado Sirino Ramiro Wahrhaftig
Representante Legal

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO
PARANÁ

Diretor-Presidente
Fundação Araucária

Gerson Koch
Diretor de Administração e Finanças

Fundação Araucária

 TESTEMUNHAS:
1: Fernanda C. Scheid
CPF: 032.950.189-52

2: Gisele Maria Ratiguieri
CPF: 051.309.089-45
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O TERMO DE CONVÊNIO PARA PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E
INOVAÇÃO (CONVÊNIO PD&I) Nº 217/2025 PDI

PROTOCOLO Nº AGE2024491000001
C O N V Ê N I O  P A R A  P E S Q U I S A ,
DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO
(CONVÊNIO PD&I) QUE ENTRE SI
CELEBRAM FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA
DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO DO
PARANÁ, E O(A) UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO PARANÁ, PARA A
EXECUÇÃO DO “PROJETO Jornada da
Produ t i v idade :  Es t ra tég ias  para
Digitalização e Eficiência Produtiva no
P a r a n á ” ,  V I S A N D O  O
FORTALECIMENTO DAS POLÍTICAS
PÚBLICAS DA ÁREA Não informado.

Pelo presente instrumento, os PARTÍCIPES abaixo qualificados:

A FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO
E TECNOLÓGICO DO PARANÁ, agência de fomento, nos termos do Art. 2º, inc.
V, da Lei Estadual 20.541/2021 (Marco Legal Estadual de CT&I), integrante do
Sistema Paranaense de Inovação, conforme art. 3º, parágrafo único, da Lei
Estadual 20.541/2021, pessoa jurídica de direito privado integrante da
Administração Indireta do Estado do Paraná, com criação autorizada na forma da
Lei Estadual 12.020/1998 e regulamentada pela Lei Complementar Estadual nº
251/2023, inscrita no CNPJ sob o nº 03.579.617/0001-00, com sede na Av.
Comendador Franco, 1341 – Cietep, Jardim Botânico, na cidade de Curitiba/PR,
doravante denominada “CONCEDENTE”, neste ato representada pelo seu Diretor-
Presidente, Senhor Ramiro Wahrhaftig, brasileiro, R.G. Nº 952291-3 SSP PR, CPF
321.770.549-15, residente e domiciliado à Rua Campos Sales, nº 782, CEP 80.030
376 ,Curitiba PR, e pelo Diretor de Administração e Finanças, Senhor Gerson Luiz
Koch, brasileiro, R.G. Nº 754.751 PR, CPF nº 183.960.899-49, residente e
domiciliado à Rua Jovino do Rosário nº 448, CEP 82.540-115, Curitiba –PR; e

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ, com sede no(a)  Avenida Rio Grande
do Norte, nº 1525, Centro, CEP 87710-020, Paranavaí - Paraná, inscrito(a) no
CNPJ sob o nº 05.012.896/0001-42, Instituição de Ciência, Tecnologia e Inovação
(ICT), conforme definido no Art. 2º, inc. VI, da Lei Estadual 20.541/2021 neste ato
representado(a) pelo(a) Salete Paulina Machado Sirino, portador(a) da Carteira de
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Identidade nº 37834033, expedida pelo(a)SSP, e CPF nº 513.131.549-20, residente
e domiciliado a Rua Rua Jacarezinho, nº 1385, casa, Mercês CEP 80810-130 em
Curitiba – PR, – PR, doravante referida como “ICTPR”.

RESOLVEM celebrar o presente CONVÊNIO DE PARCERIA DE PESQUISA,
DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO, com fundamento no artigo 17 da Lei
Estadual nº 20.541/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente Convênio visa à realização conjunta de atividades de Pesquisa,
Desenvolvimento e Inovação (PD&I) entre os PARTÍCIPES, em regime de mútua
colaboração, tendo por objeto a execução do projeto intitulado Jornada da
Produtividade: Estratégias para Digitalização e Eficiência Produtiva no Paraná,
protocolo nº AGE2024491000001, em conformidade com o Plano de Trabalho
(Anexo 1).

SUBCLAUSULA PRIMEIRA

Apoiar projetos de pesquisa e desenvolvimento tecnológico de relevância para a
política estadual de CT&I e para o setor industrial paranaense, bem como a criação
de novas redes de cooperação científica alinhadas às ações propostas para o
“Paraná 2040 – Rotas Estratégicas de Ciência, Tecnologia & Inovação (CT&I)”.
(www.iaraucaria.pr.gov.br/parana-2040/). Estimular e ampliar o avanço da pesquisa
e desenvolvimento tecnológico e de inovação no setor produtivo do Estado do
Paraná. Apoiar a inserção e fixação de profissionais na produção científica,
tecnológica e/ou de inovação no setor industrial do Estado.

	CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS

2. Integram o presente Convênio, independente de transcrição, o plano de trabalho
aprovado (Anexo I), bem como os documento constantes do CP 25/2024 -
PROGRAMA JORNADA DE CT&I DO SETOR INDUSTRIAL PARANAENSE n.º
25/2024, publicado em 19 de Novembro de 2024, com resultado final publicado no
Diário Oficial do Estado nº 11860, 26 de Março de 2025.

	CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1. O presente Convênio terá vigência de 24(vinte e quatro) meses após a sua
assinatura, e o presente instrumento terá eficácia a partir da publicação do extrato
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no Diário Oficial do Estado do Paraná – DIOE e no sítio eletrônico oficial da
CONCEDENTE, conforme disciplinado no art. 686 do Decreto Estadual nº
10.086/2022 para cumprimento do objeto do Convênio e prestação de contas final.

 3.1.1. O prazo de execução do projeto será de prazo de 21(vinte e um)
meses.

 3.1.2. O prazo de para apresentação da prestação de contas pela ICTPR
TOMADORA será de até 30 (trinta) dias corridos contados do término da vigência.

 3.1.3. Findo o prazo previsto no item 3.1.2, inicia-se o período de avaliação e
procedimentos internos da CONCEDENTE que se encerrará em 60 (sessenta)
dias.

3.2. A vigência deste Convênio poderá ser prorrogada, respeitando-se os prazos
máximos previstos no Edital de Chamada Pública. a critério da CONCEDENTE, por
prazo igual ou inferior, por meio de celebração de Termo Aditivo, com as
respectivas alterações no Plano de Trabalho, mediante solicitação acompanhada
de justificativa técnica apresentada com antecedência mínima de 60 (sessenta)
dias.

3.3. Considerando a dificuldade de definir antecipadamente e com precisão a
duração necessária para execução das atividades de Pesquisa, Desenvolvimento e
Inovação, os prazos iniciais e finais das etapas do Plano de Trabalho poderão
sofrer alterações, condicionadas a autorização da CONCEDENTE.

	CLÁUSULA QUARTA – FORMA DE EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

4.1. O Plano de Trabalho (Anexo I) define os objetivos a serem atingidos por meio
do presente instrumento, apresenta o planejamento e o cronograma físico-
financeiro dos trabalhos que serão desenvolvidos, detalha as atividades e as
atribuições dos PARTÍCIPES e estabelece a alocação de recursos humanos,
materiais e financeiros, estabelecendo objetivos, metas e indicadores de execução.

4.2. Respeitadas as previsões contidas na legislação em vigor, a ICTPR
TOMADORA executará as atividades de PD&I descritas no Plano de Trabalho, que
constitui parte integrante e indissociável deste Convênio.

4.3. Admite-se a subcontratação de profissionais, instituições e empresas de
reconhecida competência para a execução de atividades técnicas específicas
previstas no Plano de Trabalho, cabendo aos PARTÍCIPES a responsabilidade
pela sua coordenação e execução nos termos previstos neste instrumento. A
subcontratação restringe-se à execução de partes específicas do plano de trabalho
relacionadas a atividades técnicas e é limitada à rubrica de serviços.
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4.4. Os pesquisadores que participarem da execução das atividades inerentes à
execução do objeto deste Convênio não sofrerão qualquer alteração na sua
vinculação trabalhista e/ou funcional com as respectivas entidades de origem.

4.5. A impossibilidade técnica e/ou científica de cumprimento de qualquer fase do
Plano de Trabalho, desde que seja devidamente comprovada e justificada,
acarretará a suspensão de suas respectivas atividades até que haja acordo entre
os PARTÍCIPES quanto à adequação do Plano de Trabalho ou à extinção deste
Convênio.
	 
	CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES

5.1. A CONCEDENTE compromete-se a:
 5.1.1. Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste

Convênio na forma do Plano de Aplicação, observada a sua disponibilidade
financeira;

 5.1.2 Inserir as informações pertinentes a esse termo de Convênio e a sua
execução no SIT – Sistema Integrado de Transferência Voluntária do TCE – PR,
conforme dispõem a Instrução Normativa nº 61/2011, e a Resolução nº 28/2011,
com nova redação dada pela Resolução nº 46/2014, ou outro que venha substituí-
las;

 5.1.3. Dar publicidade ao instrumento pactuado no Diário Oficial do Estado e
no seu sítio eletrônico oficial;

 5.1.4 Realizar o acompanhamento, a fiscalização, o controle, a supervisão e
a avaliação do cumprimento do objeto deste Convênio, por meio de análise de
relatórios acerca do seu processamento, diligências e visitas in loco, comunicando
aos PARTÍCIPES quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos
públicos ou outras pendências de ordem técnica ou legal;

 5.1.5. Analisar a prestação de contas dos PARTÍCIPES, relativo aos valores
repassados por conta deste Convênio, informando eventuais irregularidades
encontradas, para o devido saneamento e prestar contas aos órgãos fiscalizadores
de acordo com a legislação pertinente a matéria;

 5.1.6. Monitorar, supervisionar, avaliar e fiscalizar o cumprimento do objeto
deste Convênio, realizando vistorias sempre que julgar conveniente, com vistas ao
fiel cumprimento do ajuste;

 5.1.7. Notificar os PARTÍCIPES, quando não apresentada a prestação de
contas dos recursos aplicados ou quando constatada a má aplicação dos recursos
públicos transferidos, e instaurar a Tomada de Contas Especial.

5.2. A ICTPR TOMADORA compromete-se a:
 5.2.1. Abrir e manter conta bancária específica e exclusiva em banco oficial

para o recebimento e movimentação dos recursos provenientes deste Convênio.
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 5.2.1.1 Para Instituições Federais é permitido manter e movimentar no SIAFI os
recursos provenientes do Fundo Paraná, recebidos do CONCEDENTE, em Conta Única
do Tesouro Nacional

 5.2.2. Aplicar os recursos financeiros recebidos da CONCEDENTE no objeto
deste Termo;

 5.2.3. Executar, nos termos da legislação pertinente, o necessário para
consecução do objeto de que trata este Convênio, observando sempre critérios de
qualidade e custo, bem como em estrita observância ao contido no Plano de
Trabalho.

 5.2.4. Aplicar o saldo do Convênio não utilizado em caderneta de poupança
de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um
mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado
aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos
verificar-se em prazos menores que um mês.

 5.2.4.1 As receitas financeiras auferidas na forma do item anterior serão
obrigatoriamente computadas a crédito do Convênio e aplicadas exclusivamente no
objeto de sua finalidade, desde que com a devida autorização do CONCEDENTE
para utilização do recurso da aplicação financeira, devendo constar de
demonstrativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste.

 5.2.5. Devolver à CONCEDENTE, quando da conclusão, rescisão ou extinção
deste Convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes de
receitas obtidas das aplicações financeiras, no prazo improrrogável de (30) trinta
dias após o termo final de sua vigência, sob pena de imediata instauração de
tomada de contas especial;

 5.2.6. Restituir o valor recebido atualizado monetariamente, desde a data do
recebimento, acrescido de juros legais, na forma aplicável aos débitos para com o
Tesouro do Estado, quando:

a. Não for executado o objeto deste Convênio;
b. Não for apresentada, no prazo estipulado, a respectiva Prestação de
Contas parcial ou final; e,
c. Os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido
neste Convênio.

 5.2.7. Apresentar quando da formalização do ajuste a Certidão Liberatória
expedida pelo Tribunal de Contas, Certidão Negativa de Débitos Tributários e da
Dívida Ativa Estadual, Certidão Negativa de Tributos Federais/INSS, Certidão de
Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Tributos Municipais, Certidão
Negativa de Débitos Trabalhista.

 5.2.8 Observar e fazer observar, por seus contratados e subcontratados, se
estão agindo com mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta
cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
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indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação
de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b. prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de
contrato;
c. prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois
ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e. prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo financeiro multilateral promover inspeção;

 5.2.8 Fazer constar das notas fiscais o número do Convênio seguido da sigla
da Concedente dos recursos financeiros;

 5.2.9. Iniciar a execução do Convênio em até 30 (trinta) dias após o
recebimento da primeira parcela ou parcela única, salvo motivo de força maior
devidamente justificado ou se estabelecido de forma diversa nas etapas e
execução do Plano de Trabalho.

	CLÁUSULA SEXTA - RECURSOS FINANCEIROS

6.1. Para execução deste Convênio, serão destinados recursos financeiros, no
valor total de  R$ 3.554.125,00 (três milhões e quinhentos e cinquenta e quatro mil
e cento e vinte e cinco reais) que serão repassados conforme o cronograma físico-
financeiro constante do Plano de Trabalho.

6.2. As despesas deste Convênio estão devidamente reguladas pela fonte de
recursos do Fundo Paraná, instituído pela Lei Estadual nº. 12.020/1998 e
regulamentado pela Lei Estadual nº 21.354/2023.
	 
	CLÁUSULA SÉTIMA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

7.1 A CONCEDENTE transferirá os recursos previstos na Cláusula Sexta em favor
da ICTPR TOMADORA em conta específica, aberta em Banco Oficial ou Conta
Única do Tesouro Nacional, vinculada ao presente instrumento, onde serão
movimentados na forma da legislação específica.
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7.2 - A liberação da primeira parcela ocorrerá em até 30 dias a partir da data de
assinatura do presente instrumento, mediante a apresentação das certidões de
regularidade da ICTPR, tais como Certidão Liberatória expedida pelo Tribunal de
Contas, Certidão Negativa de Débitos Tributários e da Dívida Ativa Estadual,
Certidão Negativa de Tributos Federais/INSS, Certidão de Regularidade do FGTS,
Certidão Negativa de Tributos Municipais, Certidão Negativa de Débitos
Trabalhista, dentre outras que venham a ser exigidas por lei.

7.3 - Caso os recursos repassados pela CONCEDENTE sejam insuficientes para
consecução do objeto deste Convênio, a complementação poderá ser aportada ao
Convênio como contrapartida da ICTPR TOMADORA, devendo ser os respectivos
valores depositados e utilizados na mesma conta do Convênio após autorização de
ajuste do valor do convênio emanada pela CONCEDENTE.

7.4 - O valor do Convênio só poderá ser aumentado se ocorrer a ampliação do
objeto capaz de justificá-lo, dependendo de apresentação e aprovação prévia pela
CONCEDENTE de projeto adicional detalhado e de comprovação da fiel execução
das etapas anteriores e com a devida prestação de contas, sendo sempre
formalizado por aditivo.

7.5 - Caso haja previsão de contrapartida desde o início da execução da presente
avença, esta deverá ser depositada, no mínimo, proporcionalmente, na mesma
data da liberação da primeira ou da única parcela da transferência ou conforme
estabelecido no ato da transferência ou no cronograma de desembolso.

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES

8.1. Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos deste,
permanecerão com a ICTPR TOMADORA e, deverão ser utilizados durante a vida
útil dos mesmos para a consecução de ações definidas no objeto do presente
instrumento jurídico, sob pena de restituição à CONCEDENTE. Extinto o Convênio
serão adotados procedimentos de doação ou não, conforme legislação pertinente à
matéria.

8.2 A ICTPR TOMADORA deverá observar os seguintes procedimentos em
relação aos bens remanescentes:

 8.2.1. A ICTPR TOMADORA concederá ao coordenador do projeto a
autorização para utilizar e manter os bens sob sua guarda durante o período de
execução do projeto, estipulando a obrigação do mesmo de conservá-los e não
aliená-los;

 8.2.2. O coordenador deverá assumir o compromisso de utilizar os bens para
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fins científicos e tecnológicos e exclusivamente para a execução do projeto;
 8.2.3.  O coordenador deverá comunicar à ICTPR TOMADORA ,

imediatamente, qualquer dano que os bens vierem a sofrer;
 8.2.4. Em caso de furto ou de roubo, o coordenador deverá proceder ao

registro da ocorrência perante a autoridade policial competente, informando de
imediato à ICTPR TOMADORA e diligenciando para que se proceda à investigação
pertinente;

 8.2.5. O coordenador deverá informar à ICTPR TOMADORA a devolução dos
bens, em razão da conclusão do projeto ou da sua não utilização;

 8.2.6. A instituição corresponsável afixará destacadamente, em lugar visível
dos bens, o selo de identificação do apoio financeiro proporcionado pela
CONCEDENTE.
	 
	CLÁUSULA NONA – BOLSAS

9.1. Observados os critérios e procedimentos previstos na Chamada de Projetos ou
no Processo de Inexigibilidade de Chamada Pública, os PARTÍCIPES poderão
conceder bolsas de estímulo à inovação aos pesquisadores a ela vinculados, bem
como a alunos de curso técnico, de graduação, pós-graduação ou pesquisadores
integrantes de grupo de pesquisa, desde que a concessão do auxílio esteja
prevista no Plano de Trabalho e as atividades subsidiadas não sejam inerentes ao
vínculo funcional ou jurídico mantido com a entidade.

9.2. Os valores, a periodicidade, duração da bolsa e respectivos beneficiários serão
especificados em Termo de Outorga de Bolsa ou instrumento congênere a ser
entabulado entre partícipe e bolsista, o qual deverá ser previamente aprovado pela
CONCEDENTE.

9.3. A bolsa de estímulo à inovação caracteriza-se como doação e, como tal, não
configura vínculo empregatício, não caracteriza contraprestação de serviços ou
vantagem para o doador, e não integra a base de cálculo da contribuição
previdenciária, nos termos do artigo 16, § 4º da Lei Estadual nº 20.541/2021.

	CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES LEGAIS

10.1. A ICTPR TOMADORA deverá observar as disposições da Lei Estadual nº
20.541/2021, da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto nº 10.086/2022, além das
demais legislações pertinentes.

 10.1.1. A título de obrigações legais fica estabelecido partícipe, dentre outras,
conforme previsto na Resolução nº 028/2011 – TCE/PR e regulamentada pela
Instrução Normativa 61/2011, as de:

 10.1.2 Prestar Contas dos recursos recebidos por meio do Sistema Integrado
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de Transferências Voluntárias-SIT do Tribunal de Contas do Estado do Paraná-
TCE-PR, no qual deverá atualizar as informações de sua competência exigidas
pelo sistema;

 10.1.3. Garantir o livre acesso de servidores do Sistema de Controle Interno
da CONCEDENTE, além dos servidores do Tribunal de Contas, a qualquer tempo e
lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o
instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização ou auditoria;

 10.1.4. Atender as recomendações, exigências e determinações da
CONCEDENTE dos recursos e dos agentes dos sistemas de controle interno e
externo;

 10.1.5. Movimentar os recursos do Convênio em conta específica seja em
Banco Oficial ou Conta Única do Tesouro Nacional;

 10.1.6. Estar ciente de que a ausência de prestação de contas, nos prazos
estabelecidos, sujeitará a ICTPR TOMADORA, salvo os casos previstos em lei, a
instauração de Tomada de Contas Especial, observados os arts. 233 e 234 do
Regimento Interno do TCE/PR;

 10.1.7. Preservar todos os documentos originais relacionados com esse
Convênio, independentemente da apresentação da prestação de contas ou mesmo
de sua aprovação, em local seguro e em bom estado de conservação, mantendo-
os à disposição do Tribunal de Contas do Paraná por um prazo de 10 (dez) anos.

 10.1.8. Submeter-se à regulação instituída pela CONCEDENTE;
 10.1.9. Obrigar-se a apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividade

que demonstrem, quantitativa e qualitativamente, o atendimento do objeto
pactuado com a CONCEDENTE;

 10.1.10. Cumprir todas as normas relativas à preservação do meio ambiente;

10.2. O não atendimento às condições estabelecidas no neste instrumento,
autoriza a denúncia unilateral do pactuado, sem prejuízo da persecução pela
CONCEDENTE e pelo Estado quanto aos prejuízos advindos.

	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS E SUAS
VEDAÇÕES

11.1. Na consecução do objeto do presente Convênio, é vedado à ICTPR
TOMADORA:

 11.1.1. Celebrar outros convênios com o mesmo objeto deste, exceto ações
complementares;

 11.1.2. Realizar despesas com publicidade, salvo em caráter educativo,
informativo ou de orientação social, que estejam diretamente vinculadas com o
objeto do termo de transferência e da qual não constem nomes, símbolos, imagens
ou quaisquer referências que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou de
servidores públicos;
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 11.1.3. Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no
termo, ainda que em caráter de emergência;

 11.1.4. Atribuir de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;
 11.1.5. Transpassar, ceder ou a transferir a terceiros da execução desse

Convênio, pelo que a contratação de terceiros é restrita e condicionada à execução
de atividades materiais não passíveis de execução direta pela ICTPR
TOMADORA, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e do
Decreto Estadual nº 10.086/2022 e o que consta da Cláusula Quarta do presente
instrumento;

 11.1.6. Realizar despesas em data anterior ou posterior a vigência deste
Termo;

11.2. Não poderão ser pagas com os recursos transferidos, as despesas:
 11.2.1. Com pagamento a qualquer título a servidor ou empregado público,

integrantes do quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração
direta ou indireta;

 11.2.2. Relativas às taxas de administração, gerência ou similar;
 11.2.3. Com taxas bancárias, multas, juros ou atualização monetária,

decorrentes de culpa de agente do tomador dos recursos ou pelo descumprimento
de determinações legais ou conveniais;

 11.2.4.Com profissionais não vinculados à execução do objeto do termo de
transferência;

 11.2.5. Relativas ao pagamento de honorários de dirigente da instituição
beneficiada, bem como a gratificações, representações e comissões, obedecidas
as normas legais que regem a matéria, em especial a Lei Complementar nº
101/2000.

11.3. As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos
comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome da partícipe
responsável, devidamente identificados com o número deste Convênio.

11.4. Constatadas impropriedades e/ou irregularidades decorrentes do uso dos
recursos ou outras pendências de ordem técnica, obriga-se a partícipe a notificar,
de imediato, a CONCEDENTE e a suspender a liberação de eventuais recursos
pendentes, fixando prazo para saneamento ou apresentação de informações e
esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período.

	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONVÊNIO

12.1. Dentre outras atribuições legais e contratuais, compete à CONCEDENTE, na
fiscalização do presente Convênio PD&I:

a. Cuidar para que a documentação do Convênio esteja em
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conformidade com a legislação aplicada desde a sua proposta até
aprovação da Prestação de Contas;
b. Ensejar as ações para que a execução física e financeira do Convênio
ocorra conforme previsto no Plano de Trabalho;
c. Acompanhar a execução do Convênio responsabilizando-se pela sua
eficácia, por meio de relatórios, inspeções, visitas e atestação da
satisfatória realização do objeto do Convênio.
d. Atuar como interlocutor do órgão responsável pela celebração do
Convênio;
e. Controlar os saldos dos empenhos dos Convênios ou instrumentos
congêneres;
f. Prestar, quando solicitado, informações sobre a execução do
Convênio ou instrumentos congêneres sob sua responsabilidade;
g. Controlar os prazos de Prestação de Contas dos Convênios bem
como efetuar análises e encaminhar ao ordenador de despesa para
aprovação;
h. Zelar para que o Sistema Integrado de Transferências – SIT do TCE
atualizando as informações relacionadas à execução do Convênio,
cumprimento dos objetivos e elaboração do termo de fiscalização;
i. Zelar pelo cumprimento integral do Convênio;
j. Acompanhar a execução dos ajustes firmados, promovendo medidas
necessárias à fiel execução das condições estabelecidas no Convênio,
gerenciar, decidir sobre eventuais e possíveis alterações inicialmente
estabelecidas, inclusive sobre a celebração de seus termos aditivos.
l. O fiscal do Convênio deve primar para que não haja alteração no
objeto do ajuste, atentando-se para o cumprimento dos prazos
conveniais e fazendo o gerenciamento necessário dos processos de
modo eficiente, evitando prejuízos ao erário.
m. Garantir os recursos por meio da Declaração de Adequação
Orçamentária da Despesa e de Regularidade do Pedido.
n. Aprovar o Plano de Trabalho apresentado pelo proponente tanto na
formalização quanto nas suas adequações.
o. Opinar sobre a prorrogação de prazo além dos limites estabelecidos
no termo de Convênio, quando ocorrer fato excepcional ou
imprescindível que altere fundamentalmente as condições de execução
do Convênio, com justificativa fundamentada e com prévio parecer
jurídico.
p. Autorizar a indicação e substituição de fiscal de Convênios, por meio
de ato emitido pela autoridade competente.
q. Aplicar sanções à partícipe de acordo com a natureza e gravidade das
infrações.
r. Indicar os funcionários para compor a Comissão de Tomadas de
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Constas Especial.

12.2. Fica indicado como Gestor e Fiscal do Convênio o Diretor de Ciência,
Tecnologia e Inovação Prof. Dr. Luiz Márcio Spinosa, CPF 660.526.459-20, para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Convênio e dos recursos repassados, o
que será executado juntamente com o Tribunal de Contas do Estado do Paraná e
com o Controle Interno da CONCEDENTE.

12.3. Compete ao Setor de Análise e Prestação de Contas da CONCEDENTE
apoiar o Fiscal de Convênio no desempenho de suas atribuições, cabendo-lhe,
especificamente:

 12.3.1. Processar a Tomada de Contas Especial, cuja instauração dar-se-á
por decisão do controle interno da CONCEDENTE.

 12.3.2. Encaminhar por meio eletrônico a prestação de contas final, para o
Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR.

12.4. Não sendo prestadas as contas devidas pelos PARTÍCIPES nos prazos
estabelecidos, a CONCEDENTE instaurará, dentro de 30 (trinta) dias, a Tomada de
Contas Especial.

12.5. Compete ao Controle Interno da CONCEDENTE, no exercício de sua função
institucional, emitir parecer sobre os recursos repassados e a sua utilização.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA RESCISÃO OU ENCERRAMENTO

13.1. O presente Convênio será rescindido em caso de:
 13.1.1. Inexecução das obrigações estipuladas, sujeitando a parte

inadimplente a responder por perdas e danos, quer pela superveniência de norma
legal que o torne formal ou materialmente inexequível;

 13.1.2. Expressa manifestação de qualquer das partes, através de denúncia
espontânea a qual deverá ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo
de antecedência de 30 (trinta) dias, sem prejuízo das obrigações assumidas até a
data da extinção;

 13.1.3. Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
 13.1.4. Inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;
 13.1.5. Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em

qualquer documento apresentado;
 13.1.6. Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a

instauração de Tomada de Contas Especial;
 13.1.7. Nas hipóteses do art. 713 do Decreto Estadual nº 10.089/2022;
 13.1.8. Demais casos previstos em Lei.
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13.2. Exceto no caso de rescisão unilateral pela CONCEDENTE, deverá ser
lavrado “Termo de Rescisão ou Encerramento” com as devidas justificativas
administrativas.

13.3. A rescisão unilateral do Convênio dar-se-á de ofício e enseja a instauração de
Tomada de Contas Especial, caso se dê em virtude de falha na execução havida
por culpa da partícipe, para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e
quantificação do dano e, inclusive, a devolução dos recursos, incluídos os
rendimentos de aplicação, atualizados monetariamente e acrescidos de juros de
mora, na forma da lei.

13.4. A ICTPR TOMADORA se responsabilizará pelos eventuais danos que os
seus agentes venham a causar à CONCEDENTE ou a terceiros, por falhas, ações
ou omissões, culposas ou dolosas, no exercício das ações relacionadas ao
presente Convênio.

13.5. A CONCEDENTE possui direito de regresso em face das PARTÍCIPES deste
Convênio, em razão de eventuais danos causados pelo descumprimento das
responsabilidades e obrigações previstas neste instrumento jurídico e na Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

14.1. Sempre que tiverem acesso ou realizarem qualquer tipo de tratamento de
dados pessoais, os PARTÍCIPES comprometem-se a envidar todos os esforços
para resguardar e proteger a intimidade, vida privada, honra e imagem dos
respectivos titulares, observando as normas e políticas internas relacionadas a
coleta, guarda, tratamento, transmissão e eliminação de dados pessoais,
especialmente as previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoais”) e demais normas legais e regulamentares aplicáveis.

14.2. Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no
consentimento do titular, a partícipe deverá observar, ao longo de toda a vigência
deste Convênio, todas as obrigações legais e regulamentares específicas
vinculadas a essa hipótese legal de tratamento.

14.3. Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma prevista nos
artigos 16 e 18 da Lei Federal nº 13.709/2018, a partícipe deve:

a. notificar imediatamente a CONCEDENTE;
b. auxiliá-la, quando for o caso, na elaboração da resposta ao
requerimento; e
c.  el iminar todos os dados pessoais tratados com base no
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consentimento em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do
requerimento do titular;

14.4. Os PARTÍCIPES armazenarão dados pessoais apenas pelo período
necessário ao cumprimento da finalidade para a qual foram originalmente coletados
e em conformidade com as hipóteses legais que autorizam o tratamento.

14.5. Os PARTÍCIPES devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja
limitado aos empregados, prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados
que necessitem acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam
estritamente necessários para o cumprimento deste Convênio e da legislação
aplicável, assegurando que todos esses indivíduos estejam sujeitos a obrigações
de sigilo e confidencialidade.

14.6. A partícipe deve, enquanto operadora de dados pessoais, implementar
medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das
obrigações previstas na Lei Federal nº 13.709/2018.

14.7. Considerando as características específicas do tratamento de dados pessoais
e o estado atual da tecnologia, a partícipe deverá adotar medidas de segurança,
técnicas e administrativas aptas a proteger os dados e informações de acessos não
autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

14.8. A partícipe deverá notificar a CONCEDENTE imediatamente sobre a
ocorrência de incidentes de segurança relacionados a dados pessoais, fornecendo
informações suficientes para que a CONCEDENTE cumpra quaisquer deveres de
comunicação, dirigidos à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e/ou aos
titulares dos dados, acerca do incidente de segurança.

14.9. Os PARTÍCIPES deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na
investigação e na mitigação das consequências de cada incidente de segurança.

14.10. É vedada a transferência de dados pessoais, pela partícipe, para fora do
território do Brasil sem o prévio consentimento, por escrito, da CONCEDENTE, e
demonstração da observância da adequada proteção desses dados, cabendo à
partícipe a responsabilidade pelo cumprimento da legislação de proteção de dados
ou de privacidade de outro(s) país(es) que for aplicável.

14.11. A partícipe responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados
a CONCEDENTE ou a terceiros decorrentes do descumprimento da Lei Federal nº
13.709/2018 e outras normas legais ou regulamentares relacionadas a este
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Convênio, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da
CONCEDENTE em seu acompanhamento.

14.12. Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pela CONCEDENTE,
não exime a ICTPR TOMADORA das obrigações decorrentes deste Convênio,
permanecendo integralmente responsáveis perante a CONCEDENTE mesmo na
hipótese de descumprimento dessas obrigações por subcontratada.

14.13. A ICTPR TOMADORA deve colocar à disposição da CONCEDENTE,
quando solicitado, toda informação necessária para demonstrar o cumprimento do
disposto nesta Cláusula, permitindo a realização de auditorias e inspeções,
diretamente pela CONCEDENTE ou por terceiros por eles indicados, com relação
ao tratamento de dados pessoais.

14.14. A ICTPR TOMADORA deve auxiliar a CONCEDENTE na elaboração de
relatórios de impacto à proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo
38 da Lei Federal nº 13.709/2018, relativo ao objeto deste Convênio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PROPRIEDADE INTELECTUAL E
DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS

15. Toda criação, invenção ou desenvolvimento tecnológico passível de proteção
intelectual, em qualquer modalidade, proveniente da execução do presente
Convênio será de propriedade da ICTPR TOMADORA.

15.1. A ICTPR TOMADORA deve assegurar, na medida de suas respectivas
responsabilidades, que os projetos propostos e a alocação dos recursos
tecnológicos correspondentes não infrinjam direitos de propriedade intelectual de
terceiros.

15.2. Caberá unicamente à ICTPR TOMADORA praticar os atos necessários ao
preparo, arquivamento, depósito, acompanhamento e manutenção do pedido,
perante o Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI ou outros órgãos
competentes, no Brasil e no exterior, informando a CONCEDENTE dos
andamentos correspondentes.

15.3. Na hipótese de exploração comercial dos resultados decorrentes deste
Convênio, instrumento jurídico específico deverá garantir a participação dos
pesquisadores nos ganhos econômicos auferidos pela ICTPR TOMADORA,
observados os critérios estabelecidos em sua Política de Inovação e a participação
efetiva de cada um no trabalho que resultou na criação explorada.
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15.4. As publicações, materiais de divulgação e resultados materiais relacionados
ao presente Convênio deverão mencionar expressamente o apoio recebido da
CONCEDENTE, sendo obrigatória a aplicação da logomarca da Fundação
Araucária e do Governo do Estado do Paraná/SETI (logomarcas disponíveis no
website da CONCEDENTE).

15.5. Ressalvada condição diversa previamente estabelecida em acordo entre a
Fundação Araucária e o parceiro público ou privado para promoção da Chamada
Pública que tenha dado origem à presente contratação, toda criação, invenção ou
desenvolvimento tecnológico passível de proteção intelectual, em qualquer
modalidade, proveniente da execução do presente Convênio será de propriedade
da ICTPR TOMADORA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL
ANTICORRUPÇÃO

16. Os PARTÍCIPES declaram conhecer as normas de prevenção a atos de
corrupção e lavagem de dinheiro previstas na legislação brasileira (“Marco Legal
Anticorrupção”), dentre elas o Decreto-Lei nº 2848/1940 (“Código Penal Brasileiro”),
a Lei Federal no 8.429/1992 (“Lei de Improbidade Administrativa”) e a Lei Federal no

12.846/2013 ("Lei Anticorrupcao") e, se comprometem a cumpri-las fielmente, por si
e por seus sócios, prepostos, administradores, empregados e colaboradores, bem
como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados.

16.1 Os PARTÍCIPES não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem
quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que
seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie
relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste ajuste.

16.2. Se privada, a ICTPR TOMADORA declara e garante que:
a. não se encontra, direta ou indiretamente, assim como seus
representantes, administradores, diretores, conselheiros, sócios ou
acionistas, assessores, consultores sob investigação, em processo
judicial e/ou administrativo, relativamente a violação do Marco Legal
Anticorrupção, nem está sujeita a restrições ou sanções econômicas
impostas por qualquer entidade governamental;
b.  não sofreu nenhuma investigação, inquérito ou processo
administrativo ou judicial relacionados ao descumprimento do Marco
Legal Anticorrupção ou de lavagem de dinheiro nos últimos 5 (cinco)
anos;
c. não ira ofertar, prometer, pagar ou autorizar pagamentos em dinheiro
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nem dar presentes, ou quaisquer outros objetos de valor, a
representantes de entidades públicas ou privadas, com o objetivo de
beneficiar-se ilicitamente;
d. não ira receber, transferir, manter, usar ou ocultar recursos que
decorram de atividades ilícitas, abstendo-se de manter relacionamento
profissional com pessoas físicas ou jurídicas investigadas e/ou
condenadas por atos previstos no Marco Legal Anticorrupção, bem como
por lavagem de dinheiro, tráfico de drogas ou terrorismo;
e. seus atuais dirigentes, representantes, empregados e colaboradores
não são agentes públicos e que informara por escrito a CONCEDENTE,
no prazo de 3 (tres) dias uteis, sobre eventuais nomeações de seus
quadros para cargos, empregos e/ou funções públicas.

16.3.  A ICTPR TOMADORA privada deverá comunicar prontamente a
CONCEDENTE ,  por escrito, sobre qualquer suspeita de violação ou
descumprimento do Marco Legal Anticorrupção e/ou das obrigações previstas
nesta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA PUBLICIDADE

17.1 A eficácia deste Convênio ou dos aditamentos fica condicionada à publicação
do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado e no sítio eletrônico oficial da
CONCEDENTE, a quem incumbe tais providências, na forma do art. 686 do
Decreto Estadual nº 10.086/2022.

17.2. A CONCEDENTE e a ICTPR TOMADORA deverão disponibilizar, por meio
de seus sítios eletrônicos oficiais, link para consulta aos dados deste Convênio, e,
contendo, pelo menos, o objeto e a finalidade.

17.3. Eventual publicidade de quaisquer atos executados em função deste
Convênio ou que com ele tenham relação, deverá ter caráter meramente
informativo, nela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos em geral.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO

18.1. Naqueles casos em que as controvérsias decorrentes da execução do
presente Convênio não puderem ser solucionadas diretamente por mútuo acordo
entre os PARTÍCIPES, fica estabelecido o Foro Central da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba para dirimir as questões decorrentes deste Convênio,
com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam.
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18.2 Caso seja partícipe do presente ajuste ICT federal, ou caso se trate de ajuste
cuja solução de controvérsias deva dar-se na forma do art. 109, da Constituição da
República, será competente o Foro da Subseção Judiciária de Curitiba, pertencente
à Seção Judiciária do Estado do Paraná, da Justiça Federal.
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Por estarem de acordo e por se tratar de processo digital, as partes firmam o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, de forma eletrônica, na
presença das testemunhas abaixo.

Curitiba, _____ de _____________ de 20__.

Salete Paulina Machado Sirino Ramiro Wahrhaftig
Representante Legal

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO
PARANÁ

Diretor-Presidente
Fundação Araucária

Gerson Koch
Diretor de Administração e Finanças

Fundação Araucária

	TESTEMUNHAS:
1: Fernanda C. Scheid
CPF: 032.950.189-52

2: Gisele Maria Ratiguieri
CPF: 051.309.089-45
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IDENTIFICAÇÃO DO EVENTO

• NOME DO EVENTO
Jornada da Produtividade: Estratégias para Digitalização e Eficiência Produtiva no Paraná

• INSTITUIÇÃO RESPONSÁVEL
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ (UNESPAR)
05.012.896/0001-42
Representante legal: Salete Paulina Machado Sirino
Natureza Jurídica: Estado ou Distrito Federal

Proponente

• INSTITUIÇÃO COLABORADORA
*Esse campo não é obrigatório.

Não informado

• COORDENADOR(A)
Nome: Gustavo de Souza Matias
CPF: 073.477.619-56
E-mail: gusmatias@gmail.com
Instituição de vínculo: 05.012.896/0001-42 - UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ
Nível formação: Doutorado
Função: Coordenador
Atividades
desempenhadas:

Professor Coordenador  Bolsista

Horas dedicadas: Sem horas dedicadas no projeto

• PERÍODO DE REALIZAÇÃO
Não informado

• LOCAL/CIDADE DE REALIZAÇÃO
Não informado

• CATEGORIA DO EVENTO
Não informado

EQUIPE
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• EQUIPE ENVOLVIDA
*Esse campo não é obrigatório.

Nome: Sebastião Cavalcanti Neto
CPF: 484.964.999-87
E-mail: sebastiao.cavalcanti@unespar.edu.br
Instituição de vínculo: 05.012.896/0001-42 - UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ
Nível formação: Doutorado
Função: Pesquisador
Atividades
desempenhadas:

Vinculo entre a Agência de Inovação e o projeto, Coordenador
institucional.

Horas dedicadas: Sem horas dedicadas no projeto

DETALHES DO EVENTO

• ÁREA DE CONHECIMENTO
*Os itens em negrito são os selecionados.

• Engenharias
   • Engenharia de Produção

• PÚBLICO ALVO
Não informado

• HISTÓRICO DO EVENTO
O projeto "Jornada da Produtividade: Estratégias para Digitalização e Eficiência Produtiva no
Paraná" da Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR), no âmbito do Programa Jornada
da Produtividade – O Caminho para a Digitalização, tem como objetivo fortalecer a
competitividade e promover a modernização tecnológica das micro, pequenas e médias
indústrias (MPMEs) do Paraná. Alinhado às estratégias de desenvolvimento regional, o
projeto foca na transformação digital, na qualificação profissional e na integração da cadeia
produtiva.

Por meio de etapas que incluem diagnóstico, qualificação, mapeamento tecnológico e
implementação de soluções inovadoras, o projeto busca capacitar as indústrias para a
adoção de tecnologias avançadas, como automação, digitalização e integração produtiva. A
UNESPAR será responsável pela coordenação das atividades, garantindo suporte técnico,
validação de metodologias e monitoramento de impactos.

Os principais objetivos incluem aumentar a produtividade, promover a eficiência energética,
integrar cadeias produtivas e fortalecer a inovação tecnológica nas indústrias participantes.
Como resultados esperados, destacam-se a elevação da competitividade, a modernização
tecnológica, a criação de empregos qualificados e a consolidação do Paraná como referência
em inovação e sustentabilidade no setor industrial.
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• JUSTIFICATIVA
Descrever como a proposta atende aos requisitos desta Chamada Pública e aos critérios de
avaliação quanto aos objetivos, aos métodos, aos desdobramentos e contribuições para
inovação tecnológica.

De acordo com Porter (1990), a eficiência produtiva está diretamente ligada à capacidade de
inovação e ao uso inteligente de recursos. No Brasil, fatores como burocracia, carga tributária
elevada e lacunas em políticas de incentivo dificultam a adoção de práticas eficientes
(Kessides, 2005). Além disso, destaca-se que a baixa integração entre academia e indústria
contribui para a subutilização de avanços tecnológicos, prejudicando a produtividade
(Reynolds et al.; 2019). O Brasil enfrenta desafios significativos relacionados à eficiência
produtiva, amplificados pelas rápidas transformações tecnológicas globais e pelas limitações
estruturais locais. A Quarta Revolução Industrial trouxe à tona a necessidade de adoção de
tecnologias avançadas, como automação, inteligência artificial (IA) e Internet das Coisas
(IoT), para manter a competitividade no cenário internacional. No entanto, a integração
dessas inovações nas cadeias produtivas brasileiras ainda é limitada (Schwab, 2016).
Para superar os desafios tecnológicos e promover a eficiência produtiva no Brasil, é
essencial investir em infraestrutura digital, expandindo a conectividade e modernizando a
tecnologia disponível para aumentar a competitividade (Schwab, 2016). Além disso, políticas
públicas que ofereçam incentivos fiscais e financeiros podem mitigar barreiras e estimular a
adoção de inovações pelas empresas (Porter, 1990). A capacitação profissional também
desempenha um papel crucial, com programas educacionais voltados para atender às
demandas tecnológicas globais, preparando a força de trabalho para os desafios da Indústria
4.0 (Davenport, 2013). Por fim, a integração entre academia e indústria deve ser fortalecida,
priorizando parcerias que acelerem a transferência de tecnologia e fomentem a inovação
aplicada às necessidades produtivas (Reynolds et al.; 2019).
O projeto se justifica pela necessidade urgente de superar as limitações estruturais e
tecnológicas que comprometem a eficiência produtiva no Paraná que é um estado Brasileiro,
que tem adotado como estratégia a inovação tecnológica através do conhecimento
académico, condição indispensável para a competitividade global.
Assim, o projeto responde diretamente à demanda por soluções tecnológicas integradas,
políticas de incentivo e qualificação profissional, essenciais para transformar a estrutura
produtiva brasileira e impulsionar seu desenvolvimento econômico de forma sustentável.

PROGRAMAÇÃO

• PROGRAMAÇÃO PRELIMINAR

A metodologia do projeto baseia-se no método Jornada da Produtividade, estruturado em
cinco etapas escalonadas, que visam promover a eficiência produtiva e a inovação nas
indústrias. A primeira etapa, o Diagnóstico Inicial, identifica gargalos e oportunidades de
melhoria nos processos produtivos, utilizando ferramentas de análise e mapeamento. Na
segunda etapa, Qualificação e Eficiência, são realizadas capacitações das equipes e
otimizações de processos produtivos, com base em metodologias como análise SWOT e os 5
Porquês.

A terceira etapa, Mapeamento Tecnológico, foca na identificação de lacunas e necessidades
tecnológicas específicas, orientando investimentos de forma estratégica. Na quarta etapa,
Automação e Digitalização, são implementadas tecnologias avançadas, como automação,
robotização, autogeração de energia e digitalização, para aumentar a competitividade e
reduzir custos operacionais. A etapa final, Integração Inteligente, promove a conexão digital e
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operacional de toda a cadeia produtiva, criando um ecossistema industrial avançado e
integrado.

O projeto segue um cronograma detalhado que abrange o diagnóstico, planejamento,
implementação e avaliação dos impactos, garantindo alinhamento aos objetivos estratégicos.
Todas as atividades serão conduzidas por bolsistas, supervisionados pelo professor
coordenador, que será responsável pela aplicação de ferramentas e validação dos
resultados. Essa abordagem integrada permite promover inovação tecnológica, aumento de
produtividade e transformação digital das indústrias participantes, com resultados
mensuráveis e ajustes contínuos para assegurar a eficácia das ações.

PALESTRANTES

• PALESTRANTES
*Esse campo não é obrigatório.

RESULTADOS

• RESULTADOS ESPERADOS
• CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS EM EMPRESAS

*Esse campo não é obrigatório.

2

• FIXAÇÃO DE PESQUISADORES NO SETOR PRIVADO
*Esse campo não é obrigatório.

2

• NOVOS PROCESSOS
16

• GERAÇÃO DE NOVOS PROJETOS
*Esse campo não é obrigatório.

16

• PROCESSOS MELHORADOS
*Esse campo não é obrigatório.

16

• BANCO DE INFORMAÇÕES
*Esse campo não é obrigatório.

16

• MANUAIS DE INSTRUÇÃO
*Esse campo não é obrigatório.

16
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• MATERIAL DIDÁTICO OU INSTRUCIONAL
*Esse campo não é obrigatório.

16

• NOVA METODOLOGIA
*Esse campo não é obrigatório.

16

• PROTÓTIPOS
*Esse campo não é obrigatório.

16

• SOFTWARES
*Esse campo não é obrigatório.

16

• AUMENTO DE FATURAMENTO EMPRESARIAL
*Esse campo não é obrigatório.

16

• AUMENTO DO VOLUME DE VENDAS
*Esse campo não é obrigatório.

16

• PUBLICAÇÃO DE ANAIS
*Esse campo não é obrigatório.

4

• PUBLICAÇÃO EM REVISTA
*Esse campo não é obrigatório.

4

• PRODUÇÃO DE TEXTO EM JORNAL OU REVISTA
*Esse campo não é obrigatório.

4

• TRABALHOS TÉCNICOS
*Esse campo não é obrigatório.

4

• DESENVOLVIMENTO DE MATERIAL DIDÁTICO OU INSTRUCIONAL
*Esse campo não é obrigatório.

16
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• PROPORCIONAR A ATUALIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DOS PROFISSIONAIS
ENVOLVIDOS

*Esse campo não é obrigatório.

16

• PROMOVER O INCREMENTO À PESQUISA E DISSEMINAÇÃO DAS TÉCNICAS
EXISTENTES

*Esse campo não é obrigatório.

16

• PUBLICAÇÃO DOS RESULTADOS
Não informado

ORÇAMENTO

• ORÇAMENTO PARA ORGANIZAÇÃO DO EVENTO
• RESUMO TOTAL

Valor Porcentagem (sobre o valor
solicitado)

Corrente: R$ 3.554.125,00 100.00
Contrapartida: R$ 0,00 0.00
Total: R$ 3.554.125,00 100

• RESUMO POR ELEMENTO
Elemento Solicitado Contrapartida Total Porcentage

m

Despesas Corrente

AUXÍLIO FINANCEIRO A
ESTUDANTES - AUXÍLIOS
PARA DESENV. DE
ESTUDOS E PESQUISAS:

R$ 2.858.125,00-- R$ 2.858.125,0080.42

DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL -
DIÁRIAS NO PAÍS:

R$ 99.275,00 -- R$ 99.275,00 2.79

MATERIAL DE CONSUMO -
OUTROS MATERIAIS DE
CONSUMO:

R$ 1.075,00 -- R$ 1.075,00 0.03

OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA
JURÍDICA - FORNECIMENTO
DE ALIMENTAÇÃO:

R$ 595.650,00 -- R$ 595.650,00 16.76

Total: R$ 3.554.125,00R$ 0,00 R$ 3.554.125,00100

• DESPESAS SOLICITADAS
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• DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL - DIÁRIAS NO PAÍS
   Categoria: Corrente
   Qtde.: 500
   Valor
unitário:

R$ 111,38

   Total: R$ 55.690,00
   diárias para as visitas dos professores em curitiiba

• DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL - DIÁRIAS NO PAÍS
   Categoria: Corrente
   Qtde.: 500
   Valor
unitário:

R$ 87,17

   Total: R$ 43.585,00
   Alimentação de orientadores na região metropolitana e outros municipios fora curitiba

• MATERIAL DE CONSUMO - OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO
   Categoria: Corrente
   Qtde.: 10
   Valor
unitário:

R$ 107,50

   Total: R$ 1.075,00
   impressão de baners de divulgação

• OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FORNECIMENTO DE
ALIMENTAÇÃO
   Categoria: Corrente
   Qtde.: 3000
   Valor
unitário:

R$ 111,38

   Total: R$ 334.140,00
   Alimentação de bolsistas em curitba

• OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FORNECIMENTO DE
ALIMENTAÇÃO
   Categoria: Corrente
   Qtde.: 3000
   Valor
unitário:

R$ 87,17

   Total: R$ 261.510,00
   alimentação de professores na região metropolitana e curitiba

• DESPESAS DE BOLSA
• AGENTE DE EFICIÊNCIA PRODUTIVA
   Categoria: Corrente
   Qtde.: 11
   Valor
unitário:

R$ 5.125,00

   Total: R$ 1.127.500,00
   Bolsa necessária a contratação de Agentes de Eficiência Produtiva
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• AGENTE DE EFICIÊNCIA PRODUTIVA
   Categoria: Corrente
   Qtde.: 12
   Valor
unitário:

R$ 5.125,00

   Total: R$ 615.000,00
   Bolsa necessária a contratação de Agentes de Eficiência Produtiva

• AGENTE DE IMPLEMENTAÇÃO TECNOLÓGICA
   Categoria: Corrente
   Qtde.: 9
   Valor
unitário:

R$ 5.125,00

   Total: R$ 922.500,00
   Bolsa necessária para a contratação dos agentes de implementação tecnológica

• AGENTE DE IMPLEMENTAÇÃO TECNOLÓGICA
   Categoria: Corrente
   Qtde.: 3
   Valor
unitário:

R$ 5.125,00

   Total: R$ 153.750,00
   Bolsa necessária para a contratação dos agentes de implementação tecnológica

• PROFESSOR COORDENADOR
   Categoria: Corrente
   Qtde.: 1
   Valor
unitário:

R$ 1.875,00

   Total: R$ 39.375,00
   Bolsa para professor coordenador do projeto

FINANCIADORES

• OUTROS FINANCIADORES
*Esse campo não é obrigatório.

CRONOGRAMA FINANCEIRO

• CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS
• DURAÇÃO EM MESES

21

• ETAPA 1
Título Início Fim
Diagnóstico Inicial 1 3
Descrição
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Levantamento de dados iniciais, identificação de gargalos e lacunas tecnológicas, e
mapeamento de oportunidades.
Valor total
R$ 432.380,65

• EQUIPE
Nome: Gustavo de Souza Matias
Instituição de vínculo: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ
Categoria: Não informado
Função : Coordenador
CPF: 073.477.619-56 | gusmatias@gmail.com
Quantidade de horas dedicadas à esta
etapa:

60

Valor total solicitado na etapa: R$ 0,00

• DESPESAS
Diárias de alimentação (capital)
DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL - DIÁRIAS NO PAÍS
Valor total solicitado no projeto: R$ 55.690,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 22.832,90

Diárias de alimentação (outros municipios)
DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL - DIÁRIAS NO PAÍS
Valor total solicitado no projeto: R$ 43.585,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 6.537,75

Material de consumo impressões
MATERIAL DE CONSUMO - OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO
Valor total solicitado no projeto: R$ 1.075,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 537,50

Serviço alimentação (capital)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FORNECIMENTO DE
ALIMENTAÇÃO
Valor total solicitado no projeto: R$ 334.140,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 50.121,00

Serviço alimentação (outros municipios)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FORNECIMENTO DE
ALIMENTAÇÃO
Valor total solicitado no projeto: R$ 261.510,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 39.226,50

PROFESSOR COORDENADOR
AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES - AUXÍLIOS PARA DESENV. DE ESTUDOS E
PESQUISAS
Valor total solicitado no projeto: R$ 39.375,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 5.625,00
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AGENTE DE IMPLEMENTAÇÃO TECNOLÓGICA
AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES - AUXÍLIOS PARA DESENV. DE ESTUDOS E
PESQUISAS
Valor total solicitado no projeto: R$ 922.500,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 138.375,00

AGENTE DE EFICIÊNCIA PRODUTIVA
AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES - AUXÍLIOS PARA DESENV. DE ESTUDOS E
PESQUISAS
Valor total solicitado no projeto: R$ 1.127.500,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 169.125,00

• ETAPA 2
Título Início Fim
Planejamento Tecnológico 4 6
Descrição
Análise detalhada das tecnologias existentes, definição de critérios, e desenvolvimento de
planos de ação.
Valor total
R$ 417.363,75

• EQUIPE
Nome: Gustavo de Souza Matias
Instituição de vínculo: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ
Categoria: Não informado
Função : Coordenador
CPF: 073.477.619-56 | gusmatias@gmail.com
Quantidade de horas dedicadas à esta
etapa:

60

Valor total solicitado na etapa: R$ 0,00

Nome: Sebastião Cavalcanti Neto
Instituição de vínculo: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ
Categoria: Não informado
Função : Pesquisador
CPF: 4 8 4 . 9 6 4 . 9 9 9 - 8 7  |

s e b a s t i a o . c a v a l c a n t i @ u n e s p a r . e d u . b r
Quantidade de horas dedicadas à esta
etapa:

30

Valor total solicitado na etapa: R$ 0,00

• DESPESAS
Diárias de alimentação (capital)
DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL - DIÁRIAS NO PAÍS
Valor total solicitado no projeto: R$ 55.690,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 8.353,50

Diárias de alimentação (outros municipios)
DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL - DIÁRIAS NO PAÍS
Valor total solicitado no projeto: R$ 43.585,00
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Valor total solicitado na etapa: R$ 6.537,75

Serviço alimentação (capital)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FORNECIMENTO DE
ALIMENTAÇÃO
Valor total solicitado no projeto: R$ 334.140,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 50.121,00

Serviço alimentação (outros municipios)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FORNECIMENTO DE
ALIMENTAÇÃO
Valor total solicitado no projeto: R$ 261.510,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 39.226,50

PROFESSOR COORDENADOR
AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES - AUXÍLIOS PARA DESENV. DE ESTUDOS E
PESQUISAS
Valor total solicitado no projeto: R$ 39.375,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 5.625,00

AGENTE DE IMPLEMENTAÇÃO TECNOLÓGICA
AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES - AUXÍLIOS PARA DESENV. DE ESTUDOS E
PESQUISAS
Valor total solicitado no projeto: R$ 922.500,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 138.375,00

AGENTE DE EFICIÊNCIA PRODUTIVA
AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES - AUXÍLIOS PARA DESENV. DE ESTUDOS E
PESQUISAS
Valor total solicitado no projeto: R$ 1.127.500,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 169.125,00

• ETAPA 3
Título Início Fim
Implementação e Capacitação 7 14
Descrição
Aplicação de soluções tecnológicas, realização de treinamentos e capacitação das equipes das
empresas.
Valor total
R$ 1.330.210,00

• EQUIPE
Nome: Gustavo de Souza Matias
Instituição de vínculo: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ
Categoria: Não informado
Função : Coordenador
CPF: 073.477.619-56 | gusmatias@gmail.com
Quantidade de horas dedicadas à esta
etapa:

160

Valor total solicitado na etapa: R$ 0,00
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Nome: Sebastião Cavalcanti Neto
Instituição de vínculo: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ
Categoria: Não informado
Função : Pesquisador
CPF: 4 8 4 . 9 6 4 . 9 9 9 - 8 7  |

s e b a s t i a o . c a v a l c a n t i @ u n e s p a r . e d u . b r
Quantidade de horas dedicadas à esta
etapa:

80

Valor total solicitado na etapa: R$ 0,00

• DESPESAS
Diárias de alimentação (capital)
DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL - DIÁRIAS NO PAÍS
Valor total solicitado no projeto: R$ 55.690,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 8.353,50

Diárias de alimentação (outros municipios)
DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL - DIÁRIAS NO PAÍS
Valor total solicitado no projeto: R$ 43.585,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 17.434,00

Material de consumo impressões
MATERIAL DE CONSUMO - OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO
Valor total solicitado no projeto: R$ 1.075,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 537,50

Serviço alimentação (capital)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FORNECIMENTO DE
ALIMENTAÇÃO
Valor total solicitado no projeto: R$ 334.140,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 133.656,00

Serviço alimentação (outros municipios)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FORNECIMENTO DE
ALIMENTAÇÃO
Valor total solicitado no projeto: R$ 261.510,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 104.604,00

PROFESSOR COORDENADOR
AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES - AUXÍLIOS PARA DESENV. DE ESTUDOS E
PESQUISAS
Valor total solicitado no projeto: R$ 39.375,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 15.000,00

AGENTE DE IMPLEMENTAÇÃO TECNOLÓGICA
AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES - AUXÍLIOS PARA DESENV. DE ESTUDOS E
PESQUISAS
Valor total solicitado no projeto: R$ 922.500,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 369.000,00
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AGENTE DE IMPLEMENTAÇÃO TECNOLÓGICA
AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES - AUXÍLIOS PARA DESENV. DE ESTUDOS E
PESQUISAS
Valor total solicitado no projeto: R$ 153.750,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 46.125,00

AGENTE DE EFICIÊNCIA PRODUTIVA
AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES - AUXÍLIOS PARA DESENV. DE ESTUDOS E
PESQUISAS
Valor total solicitado no projeto: R$ 1.127.500,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 451.000,00

AGENTE DE EFICIÊNCIA PRODUTIVA
AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES - AUXÍLIOS PARA DESENV. DE ESTUDOS E
PESQUISAS
Valor total solicitado no projeto: R$ 615.000,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 184.500,00

• ETAPA 4
Título Início Fim
Monitoramento e Ajustes 15 18
Descrição
Acompanhamento do desempenho das soluções, identificação de problemas e realização de
ajustes estratégicos.
Valor total
R$ 863.897,83

• EQUIPE
Nome: Gustavo de Souza Matias
Instituição de vínculo: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ
Categoria: Não informado
Função : Coordenador
CPF: 073.477.619-56 | gusmatias@gmail.com
Quantidade de horas dedicadas à esta
etapa:

80

Valor total solicitado na etapa: R$ 0,00

Nome: Sebastião Cavalcanti Neto
Instituição de vínculo: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ
Categoria: Não informado
Função : Pesquisador
CPF: 4 8 4 . 9 6 4 . 9 9 9 - 8 7  |

s e b a s t i a o . c a v a l c a n t i @ u n e s p a r . e d u . b r
Quantidade de horas dedicadas à esta
etapa:

40

Valor total solicitado na etapa: R$ 0,00

• DESPESAS
Diárias de alimentação (capital)
DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL - DIÁRIAS NO PAÍS
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Valor total solicitado no projeto: R$ 55.690,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 11.138,00

Diárias de alimentação (outros municipios)
DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL - DIÁRIAS NO PAÍS
Valor total solicitado no projeto: R$ 43.585,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 8.629,83

Serviço alimentação (capital)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FORNECIMENTO DE
ALIMENTAÇÃO
Valor total solicitado no projeto: R$ 334.140,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 66.828,00

Serviço alimentação (outros municipios)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FORNECIMENTO DE
ALIMENTAÇÃO
Valor total solicitado no projeto: R$ 261.510,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 52.302,00

PROFESSOR COORDENADOR
AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES - AUXÍLIOS PARA DESENV. DE ESTUDOS E
PESQUISAS
Valor total solicitado no projeto: R$ 39.375,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 7.500,00

AGENTE DE IMPLEMENTAÇÃO TECNOLÓGICA
AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES - AUXÍLIOS PARA DESENV. DE ESTUDOS E
PESQUISAS
Valor total solicitado no projeto: R$ 922.500,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 184.500,00

AGENTE DE IMPLEMENTAÇÃO TECNOLÓGICA
AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES - AUXÍLIOS PARA DESENV. DE ESTUDOS E
PESQUISAS
Valor total solicitado no projeto: R$ 153.750,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 61.500,00

AGENTE DE EFICIÊNCIA PRODUTIVA
AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES - AUXÍLIOS PARA DESENV. DE ESTUDOS E
PESQUISAS
Valor total solicitado no projeto: R$ 1.127.500,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 225.500,00

AGENTE DE EFICIÊNCIA PRODUTIVA
AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES - AUXÍLIOS PARA DESENV. DE ESTUDOS E
PESQUISAS
Valor total solicitado no projeto: R$ 615.000,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 246.000,00
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• ETAPA 5
Título Início Fim
Integração e Avaliação Final 19 21
Descrição
Integração de tecnologias avançadas, avaliação do impacto e elaboração de relatório final
consolidado.
Valor total
R$ 510.272,77

• EQUIPE
Nome: Gustavo de Souza Matias
Instituição de vínculo: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ
Categoria: Não informado
Função : Coordenador
CPF: 073.477.619-56 | gusmatias@gmail.com
Quantidade de horas dedicadas à esta
etapa:

60

Valor total solicitado na etapa: R$ 0,00

• DESPESAS
Diárias de alimentação (capital)
DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL - DIÁRIAS NO PAÍS
Valor total solicitado no projeto: R$ 55.690,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 5.012,10

Diárias de alimentação (outros municipios)
DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL - DIÁRIAS NO PAÍS
Valor total solicitado no projeto: R$ 43.585,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 4.445,67

Serviço alimentação (capital)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FORNECIMENTO DE
ALIMENTAÇÃO
Valor total solicitado no projeto: R$ 334.140,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 33.414,00

Serviço alimentação (outros municipios)
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FORNECIMENTO DE
ALIMENTAÇÃO
Valor total solicitado no projeto: R$ 261.510,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 26.151,00

PROFESSOR COORDENADOR
AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES - AUXÍLIOS PARA DESENV. DE ESTUDOS E
PESQUISAS
Valor total solicitado no projeto: R$ 39.375,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 5.625,00

AGENTE DE IMPLEMENTAÇÃO TECNOLÓGICA
AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES - AUXÍLIOS PARA DESENV. DE ESTUDOS E

35
3

Assinatura Avançada realizada por: Gustavo de Souza Matias (XXX.477.619-XX) em 05/06/2025 15:15 Local: UNESPAR/PROPLAN/AT. Inserido ao protocolo 24.102.124-6
por: Geovanna Crespi Silva em: 03/06/2025 15:44. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento
pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 67f024ca82db776b201c159222ef1883.



Nº 25/2024
DOCUMENTO ANEXADO DA

AÇÃO DE FOMENTO

CP 25/2024 - PROGRAMA JORNADA DE CT&I DO SETOR INDUSTRIAL
PARANAENSE
Protocolo Nº: AGE2024491000001
Jornada da Produtividade: Estratégias para Digitalização e Eficiência Produtiva no Paraná

Gustavo de Souza Matias - gusmatias@gmail.com

Gerado por https://sparkx.fundacaoaraucaria.org.br/ em 16/4/2025 13:22 Página 16 de 16

PESQUISAS
Valor total solicitado no projeto: R$ 922.500,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 92.250,00

AGENTE DE IMPLEMENTAÇÃO TECNOLÓGICA
AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES - AUXÍLIOS PARA DESENV. DE ESTUDOS E
PESQUISAS
Valor total solicitado no projeto: R$ 153.750,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 46.125,00

AGENTE DE EFICIÊNCIA PRODUTIVA
AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES - AUXÍLIOS PARA DESENV. DE ESTUDOS E
PESQUISAS
Valor total solicitado no projeto: R$ 1.127.500,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 112.750,00

AGENTE DE EFICIÊNCIA PRODUTIVA
AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES - AUXÍLIOS PARA DESENV. DE ESTUDOS E
PESQUISAS
Valor total solicitado no projeto: R$ 615.000,00
Valor total solicitado na etapa: R$ 184.500,00

ANEXOS

• DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS
Roteiro Descritivo da Proposta Extensão
Anexo V - Projeto Jornada da Produtiviade2025-2024 JORNADA- Roteiro
descritivo.docx

document

Termo de Anuência da ICTPR Extensão
Anexo VI - Projeto Jornada da Produtiviade2025-2024 JORNADA - Termo de
Anuencia.docx

document

• DOCUMENTOS NÃO OBRIGATÓRIOS
*Esse campo não é obrigatório.

Não informado

LOCAL

____________________

DATA

___/___/_______

COORDENADOR DO PROJETO

_____________________________________________
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GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ

DECRETO Nº 7.733

Nomeia Dirigentes da Universidade Estadual do
Paraná - UNESPAR.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições e

tendo em vista o disposto na Lei nº 12.127, de 28 de abril de 1998, no Decreto nº

956, de 4 de dezembro de 1991 e o contido no protocolado nº 22.890.518-6,

DECRETA:

Art. 1º Nomeia, de acordo com o inciso III do art. 24 da Lei nº 6.174 de 16

de novembro de 1970, SALETE PAULINA MACHADO SIRINO, RG nº 3.XXX.403-X,

para o cargo de Reitora – Símbolo CCE-RE e CARLOS ALEXANDRE MOLENA

FERNANDES, RG nº 5.XXX.814-X, para o cargo de Vice-Reitor – Símbolo CCE-5,

da Universidade Estadual do Paraná – UNESPAR, com mandato de 4 (quatro) anos,

a partir de 29 de dezembro de 2024.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, em 29 de outubro de 2024, 203° da Independência e 136° da

República.

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR JOÃO CARLOS ORTEGA

Governador do Estado Chefe da Casa Civil

ALDO NELSON BONA

Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia

e Ensino Superior

CRA/EB*
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Art. 1° Nomeia, de acordo com o inciso III do art. 24 da Lei nº 6.174, de 16 de novembro de 1970, e designa de acordo com o art. 73 da Lei nº 21.851, de 15 de dezembro 
de 2023, para exercer cargo em comissão e função comissionada executiva, da Secretaria de Estado da Saúde:
ANA PAULA DE OLIVEIRA ALVES, RG nº 10.XXX.282-X, Assessor - Símbolo CCE-6, fi cando exonerada, a pedido, a partir de 28 de outubro de 2024 ANDRESSA 
CRISTINE KAUCTZ DA SILVA, RG nº 7.XXX.839-X;
DANYELE CRYSTYNE PORTUGAL, RG nº 7.XXX.809-X, Chefe de Divisão - Símbolo FCE-11, fi cando exonerada ANA PAULA DE OLIVEIRA ALVES, RG nº 
10.XXX.282-X.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, em  29 de outubro de 2024, 203° da Independência e 136° da República.

                                   CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR                                                                                   JOÃO CARLOS ORTEGA
                                                  Governador do Estado                                                                                                     Chefe da Casa Civil

CÉSAR AUGUSTO NEVES LUIZ
Secretário de Estado da Saúde

126910/2024

DECRETO Nº 7.731

Nomeia membro para o Conselho Deliberativo Do Provita Paraná – CONDEL-
PROVITA.

 O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das suas atribuições conferidas pelo inciso V do art. 87 da Constituição Estadual, e tendo em vista o 
contido no protocolo nº 22.908.770-3,

DECRETA:

Art. 1° Nomeia para integrar o Conselho Deliberativo do Provita Paraná - CONDEL-PROVITA, representante da Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania:

I    - MIRELA SIQUEIRA MURBACH, RG nº 11.XXX.155-X, como membro titular, em substituição a SILVIA CRISTINA BARBOSA XAVIER, RG nº 2.XXX.697-X.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, em  29  de  outubro  de  2024, 203°  da  Independência e 136°  da República.

                                   CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR                                                                                   JOÃO CARLOS ORTEGA
                                                  Governador do Estado                                                                                                     Chefe da Casa Civil
                                                                                        

SANTIN ROVEDA
Secretário de Estado da Justiça e Cidadania

126911/2024

DECRETO Nº 7.732

Nomeação de membro para integrar o Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa 
com Defi ciência.

  O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso V do art. 87 da Constituição Estadual, e tendo em 
vista o contido no protocolo nº 22.915.271-8,

DECRETA:

Art. 1º  Nomeia para integrar o Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Defi ciência, como representantes da sociedade civil da Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de Piraquara:

I    - ANDREA CRISTINA DE FÁTIMA DOS SANTOS, RG nº 5.XXX.346-X, titular, em substituição a ROSILDA DE OLIVEIRA, RG nº 7.XXX.735-X;

II  - ROSILDA DE OLIVEIRA, RG nº 7.XXX.735-X, suplente, em substituição a CRISLAINE CANDIDA DE OLIVEIRA, RG nº 9.XXX.957-X.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Curitiba, em   29 de  outubro de 2024, 203° da  Independência  e  136°  da República.

                                   CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR                                                                                   JOÃO CARLOS ORTEGA
                                                  Governador do Estado                                                                                                     Chefe da Casa Civil

SANTIN ROVEDA
Secretário de Estado da Justiça e Cidadania

126914/2024

DECRETO Nº 7.733

Nomeia Dirigentes da Universidade Estadual do Paraná - UNESPAR. 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.127, de 28 de abril de 1998, no Decreto nº 
956, de 4 de dezembro de 1991 e o contido no protocolado nº 22.890.518-6, 

DECRETA:

Art. 1º Nomeia, de acordo com o inciso III do art. 24 da Lei nº 6.174 de 16 de novembro de 1970, SALETE PAULINA MACHADO SIRINO, RG nº 3.XXX.403-X, para 
o cargo de Reitora – Símbolo CCE-RE e CARLOS ALEXANDRE MOLENA FERNANDES, RG nº 5.XXX.814-X, para o cargo de Vice-Reitor – Símbolo CCE-5, da 
Universidade Estadual do Paraná – UNESPAR, com mandato de 4 (quatro) anos, a partir de 29 de dezembro de 2024.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, em  29 de outubro de 2024, 203° da  Independência  e  136°  da República.

                                   CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR                                                                                   JOÃO CARLOS ORTEGA
                                                  Governador do Estado                                                                                                     Chefe da Casa Civil

ALDO NELSON BONA
Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior

126917/2024

CÓDIGO LOCALIZADOR: 2300425
Documento emitido em 16/01/2025 07:56:40.

Diario Oficial Executivo
Nº 11777 | 29/10/2024 | PÁG. 4

Para verificar a autenticidade desta página, basta informar o
Código Localizador no site do DIOE.

39
6

Inserido ao protocolo 24.102.124-6 por: Geovanna Crespi Silva em: 03/06/2025 15:45. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 46964a80d14dac73c47d777b15a7eadd.

desiree.hedler
Square



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 036153273-00

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.012.896/0001-42
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 26/06/2025 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1
Emitido via Internet Pública (26/02/2025 13:50:54)
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IPM Sistemas Ltda
Atende.Net - WGT v:2013.01

Identificador: WGT221201-000-VMOEVEVFGGHDZC-9 21/03/2025 15:24:41

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAVAÍ
SECRETARIA DE FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA Nº 10052/2025

[ DADOS DO CONTRIBUINTE ]
Nome: 2551560 - UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANA

CNPJ/CPF: 05.012.896/0001-42
Endereço: AVENIDA RIO GRANDE DO NORTE, 1525

Complemento:  
Bairro: CENTRO CEP: 87.701-020

Cidade: Paranavaí Estado: Paraná

[ FINALIDADE ]
Certidão de Débito - Contribuinte

[ OBSERVAÇÕES ]
 

[ DATA DE EMISSÃO ] [ DATA DE VALIDADE ]
21/03/2025 90 DIAS

Na presente data apresenta(m) a seguinte situação fiscal com o Município de Paranavaí:
Tipo Débito Tributo Anos Detalhes

Ficam ressalvas os direitos de cobrar débitos posteriormente apurados mesmo referentes a períodos desta Certidão 
compreendidos.

Como requer, devolvendo-se a parte interessada.
 

Paranavaí, 21 de março de 2025.
 

Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de 
cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa. (Art. 206 da Lei 5.172/66 – Código 

Tributário Nacional – Fundamentação da CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA - CPEN)
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 05.012.896/0001-42
Razão

Social: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANA

Endereço: URBA RUA PROF RODRIGO 232 / CENTRO / JACAREZINHO / PR / 86400-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20/05/2025 a 18/06/2025

Certificação Número: 2025052007291164567957

Informação obtida em 26/05/2025 09:01:10

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

26/05/2025, 09:01 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ

CNPJ Nº: 05.012.896/0001-42

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 113, DE 15/12/2005, E DOS
ARTS. 289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO PARANÁ ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 20/07/2025, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
WWW.TCE.PR.GOV.BR.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado
do Paraná ná

Código de controle 4173.ONTB.6124
Emitida em 21/05/2025 às 10:40:38

Dados transmitidos de forma segura.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANA
CNPJ: 05.012.896/0001-42 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 18:24:33 do dia 16/12/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 14/06/2025.
Código de controle da certidão: B057.4BB6.F115.8647
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 05.012.896/0001-42
Certidão nº: 5980263/2025
Expedição: 03/02/2025, às 16:26:22
Validade: 02/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 05.012.896/0001-42, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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ESTATUTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ – UNESPAR
(Alterado pela Resolução 012/2014 – COU/UNESPAR, publicada no Diário Oficial do 

Estado do Paraná,  edição nº 9476, em 22/06/2015).

TÍTULO I
Da Natureza da Universidade

Art. 1º A Universidade Estadual do Paraná - UNESPAR, criada pela Lei nº 13.283, de 
25 de outubro de 2001, alterada pela Lei nº 13.385, de 21 de dezembro de 2001,  Lei 
Estadual nº 15.300, de 28 de setembro de 2006 e pela Lei Estadual nº 17.590, de 12 de 
junho de 2013 é autarquia estadual de regime especial, dotada de personalidade de 
direito público, com sede na cidade de Paranavaí e foro nas Comarcas onde estão 
jurisdicionados os campi que a integram, formando cada uma campus próprio, com sua 
organização na forma multicampi,  nos termos da lei, descentralizada geograficamente e 
mantida por recursos orçamentários do Estado do Paraná, regida por este Estatuto, por 
seu Regimento Geral e Resoluções de seus órgãos superiores.

Art. 2º A Universidade goza,  nos  termos das Constituições Federal e Estadual,  de 
autonomia didático-científica, administrativa, de gestão de recursos humanos, de gestão 
financeira e orçamentária, patrimonial e disciplinar, com receita e patrimônio próprios e 
vinculação à Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior - SETI.

Art. 3º Compõem a Universidade Estadual do Paraná as seguintes Instituições, ora 
transformadas em campi: Faculdade de Artes do Paraná (Fap), Faculdade Estadual de 
Ciências e  Letras de  Campo Mourão  (Fecilcam), Faculdade Estadual de Ciências 
Econômicas de Apucarana (Fecea), Faculdade Estadual de Educação, Ciências e Letras 
de Paranavaí (Fafipa), Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de Paranaguá 
(Fafipar), Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de União da Vitória (Fafiuv); 
e Academia Policial Militar do Guatupê (APMG) e Escola de Música e Belas Artes do 
Paraná (Embap).

§ 1º Os campi passarão a ter a seguinte denominação:
I. Campus de Curitiba I – Escola de Música e Belas Artes do Paraná; 
II. Campus de Curitiba II – Faculdade de Artes do Paraná;
III. Campus de São José dos Pinhais - Academia Policial Militar do Guatupê;
IV. Campus de Campo Mourão – Faculdade Estadual de Ciências e Letras de Campo 
Mourão;
V. Campus de Apucarana – Faculdade Estadual de Ciências Econômicas de Apucarana;
VI.  Campus  de  Paranavaí  –  Faculdade  Estadual  de  Educação,  Ciências  e  Letras  de 
Paranavaí;
VII.  Campus  de  Paranaguá  –  Faculdade  Estadual  de  Filosofia,  Ciências  e  Letras  de 
Paranaguá; 
VIII. Campus de União da Vitória – Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de 
União da Vitória.
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§ 2º A Escola Superior de Segurança Pública da Academia Policial Militar do Guatupê 
passa a ser unidade especial,  academicamente vinculada à Unespar.  (Alterado pela 
Resolução 012/2014-COU/UNESPAR).

§ 3° A Escola Superior de Segurança Pública da Academia Policial Militar do Guatupê 
preservará a autonomia decorrente de sua natureza específica e demais determinações 
legais. (Acrescentado pela Resolução 012/2014-COU/UNESPAR).

CAPÍTULO I
Da Missão

Art.  4º  A  Universidade  Estadual  do  Paraná  tem por  missão  gerar  e  difundir  o 
conhecimento científico, artístico-cultural, tecnológico e a inovação, nas diferentes áreas 
do saber,  para a promoção da cidadania, da democracia, da diversidade cultural e do 
desenvolvimento humano e sustentável, em nível local e regional, estadual, nacional 
e internacional. 

CAPÍTULO II
Dos Princípios

Art. 5º Os princípios que regem a organização e a ação da Universidade Estadual do 
Paraná são:

I. Universalidade do conhecimento e sua sistematização por área; 
II. Autonomia universitária;
III.  Gestão estratégica democrática por meio de eleições e representatividade, modelo 
multicampi e descentralização administrativa e operacional;
IV.  Equidade  de  acesso  e  permanência  ao  ensino  superior  público,  gratuito  e  de 
qualidade; 
V. Indissociabilidade entre ensino, pesquisa, extensão e cultura;
VI. Cooperação e integração entre os campi, setores, unidades, seções na execução das 
atividades meio e fim da universidade;
VII. Interação com o poder público e a sociedade civil para a formulação e controle social  
das políticas públicas nas diferentes esferas de governo.

CAPÍTULO III
Dos Objetivos

Art. 6º Os objetivos gerais para a concretização da missão da Universidade Estadual do 
Paraná são os seguintes:

I.  Promover a ética,  a cidadania, a educação de qualidade, a democracia,  os direitos 
humanos, a justiça social, a responsabilidade ambiental, e a diversidade cultural;
II.  Participar no processo de desenvolvimento humano, social  e integral,  sustentável  e 
cultural, em âmbito regional, estadual, nacional e internacional;
III. Promover e implementar políticas afirmativas de inclusão social e de igualdade social;
IV. Produzir e difundir o conhecimento científico, artístico, cultural, inerente às atividades 
de ensino, pesquisa, extensão e cultura;
V. Promover produção artística e o ensino de Arte nas diferentes linguagens;
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VI. Estabelecer parcerias de integração e cooperação com as demais redes de ensino 
municipal, estadual, nacional e internacional;
VII.  Promover o intercâmbio cultural,  científico, e artístico, com instituições nacionais e 
internacionais;
VIII.  Cooperar  com as  organizações  da  sociedade civil,  no  cumprimento  das  funções 
sociais da universidade;
IX. Participar na formulação, implementação e controle social das políticas públicas das 
diferentes instâncias de governo.

Art. 7º  Para o alcance dos objetivos gerais, a Universidade Estadual do Paraná 
estabelece os seguintes objetivos específicos:
I. Estruturar, institucionalmente, as atividades meio (suporte administrativo e financeiro) e 
atividades fim (ensino, pesquisa, extensão e cultura);
II.  Promover,  de  forma  articulada  e  indissociável,  as  atividades  de  ensino,  pesquisa, 
extensão e cultura;
III.  Desenvolver  o  ensino  de  graduação  e  pós-graduação  nas  diferentes  áreas  do 
conhecimento;
IV. Definir linhas de pesquisas a partir das áreas de conhecimento e de cursos ofertados;
V.  Implementar  programas  e  projetos  de  apoio  à  produção  científica,  extensão 
universitária, cultural e artística, para atender às demandas da sociedade;
VI. Promover e organizar ações destinadas à formação continuada; 
VII. Difundir o conhecimento científico, tecnológico, cultural e artístico.

CAPÍTULO IV
Da Autonomia Universitária

Art.  8º A autonomia da Instituição, conforme a Constituição Federal da República e a 
Constituição Estadual e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, compreende: 
autonomia didático-científica, administrativa, de gestão financeira, patrimonial e disciplinar
.
§ 1º A autonomia didático-científica compreende competência para:

I. Estabelecer sua política de ensino, pesquisa, extensão e cultura;
II. Criar, avaliar, modificar e extinguir órgãos, cursos e programas, respeitada a legislação 
vigente;
III. Elaborar os projetos pedagógicos de seus cursos;
IV. Fixar critérios para o acesso, seleção, admissão, permanência, habilitação, promoção 
e mobilidade dos discentes;
V.  Estabelecer  planos,  programas e  projetos  de  pesquisa,  de  produção  científica,  de 
extensão e cultura;
VI. Conferir graus diplomas, certificados, títulos e outras dignidades universitárias;
VII. Estabelecer seu regime escolar e calendário acadêmico de acordo com a legislação 
vigente e suas peculiaridades.

§ 2º A autonomia administrativa compreende competência para: 
I. Estabelecer a política de gestão da Instituição;
II. Propor alterações em seu Estatuto;
III. Apreciar e aprovar o Regimento Geral e os regulamentos;
IV.Organizar sua estrutura administrativa e pedagógica diante de suas especificidades, 
estabelecendo suas instâncias decisórias;
V.Escolher seus dirigentes, de acordo com as normas internas e a legislação pertinente;
VI.  Homologar  o  resultado  das  consultas  para  nomeação  ou  designação  de  seus 
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dirigentes;
VII. Firmar contratos, acordos e convênios;
VIII. Selecionar, admitir e promover seu pessoal;
IX. Propor exoneração, de acordo com a legislação vigente;
X. Autorizar o afastamento para qualificação e atualização profissional, bem como para 
participar  de atividades científicas,  artísticas,  culturais  e de representação,  em âmbito 
regional, estadual, nacional e internacional.

§ 3º A autonomia de gestão financeira e patrimonial compreende competência para:
I. Propor e executar seu orçamento;
II. Estabelecer cooperação financeira com instituições públicas e privadas, desde que não 
firam a autonomia universitária, e que sejam aprovadas em conselho universitário;
III. Realizar operações de crédito;
IV. Administrar seu patrimônio, observada a legislação vigente;
V. Receber doações, subvenções, heranças, legados e cooperação financeira, resultantes 
de convênios ou outros instrumentos firmados com pessoas físicas ou jurídicas;
VI. Gerar e administrar recursos próprios conforme a legislação vigente.

§ 4º A autonomia disciplinar compreende competência para:
I.  Estabelecer  critérios  e  normas  adequadas  ao  desenvolvimento  das  atividades 
acadêmicas e administrativas a serem observadas pelo corpo docente,  discente e de 
agentes universitários;
II.  Fixar  o  regime de  sanções  aplicáveis  aos  corpos  docente,  discente  e  de  agentes 
universitários.

TÍTULO II
Da Organização Universitária

Art.  9º A  Universidade  Estadual  do  Paraná  é  constituída  por  órgãos  de  natureza 
consultiva e deliberativa e órgãos de natureza executiva.

§ 1º São de natureza consultiva e deliberativa os colegiados, que respondem pelas 
atividades legislativa, normativa, consultiva e decisória da Instituição.
§ 2º São de natureza executiva os que respondem pela realização direta das atividades 
meio e fim.

Art. 10 A organização da Universidade Estadual do Paraná é de instituição multicampi, 
descentralizada no Estado do Paraná, o que propicia o desenvolvimento territorial a partir 
da interação e integração dos seus campi.

Art. 11 Cada campus é organizado por Centros de Áreas, que são órgãos delimitados 
por uma ou mais áreas do conhecimento,  que congregam  um conjunto  de cursos e 
programas, conforme estabelecido no Regimento Geral e de acordo com a lei.

§ 1º As áreas de conhecimento serão  estabelecidas tendo como  referência aquelas 
sugeridas pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).
§ 2º Poderão ser criados novos Centros de Áreas de acordo com a implantação de novos 
cursos  ou  programas,  após  aprovação  do  Conselho  Universitário  e  anuência  do 
mantenedor.
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TÍTULO III
Do Patrimônio e Recursos Financeiros

CAPÍTULO I 
Do Patrimônio

Art. 12 O patrimônio da Universidade Estadual do Paraná é constituído por:
I.  Instalações, imóveis e equipamentos que constituem os bens das Instituições  de 
Ensino Superior que a integraram quando de sua criação;
II. Bens e direitos adquiridos ou que se vier a adquirir.
Parágrafo Único. Em casos de aquisição ou  alienação de bens imóveis e valores, o 
Conselho Universitário deverá manifestar-se  a respeito da conveniência para a 
Instituição, observado o disposto na lei.

CAPÍTULO II
Dos Recursos Financeiros

Art.  13  Os  recursos  financeiros da Universidade Estadual do Paraná serão 
provenientes de:
I. Dotações que lhe forem anualmente consignadas no orçamento do Estado do Paraná;
II. Dotações, auxílios, subvenções que lhe venham a ser feitas ou concedidas pela União, 
Estado ou Município, ou por qualquer entidade pública ou privada;
III. Remuneração proveniente de bens e serviços;
IV. Taxas que forem fixadas pelo Conselho Universitário; 
V. Resultados de operações de crédito e juros bancários; 
VI. Receitas eventuais.

Art. 14 A receita, patrimônio e dotações orçamentárias dos campi ficam sob a 
titularidade da Universidade Estadual do Paraná.

Art. 15 Os recursos provenientes de bens e serviços, taxas, resultados de operações de 
crédito, juros  bancários  e receitas eventuais  serão  aplicados  nos  campi que os 
gerarem.

TÍTULO IV
Da Administração da Universidade

CAPÍTULO I 
Da Administração Superior

SEÇÃO I
Do Conselho Universitário

Art.  16 O Conselho Universitário é o órgão deliberativo e normativo máximo da 
Universidade Estadual do Paraná, sendo observado, em sua composição, o mínimo de 
70% de seus membros representantes do corpo docente.
Art. 17 O Conselho Universitário tem os seguintes integrantes:
I. Reitor, que é seu presidente, tendo também direito a voto de qualidade; 
II. Vice-Reitor;
III. Pró-Reitores;
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IV. Diretor Geral de Campus;
V. Quatro membros do corpo docente por campus;
VI. Um membro representante do corpo discente por campus;
VII. Um membro representante do corpo de agentes universitários por campus;
VIII. Dois membros representantes da sociedade;
IX.  Um  membro  representante  do  Governo  do  Estado  do  Paraná,  designados  pela 
Secretaria de Estado responsável pelo Ensino Superior.
X. Um membro da Escola Superior de Segurança Pública da Academia Policial Militar do 
Guatupê. (Acrescentado pela Resolução 012/2014-COU/UNESPAR).

§ 1º O Reitor, o Vice-Reitor e os Diretores Gerais são membros natos do Conselho 
Universitário, participando dele enquanto no exercício de suas respectivas funções.
§ 2º Os Diretores Gerais de Campus serão substituídos, nas suas ausências e 
impedimentos, pelos Vice-Diretores de Campus.
§ 3º Os membros representantes docentes e respectivos suplentes serão eleitos por 
seus pares, em processos de escolha convocados pelo Reitor, para mandato de dois 
anos, permitida uma reeleição.
§ 4º  Os membros representantes  discentes  serão eleitos entre os  discentes 
regularmente matriculados nos cursos de graduação, para mandato de um ano, 
permitida uma reeleição.
§ 5º Não poderão ser  eleitos  como representantes  os  discentes  regularmente 
matriculados no último ano de seus cursos de graduação.
§ 6º Os membros representantes dos agentes universitários serão eleitos pela categoria, 
para mandato de dois anos, permitida uma reeleição.
§ 7º Os membros representantes da sociedade deverão ser  escolhidos para  mandato 
de dois anos, permitida uma reeleição,  indicado pela associação de municípios onde 
estão localizados os campi.
§ 8º O  membro representante do Governo  do  Estado do Paraná será designado  pela 
Secretaria de Estado responsável pelo Ensino Superior, para mandato de dois  anos, 
permitida uma reeleição.
§ 9º As normas de funcionamento do Conselho Universitário serão definidas em 
regulamento próprio.
§ 10º O desempenho das funções de Conselheiro dos membros  do Conselho 
Universitário não será remunerado.

SEÇÃO II
Do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão

Art. 18 O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, órgão consultivo e deliberativo em 
matéria referente a essas atividades, tem a seguinte constituição:
I. Reitor que é seu presidente, tendo também direito a voto de qualidade;
II. Vice-Reitor;
III. Pró-Reitor de Ensino de Graduação;
IV. Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação; 
V. Pró-Reitor de Extensão e Cultura;
VI. Diretores de Centro de Áreas;
VII. 1 (um) representante discente por campus;
VIII. 1 (um) representante dos agentes universitários por campus.
IX. Um membro da Escola Superior de Segurança Pública da Academia Policial Militar do 
Guatupê. (Acrescentado pela Resolução 012/2014-COU/UNESPAR).
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SEÇÃO III
Do Conselho de Planejamento, Administração e Finanças

Art. 19 O Conselho de Planejamento, Administração e  Finanças tem a seguinte 
constituição:
I. Reitor que é seu presidente, tendo também direito a voto de qualidade;
Vice-Reitor;
II. Pró-Reitor de Administração e Finanças;
III. Pró-Reitor de Planejamento;
IV. Pró-Reitor de Gestão de Pessoas e Desenvolvimento;
V. Diretores Gerais dos campi;
VI. 1 (um) representante da categoria de agentes universitários, eleito pelos seus pares;
VII. 1 (um) representante da categoria de docentes, eleito pelos seus pares;
VIII. 1 (um) representante da categoria de discentes, eleito pelos seus pares.

SEÇÃO IV
Da Reitoria

Art. 20 A Reitoria, órgão executivo da administração  superior  que superintende 
todas as atividades universitárias, é exercida pelo Reitor e compreende:
I. Gabinete da Reitoria; 
II. Vice-Reitoria;
III. Secretaria Geral;
IV. Secretaria dos Conselhos Superiores 
V. Pró-Reitorias:
a. Ensino de Graduação;
b. Pesquisa e Pós-Graduação;
c. Extensão e Cultura;
d. Planejamento;
e. Administração e Finanças;
f. Gestão de Pessoas e Desenvolvimento;
VI. Órgãos suplementares; 
VII. Órgãos de apoio;
VIII. Coordenadorias.

§ 1º Os dirigentes dos órgãos mencionados nos incisos de I, III, IV, V, VI e VII serão de 
livre escolha do Reitor, observados os requisitos exigidos para o exercício da respectiva 
função.
§ 2º A constituição, a organização e as atribuições dos órgãos da Reitoria constarão em 
regimento próprio que deverá ser aprovado pelo Conselho Universitário.
§ 3º O Reitor poderá, desde que aprovado pelo Conselho Universitário, criar 
assessorias temporárias ou permanentes de acordo com a lei.

SUBSEÇÃO I
Do Reitor e do Vice-Reitor

Art. 21 O Reitor é o agente executivo e o representante legal da Universidade.

Art. 22 O Reitor, o Vice-Reitor e os Pró-Reitores, no conjunto, constituem a equipe de 
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administração superior e direção geral da Universidade, com funções definidas  de 
acordo com o Regimento Geral.

Art. 23 O Reitor e  o Vice-Reitor serão escolhidos  mediante processo de consulta à 
comunidade acadêmica, com  candidaturas em  chapa única, cujo resultado será 
homologado pelo Conselho Universitário e, posteriormente, encaminhado ao Governador 
do Estado do Paraná para nomeação, de conformidade com a legislação vigente.

§1º Os cargos de Reitor e Vice-Reitor são privativos de membros dos servidores  de 
carreira da Universidade, com o mínimo de três anos de efetivo exercício de suas 
funções na UNESPAR, titulação mínima de mestrado e devendo exercer suas funções 
em regime de tempo integral e dedicação exclusiva.
§  2º  A  consulta  à  comunidade  universitária  será  regulamentada  pelo  Conselho 
Universitário.
§ 3º A duração dos mandatos de Reitor e de Vice-Reitor é de quatro (4) anos, permitida 
uma reeleição.

Art. 24 No caso da vacância do cargo de Reitor, o Vice-Reitor assumirá o cargo até o 
término do mandato.
§ 1º A vacância do cargo de Vice-Reitor durante a primeira metade do mandato 
determina a convocação de eleições para indicação de outro ocupante.
§ 2º No caso de vacância dos cargos de Reitor e Vice-Reitor, a Reitoria será exercida 
pelo Decano do Conselho Universitário, o qual providenciará, em até 60 (sessenta) dias, 
as medidas necessárias com vistas à complementação do mandato.

Art. 25 O Reitor e o Vice-Reitor serão destituídos do mandato nos casos previstos em 
Lei e, especialmente, se praticarem atos que atentem contra o disposto no presente 
Estatuto e demais normatizações internas, ou de improbidade, bem  como  quando 
atentarem contra o decoro de suas funções.
Parágrafo Único. A iniciativa da destituição será formalizada em proposta fundamentada 
por mais da metade dos  membros do Conselho Universitário,  assegurado o direito de 
ampla defesa e, se  aprovada por dois terços  da totalidade  dos seus membros em 
exercício, será encaminhada ao Governador do Estado para as providências cabíveis.

SEÇÃO V
Do Gabinete da Reitoria

Art. 26 O Gabinete da Reitoria é a unidade de apoio direto do Reitor e dos Pró- Reitores, 
sendo constituído por um chefe de gabinete e um secretário.

SEÇÃO VI
Da Vice-Reitoria

Art. 27 A Vice-Reitoria representa a Reitoria quando designada ou substitui o Reitor nos 
seus afastamentos e impedimentos e será co-responsável pelas atribuições da Reitoria.

SEÇÃO VII
Da Secretaria Geral

Art. 28 A Secretaria Geral é unidade diretamente subordinada ao Reitor, é responsável 
pela gestão dos  registros, normas, atos oficiais institucionais, na  instância da 
administração superior.
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SEÇÃO VIII  
Secretaria dos Conselhos Superiores

Art.  29 A  Secretaria  dos  Conselhos  Superiores  é  unidade  responsável  pelo 
assessoramento aos Conselhos Superiores da UNESPAR.

SEÇÃO VIII
Das Pró-Reitorias

Art. 30  Os Pró-Reitores são coordenadores  de cada uma das Pró-Reitorias a seguir 
discriminadas com suas respectivas atribuições:

I.  Pró-Reitoria  de  Ensino  de  Graduação:  é  a  responsável  pelo  planejamento, 
coordenação,  integração,  realização,  avaliação  e  aperfeiçoamento  das  atividades 
relacionadas ao ensino de graduação;
II.  Pró-Reitoria  de  Pesquisa  e  Pós-Graduação:  é  responsável  pelo   planejamento, 
coordenação,  integração,  realização,  avaliação  e  aperfeiçoamento  das  atividades 
relacionadas à pesquisa e pós-graduação;
III. Pró-Reitoria de Extensão e Cultura: é responsável pelo planejamento, coordenação e 
avaliação das atividades de extensão e cultura;
IV. Pró-Reitoria de Planejamento: é responsável pela coordenação da elaboração do PDI, 
do  orçamento  e  da  avaliação  institucional  e  para  o  assessoramento  aos  projetos  de 
captação de recursos;
V. Pró-Reitoria de Administração e Finanças: é a responsável pelo desenvolvimento das 
ações dos processos de apoio administrativos e de infraestrutura da Instituição, voltados à 
consecução de seus objetivos, envolvendo as atividades inerentes à administração de 
materiais, bens móveis, imóveis e serviços gerais;
VI. Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e Desenvolvimento: é responsável pela gestão e 
capacitação dos recursos humanos (docentes e agentes universitários) e do plano de 
carreira na Instituição.
Parágrafo Único. A organização das Pró-Reitorias e as atribuições específicas dos Pró-
Reitores, bem como do seu pessoal de apoio, serão definidas no Regimento da Reitoria.

SEÇÃO IX
Dos Órgãos Suplementares

Art. 31 Os Órgãos Suplementares são órgãos executivos, criados para cumprir objetivos 
específicos, que suplementam as atividades acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão.
Parágrafo  Único.  Os Órgãos Suplementares não  vinculados  a  reitoria  possuirão 
regimentos próprios.

SEÇÃO X
Dos Órgãos de Apoio

Art. 32 Os  Órgãos  de  Apoio  são  órgãos  executivos,  criados  para  cumprir  objetivos 
específicos, que suplementam as atividades acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão.
Parágrafo Único. Os Órgãos de Apoio possuirão regimentos próprios.

54
13

Inserido ao protocolo 24.102.124-6 por: Geovanna Crespi Silva em: 03/06/2025 15:45. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 4eca2fffc4127841389cb24091d599b3.



CAPÍTULO II
Da Administração Intermediária

SEÇÃO I
Da Administração do Campus

Art. 33 A administração do campus será feita pelos seguintes órgãos:
I. Assembleia de Campus, órgão de caráter consultivo e deliberativo; 
II. Conselho de Campus, órgão de caráter consultivo e deliberativo;
III. Diretoria Geral do Campus, órgão de caráter executivo.

SUBSEÇÃO I
Da Assembleia de Campus

Art. 34 A Assembleia de Campus, presidida pelo Diretor-Geral de Campus e constituída 
pela Comunidade Acadêmica do campus.

§ 1º A Assembleia de Campus reunir-se-á, em casos especiais, por convocação do 
Conselho de Campus  ou do  Diretor-Geral de Campus  ou  por  2/3  (dois  terços)  da 
comunidade acadêmica, para manifestar-se em decisões que se refiram à comunidade 
acadêmica que, por sua especial relevância ou mesmo por peculiaridades específicas, 
não possam ter ou não tenham obtido solução aceitável em outras instâncias do campus.

SUBSEÇÃO II
Do Conselho de Campus

Art. 35 O Conselho de Campus é o órgão deliberativo e normativo, no âmbito de cada 
campus, sendo observados no mínimo 70% (setenta por cento) representantes do corpo 
docente em sua composição.

Art. 36 O Conselho de Campus tem os seguintes integrantes:

I.  Diretor-Geral  do  Campus,  que  é  seu  presidente,  tendo  também  direito  a  voto  de 
qualidade;
II. Vice-Diretor do Campus;
III. Diretores de Centros de Áreas;
IV. Coordenadores dos Cursos ofertados no campus; 
V. Um docente representante de cada curso.
VI. Representantes do corpo discente no percentual de até 15% do total de membros do 
conselho de campus;
VII. Representantes do corpo de agentes universitários no percentual de até 15% do total 
de membros do conselho de campus;

§ 1º Os representantes definidos nos incisos V, VI e VII serão eleitos pelos respectivos 
pares, em sessão própria, por voto secreto. 
§ 2º O Conselho de Campus reunir-se-á ordinariamente, a cada dois meses, ou quando 
convocado pelo Diretor ou por requerimento da maioria absoluta de seus membros.

SUBSEÇÃO III
Do Conselho Consultivo Comunitário
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Art. 37 O Conselho Consultivo Comunitário de Campus é órgão consultivo e de 
interação com a comunidade local/regional.

Art. 38 O Conselho Consultivo Comunitário do Campus é composto pelos seguintes 
integrantes:

I. Diretor Geral de Campus;
II. Coordenador de Extensão e Cultura;
III. um representante das Associações Comerciais, Industriais e de Serviços; 
IV. um representante dos Sindicatos Patronais Rurais;
V. um representante dos Sindicatos Patronais Urbanos;
VI. um representante dos Sindicatos de Trabalhadores Rurais; 
VII. um representante dos Sindicatos de Trabalhadores Urbanos; 
VIII. um representante dos Movimentos Sociais Rurais;
IX. um representante dos Movimentos Sociais Urbanos; 
X. um representante das Associações de Moradores;
XI. um representante das Associações dos Municípios da região de influência de cada 
campus.

§ 1º Outras organizações da  sociedade civil poderão participar,  observadas as 
peculiaridades da região de influência de cada campus e mediante o estabelecimento de 
critérios, bem como a aprovação do Conselho Consultivo Comunitário do campus.
§ 2º Os representantes elencados serão indicados pelas respectivas organizações.
§ 3º  O mandato de cada representante será de dois anos, permitida uma recondução 
imediata.
§ 4º Os membros do conselho não serão remunerados.

SUBSEÇÃO IV
Da Diretoria do Campus

Art. 39 Em cada campus haverá um Diretor-Geral e um Vice-Diretor de Campus.

§ 1º  O Diretor-Geral e o Vice-Diretor de Campus serão eleitos pela comunidade 
acadêmica e nomeados pelo Reitor, na forma do disposto neste Estatuto,  para um 
mandato de quatro anos, permitida uma reeleição.
§ 2º  O Diretor-Geral e o Vice-Diretor de Campus serão escolhidos dentre os servidores 
docentes e agentes universitários detentores  do  título  de  graduação,  concursados, 
lotados no campus e com, no mínimo, três anos de efetivo exercício de suas funções na 
UNESPAR.
§ 3º Os procedimentos para a eleição serão regulamentados pelo Conselho Universitário 
da Universidade.
§ 4º Além da unidade orçamentária da Universidade, cada campus terá suas atividades 
orçamentárias próprias, cujo Diretor-Geral será o ordenador de despesas.

Art. 40 No caso de vacância do cargo de Diretor-Geral, o Vice-Diretor assumirá o 
cargo até o término do mandato.
§ 1º  A vacância do cargo de Vice-Diretor durante a primeira metade do mandato 
determina a convocação de eleições para indicação de outro ocupante.
§ 2º  No caso de vacância dos cargos de Diretor-Geral e Vice-Diretor, a Diretoria será 
exercida pelo Decano, na forma estabelecida pelo Conselho Universitário, o qual deverá 
providenciar, em  até 60 dias após a vacância, as medidas necessárias no  Conselho 
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Universitário com vista à complementação do mandato.

Art. 41 Os assessores, coordenadores de serviços e de núcleos,  chefes de divisão, de 
seção e secretarias da Direção de Campus serão indicados pelo seu titular e nomeados 
pelo Reitor, observada a legislação vigente.
Parágrafo Único: No caso dos titulares dos órgãos de apoio e suplementares, deverá ser 
respeitado o regulamento próprio. 

Art.  42 O  Vice-Diretor é o substituto do Diretor-Geral nos  seus  afastamentos e 
impedimentos e será co-responsável pelas atribuições do Diretor.
§ 1º Nos afastamentos e impedimentos simultâneos do Diretor-Geral e do Vice-
Diretor, a Diretoria será exercida pelo Decano do Conselho de campus.
§ 2º O Vice-Diretor poderá ter outras atribuições definidas pelo Diretor-Geral.

SUBSEÇÃO V
Das Divisões Acadêmicas

Art. 43 As Divisões Acadêmicas têm por finalidade proporcionar suporte acadêmico à 
Instituição, nos termos do Regimento Geral da UNESPAR.

SUBSEÇÃO VI
Das Seções de Apoio

Art. 44 As seções têm por finalidade atender a comunidade interna e externa de 
cada campus da UNESPAR constituindo-se também campo de estágio para discentes da 
graduação e pós-graduação.

SUBSEÇÃO VII
Dos Serviços

Art. 45 São órgãos subordinados às seções e tem por objetivo a execução das 
ações fim.

CAPÍTULO III
Da Administração Básica

SEÇÃO I
Dos Centros de Áreas

Art. 46 O Centro de Áreas conforme definido no Art.  11 é o Órgão responsável  pela 
organização administrativa  e didático-pedagógica  dos cursos de graduação e de pós-
graduação que o congregam. 
Parágrafo  Único: Os  Centros  de  Áreas  terão  regulamento  próprio  aprovado  pelo 
Conselho Universitário. 

SUBSEÇÃO I
Dos Conselhos de Centros de Áreas

Art. 47 Cada Centro de Áreas contará com um Conselho com a seguinte composição:
I. O Diretor do Centro de Áreas;
II. Os Coordenadores dos Cursos de Graduação, de Programas de Pós-Graduação stricto 
sensu do Centro; 
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III. Um representante dos docentes efetivos, por curso, eleito pelos seus pares;
IV. Representantes do corpo discente e dos agentes universitários, no percentual previsto 
pela legislação, eleitos pelos seus pares.

§ 1º O mandato do Diretor do Centro  de Áreas será de dois anos, permitida uma 
reeleição.
§ 2º Os membros representantes discentes terão mandato de dois anos, não podendo ser 
indicado discente matriculado no último ano do curso. 
§ 3º  O membro representante dos agentes universitários terá mandato de dois anos, 
permitida uma reeleição.

SUBSEÇÃO II
Da Diretoria dos Centros de Áreas

Art.  48 Cada  Centro  de  Áreas  terá  um Diretor,  eleito  pelos  docentes,  agentes 
universitários e  discentes vinculados ao  respectivo centro, para um mandato de dois 
anos, sendo permitia uma reeleição.

SEÇÃO II
Dos Cursos e Programas

SUBSEÇÃO I
Da Coordenação de Cursos e Programas

Art.  49  Cada curso de graduação ou programa de pós-graduação do Centro de Áreas 
terá um Coordenador, eleito pelos docentes e discentes do curso ou do programa, para 
um mandato de dois anos, permitida uma reeleição.

SUBSEÇÃO II
Dos Colegiados de Cursos e Programas

Art.  50 Cada curso de graduação ou  programa de pós-graduação  contará com um 
Colegiado com a seguinte composição:

I. O Coordenador do Curso;
II. Os docentes efetivos e temporários que ministram disciplinas do curso;
III. Representantes do corpo discente, eleitos pelos seus pares, no percentual previsto 
pela legislação.

§ 1º Os membros representantes discentes terão mandato de dois anos, não podendo ser 
indicado discente matriculado no último ano do curso.
§ 2º Os Colegiados de programas de pós-graduação poderão ter composição específica 
adequada à sua realidade.

TÍTULO V
Das Atividades Acadêmicas

CAPÍTULO I
Dos Projetos Pedagógicos dos Cursos

Art. 51 Cada um dos cursos, e nos diversos níveis da Instituição, deverá ter seu projeto 
pedagógico próprio, atendidas as diretrizes e normas do Projeto Pedagógico Institucional 
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da UNESPAR.
§ 1º As atividades previstas nos projetos pedagógicos dos cursos deverão ser cumpridas 
pelos respectivos Centros de Áreas.
§ 2º Para o cumprimento dos projetos pedagógicos dos cursos,  o docente poderá, 
ministrar aulas em diferentes campi, desde que autorizado pelo campus de origem e 
ouvido o Conselho de Centro de Áreas de lotação do docente.
§ 3º Quando um mesmo curso de graduação for ofertado em  diferentes campi, terá 
preferentemente,  um projeto  pedagógico  unificado,  podendo,  no  entanto,  prever 
especificidades para cada um dos cursos ofertados.

Art. 52 O currículo do curso deve ser consoante com o respectivo projeto pedagógico e 
constitui-se em um conjunto  articulado de atividades pedagógicas sistematizadas e 
complementares, visando formação e qualificação profissional.

CAPÍTULO II
Dos Procedimentos Acadêmicos

Art. 53 Os procedimentos acadêmicos, assentados em normas disciplinadoras da vida 
acadêmica discente, serão definidos  no Regimento Geral da UNESPAR,  atendidas as 
especificidades dos projetos pedagógicos de cada curso. 

CAPÍTULO III
Do Processo de Ingresso na Universidade

Art. 54 O processo seletivo de  ingresso consiste na avaliação dos conhecimentos 
comuns às diversas formas de educação de ensino médio ou equivalente e da aptidão do 
candidato para estudos superiores, atendidas as exigências da legislação vigente.

CAPÍTULO IV
Dos Cursos e Programas

Art. 55 Os cursos e programas regulares da UNESPAR são os seguintes:
a) Cursos sequenciais;
b) Cursos de graduação;
c) Cursos à Distância;
d)  Cursos  de  pós-graduação  lato  sensu,  destinados  ao  aperfeiçoamento  e  à 
especialização;
e) Programas de pós-graduação stricto sensu, destinados ao mestrado e doutorado.

CAPÍTULO V
Do Calendário Escolar

Art. 56 O calendário escolar será homologado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão.
§ 1º O calendário escolar será organizado independentemente de correspondência com 
o ano civil, por períodos, abrangendo o mínimo de dias letivos exigidos pela legislação.
§ 2º O calendário escolar da UNESPAR será preferencialmente unificado, podendo 
atender às  especificidades de cada campus, respeitado o  estabelecido no caput deste 
artigo.
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CAPÍTULO VI
Da Graduação

Art. 57 Os cursos de graduação, na forma da lei, terão por finalidade a concessão de 
graus  acadêmicos e deverão possibilitar a formação de  profissionais com  qualidade e 
consciência crítica, atendidos a missão, os princípios e as finalidades da Universidade.

CAPÍTULO VII
Da Pós-Graduação

Art. 58 Os programas de pós-graduação stricto sensu têm por objetivo a formação de 
docentes, pesquisadores e profissionais em todas as áreas do saber e compreendem 
dois níveis de formação: o mestrado e o doutorado.
Art. 59 Os cursos de pós-graduação lato sensu têm por objetivo atualizar e melhorar 
conhecimentos e técnicas  de trabalho, e  preparar  especialistas  em centros  de estudos 
restritos  de  estudo;  e compreendem  dois  níveis  de formação:  o  aperfeiçoamento e a 
especialização, que facultam os certificados respectivos.  Parágrafo Único. Por 
deliberação do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão e  aprovação  do Conselho 
Universitário,  poderão ser  ofertados cursos  de  pós-  graduação lato sensu à distância, 
semipresenciais, na forma da lei.
Art. 60 A matrícula nos programas de pós-graduação somente será permitida a 
graduados em nível superior.

TÍTULO VI
Da Comunidade Acadêmica

Art. 61 Para efeito de definições deste Estatuto considera-se comunidade acadêmica da 
Universidade Estadual do  Paraná todo o  quadro de servidores da  carreira docente e 
agentes universitários em pleno exercício de suas funções e os contratados em caráter 
de transitoriedade, bem como o corpo discente regularmente matriculado nos cursos.

§ 1º Todos os cargos de direção da Administração Superior devem ser privativos de 
membros do Corpo Docente e do Corpo de Agentes Universitários de Carreira em efetivo 
exercício  na Universidade, com  exceção  dos Centros  de  Áreas e Coordenação de 
Cursos que serão privativos de membros do Corpo Docente.
§ 2º São considerados membros do corpo discente os alunos regularmente matriculados.
§ 3º Não poderá integrar colegiados nem exercer o direito a voto o discente que estiver 
com a matrícula trancada.

Art. 62 Os direitos, vantagens e regime disciplinar aplicáveis à Comunidade Acadêmica 
são os previstos em lei e, no que couber, no Regimento Geral e atos do Reitor.

CAPÍTULO I
Do Corpo Docente

Art. 63 O corpo docente será constituído por quantos exerçam, em  nível superior, 
atividades  inerentes ao sistema indissociável de ensino, pesquisa e extensão, ou 
ocupem posições administrativas na condição de professores.

Art. 64 A carreira docente obedecerá ao princípio de  integração das atividades de 
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ensino, pesquisa e extensão à comunidade e a administração universitária pertinente.

Art. 65 Desde que haja interesse do docente e dos  campi, havendo concordância de 
ambas as partes e  respeitado o  nível já atingido na  carreira,  será permitida a 
transferência de docentes de um  para outro campus, observados os interesses do 
ensino, da pesquisa e da extensão da Universidade.
Parágrafo Único. O docente poderá atuar, no mesmo campus, em diferentes centros de 
estudos respeitado o interesse da Universidade e a sua formação.

Art. 66 Os professores da carreira docente  não perderão esta condição quando 
designados para função técnica ou administrativa.

Art. 67 A carreira docente é aquela estabelecida pela  legislação estadual vigente, 
observadas demais determinações legais.
Art. 68 Os serviços e encargos inerentes às atividades docentes serão especificados no 
regimento geral e no  regulamento do  pessoal da Universidade,  atendida a legislação 
vigente.

CAPÍTULO II
Do Corpo de Agentes Universitários

Art. 69 O corpo de agentes universitários será formado por todos que exerçam funções 
de carreira técnica universitária.

Art. 70 A carreira dos  agentes universitários é aquela estabelecida pela legislação 
estadual vigente, observadas demais determinações legais.

Art. 71 Os serviços e encargos inerentes às atividades dos agentes universitários serão 
especificados no regimento geral e no regulamento do pessoal da Universidade, atendida 
a legislação vigente.

Art. 72  Desde que haja interesse do agente  universitário  e dos  campi, havendo 
concordância de  ambas as partes e  respeitado o  nível já atingido na  carreira,  será 
permitida a  transferência de agentes de um  para outro campus, observados os 
interesses de ordem administrativa da Universidade.

CAPÍTULO III
Do Corpo Discente

Art.  73 O  corpo discente é constituído por todos os  estudantes regularmente 
matriculados em seus cursos.

Art. 75 A representação discente nos órgãos colegiados atenderá ao  disposto neste 
estatuto e no regimento geral da UNESPAR.

CAPÍTULO IV
Dos Recursos Humanos

Art. 76 Passam a compor o quadro do Pessoal Docente da Universidade Estadual do 
Paraná o quantitativo de cargos de Professor de Ensino Superior,  referentes à carreira 
do Magistério Público do Ensino Superior do Paraná, a que se refere o Capítulo I da Lei 
nº 11.713, de 07 de maio de 1997, da Lei nº 14.269, de 23 de dezembro de 2003, da Lei 
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nº 16.555, de junho de 2010 e da Lei Complementar nº 130, de 14 de julho de 2010, 
existentes nas Instituições de Ensino Superior que a integram.

Art. 77 Passa a compor o quadro do  Pessoal Técnico-Universitário da UNESPAR o 
quantitativo de funções  referentes ao cargo de Agente Universitário da carreira do 
Pessoal Técnico-Universitário das Instituições Estaduais de Ensino Superior a que se 
refere o Capítulo II da Lei nº 11.713, de 07 de maio de 1997, da Lei nº 12.457, de 16 de 
janeiro de 1999, da Lei nº 15.050, de 15 de abril de 2006 e da Lei nº 16.372, de 30 de 
dezembro de 2009, existentes nas Instituições de Ensino Superior que a integram.

TÍTULO VII
Das Dignidades Universitárias

Art. 78 A Universidade poderá conceder títulos de: 

I. Doutor Honoris Causa;
II. Professor Emérito;
III. Agente Universitário Emérito; 
IV. Estudante Emérito;
V. Cidadão Benemérito;
VI. Instituição Benemérita.

Art.  79 A regulamentação da concessão de dignidades universitárias será  estabelecida 
pelo Conselho Universitário.

TÍTULO VIII
Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 80 As Instituições Estaduais de Ensino Superior citadas no Artigo 3º deste Estatuto 
manterão os atuais procedimentos acadêmicos e administrativos, inclusive os referentes 
à  expedição de diplomas e demais documentos necessários ao cumprimento de suas 
atividades, até a implantação da estrutura da Reitoria da Instituição.
Parágrafo Único. Caberá ao Reitor ou Vice Reitor, ou ainda ao Diretor ou Vice-Diretor 
do Campus,  a  presidência  das Cerimônias e  atos  oficiais  de  natureza  acadêmica  ou 
administrativa.

Art. 81 A Universidade Estadual do Paraná poderá incorporar outras Instituições 
Estaduais de Ensino Superior, assim  como criar novos campi, observadas as 
determinações legais.

Art.  82 As faculdades integrantes desta Universidade permanecerão como unidades 
orçamentárias independentes, sendo seus  respectivos diretores os ordenadores de 
despesas, até  que  se obtenha  o devido registro, nos  órgãos  competentes,  dos 
documentos oficiais desta autarquia.

Art. 83 As estruturas de cada campus, as funções e a organização das unidades não 
especificadas  neste  Estatuto  serão  definidas  no  Regimento  Geral  da  Universidade 
Estadual do Paraná, ou em  regulamentos específicos, aprovados pelo  Conselho 
Superior competente.

Art. 84 Todos os Conselhos e órgãos superiores deverão elaborar seus  regimentos, 
submetendo-os à aprovação do Conselho Universitário,  no prazo de até 06  (seis) 
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meses, após a implantação da Reitoria.

Art. 85 Ocorrendo reestruturação que implique em  extinção de órgão, de unidade, 
centro de estudos ou de órgão colegiado, integrantes do sistema universitário, extinguir-
se-ão,  automaticamente,  os  mandatos  e  as  representações  correspondentes 
estabelecidos neste estatuto.

Art. 86 Os membros dos órgãos deliberativos  da administração da Universidade  não 
serão remunerados pelo exercício de suas atividades em tais conselhos, sendo 
estas consideradas de caráter relevante.

Art. 87 O presente Estatuto entrará em vigor na data de sua publicação, observadas as 
formalidades legais.

Curitiba, aos 05 de dezembro de 2013.
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Proposta/Contrato de Abertura de Conta-Corrente e
Conta de Poupança Ouro e/ou Poupança Poupex

Pessoa Jurídica

Contratado: (I) Banco do Brasil S.A., com sede em Brasília, Distrito Federal, por sua agência
0381-6 - PARANAVAI ( PR ), inscrita no CNPJ n.º 000.000/0381-64, (II) Associação de Poupança
e Empréstimo - Poupex, CNPJ n.º 00.655.522/0001-21, sociedade civil sem fins lucrativos, com
sede em Brasília, Distrito Federal, na qualidade de gestora do produto da Poupança Poupex,
doravante denominada Poupex, por intermédio do Banco do Brasil S.A..

Proponente/Contratante: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANA, CNPJ n.º 05.012.896/0001-
42,ENSINO SUPERIOR, sediada à AVENIDA RIO GRANDE DO NORTE , 1525, CEP 87.701-020,
telefone(s) (44) 3424-0114.

Dirigente(s)

Nome CPF
MARCIA APARECIDA ALTHMANN CEZAR 670.402.929-04
HELENA DE OLIVEIRA LEITE 883.801.739-53
PRISCILA DE SOUSA PACHECO 045.150.289-28
ISIELLI MAYARA BARZOTTO MARTINS TIERLING 057.493.039-69
JOAO MARCOS BORGES AVELAR 571.096.309-78

Agência 0381-6, Conta-Corrente n.º 90.884-3, Poupança Ouro n.º 510.090.884-6 e Poupança
Poupex n.º 960.090.884-8 abertas em 09/04/2025.

Dados da conta

Declarações e autorizações
O(s) Proponente(s)/Contratante(s) declara(m)-se estar ciente(s) e autoriza(m) o BANCO DO
BRASIL S.A. a disponibilizar todos os seus dados, às empresas do seu conglomerado ou aos seus
prestadores de serviço, com a finalidade específica de realizar as atividades necessárias à plena
execução deste Instrumento, ao cumprimento das obrigações legais e ou regulatórias a ele
vinculadas e para garantia da prevenção à fraude e à segurança.

O(s) Dirigentes(s) declara(m)-se estar ciente(s) e autoriza(m) o BANCO DO BRASIL S.A. a
disponibilizar todos os seus dados pessoais, inclusive os sensíveis, às empresas do seu
conglomerado ou aos seus prestadores de serviço, com a finalidade específica de realizar as
atividades necessárias à plena execução deste Instrumento, ao cumprimento das obrigações legais
e/ou regulatórias a ele vinculadas e para garantia da prevenção à fraude e à segurança.

O tratamento e processamento de dados pessoais dos dirigentes pelo BANCO DO BRASIL S.A.
será realizado com o propósito de permitir a plena e adequada execução do objeto desta
Proposta/Contrato, bem como para o cumprimento de obrigação legal e/ou regulatória, em
observância aos princípios e regras estabelecidas nas legislações sobre proteção de Dados
Pessoais vigentes, incluindo, mas não se limitando à Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
(LGPD).

O(s) Dirigentes(s), igualmente para os fins de cumprimento da LGPD, autoriza(m) que seus dados
pessoais, inclusive os sensíveis, sejam utilizados em situações relacionadas aos processos de
contratação e condução do objeto desta Proposta/Contrato, os quais serão mantidos sob estreita
proteção e segurança de acessos.

O(s) Dirigente(s) declara(am) estar ciente(s) que o BANCO DO BRASIL S.A. poderá manter e
tratar, em meio físico ou eletrônico, os seus dados pessoais que sejam necessários para a
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Proposta/Contrato de Abertura de Conta-Corrente e
Conta de Poupança Ouro e/ou Poupança Poupex

Pessoa Jurídica

execução desta Proposta/Contrato ou para cumprimento de obrigações legais e regulatórias ou,
ainda, para garantia da prevenção à fraude e à segurança do titular, assegurando, mediante
requerimento a ser encaminhado por meio eletrônico, o direito de acesso facilitado às informações
sobre o tratamento de seus dados pessoais, na forma estabelecida na LGPD.

Os dados pessoais fornecidos pelo(s) Dirigente(s) às empresas que atuam como Correspondente
Bancário do BANCO DO BRASIL S.A. ou por este contratadas/conveniadas terão o tratamento de
acordo com as determinações da LGPD e serão encaminhados ao BANCO DO BRASIL, para
possibilitar as tratativas necessárias à abertura de conta decorrente desta Proposta/Contrato.

O(s) Dirigente(s) declara(am) estar ciente(s) que as informações acerca das atividades de
tratamento de dados pessoais pelo BANCO DO BRASIL S.A. e a forma de requerer o acesso aos
direitos encontram-se declaradas em sua Política de Privacidade, cujo inteiro teor está disponível no
site bb.com.br/privacidade.

O(s) Dirigentes(s) declara(am) estar ciente(s) ainda que o BANCO DO BRASIL S.A., mesmo
depois de encerrado a(o) presente Proposta/Contrato, manterá seus dados pessoais arquivados
para o cumprimento de obrigação legal e regulatória, sob estreita proteção e segurança de acessos.

O Proponente/Contratante identificado propõe e o Contratado ACEITA a abertura de conta(s)-
corrente(s) e/ou conta(s) de Poupança Ouro e/ou Poupança Poupex.

O Proponente/Contratante declara-se ciente e de pleno acordo com as disposições contidas nas
Cláusulas Gerais do Contrato de Conta-Corrente e Conta de Poupança Ouro e/ou Poupança
Poupex, registrado no Cartório do 1º Ofício de Registro de Títulos e Documentos da cidade de
Brasília (DF), sob o microfilme n.º 01027236, em 26/10/2023, que integram este contrato, e também,
com as Informações essenciais - Conta-corrente e conta-poupança, formando um documento único
e indivisível, cuja cópia foi previamente disponibilizada ao Proponente/Contratante por meio de e-
mail ou via física e, a partir do ato da assinatura deste instrumento, estará disponível para consulta,
a qualquer tempo, no sítio do Banco do Brasil na internet (www.bb.com.br), na opção
autoatendimento, e/ou no aplicativo do Banco do Brasil no celular.

O Proponente/Contratante declara-se ciente de que os saldos devedores na(s) conta(s)-
corrente(s) ora aberta(s) e que não forem pagos nos respectivos vencimentos poderão ser
automaticamente compensados com créditos existentes em outras contas-correntes ou aplicações
financeiras de que o Proponente/Contratante seja titular no Banco do Brasil, mediante débito nas
contas respectivas, o que desde já autoriza.

O Proponente/Contratante declara-se ciente de que as dívidas líquidas que não forem pagas no
vencimento e que tenham como credor o Banco do Brasil, em quaisquer de suas agências, serão
compensadas com os créditos existentes na(s) conta(s)-corrente(s) e/ou na(s) conta(s) de
Poupança Ouro e/ou Poupex ora aberta(s), mediante débito em conta, o que desde já autoriza.

O acolhimento desta Proposta/Contrato não implica em aceitação da proposta por parte do
Banco do Brasil S.A., estando tal aceitação condicionada à assinatura de funcionário do
Banco do Brasil S.A. e a eventual aprovação do limite de crédito.

Para informações, sugestões, reclamações ou quaisquer outros esclarecimentos que se
fizerem necessários a respeito desta Proposta/Contrato, o Contratado coloca à disposição do
Proponente/Contratante os telefones da Central de Relacionamento do Banco do Brasil - CRBB
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Proposta/Contrato de Abertura de Conta-Corrente e
Conta de Poupança Ouro e/ou Poupança Poupex

Pessoa Jurídica

4004-0001* ou 0800-729-0001, Serviço de Atendimento ao Cliente - SAC 0800-729-0722, para
Deficientes Auditivos 0800-729-0088, Suporte Técnico Pessoa Física 0800-729-0200, Suporte
Técnico Pessoa Jurídica 3003-0500* ou 0800-729-0500. Caso o Proponente/Contratante
considere que a solução dada à ocorrência registrada anteriormente mereça revisão, deve entrar
em contato com a Ouvidoria BB pelo 0800-729-5678. Privacidade e Proteção de Dados Pessoais:
bb.com.br/privacidade.

* Custos de ligações locais e impostos serão cobrados conforme o Estado de origem. No caso de
ligação via celular, custos da ligação mais impostos conforme a operadora.

Declara, sob as penas da lei, que as informações constantes deste documento são
verdadeiras.

Local e data
PARANAVAI (PR), 09/04/2025

Contratado

Proponente/Contratante

Razão Social: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANA
CNPJ: 05.012.896/0001-42

Mod. 0.50.449-5 - Nov/2023 - SISBB 23307 - bb.com.br - CRBB Central de Relacionamento BB 4004 0001 (Capitais) e 0800 729 0001 (Demais localidades) - mpa
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Termo de Adesão a Pacote de Serviços
Pessoa Jurídica

Ao Banco do Brasil S.A.

Nome
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANA
CNPJ
05.012.896/0001-42

Agência
381-6 PARANAVAI

Conta
90884-3

Cidade
PARANAVAI

UF
PR

Pelo presente instrumento, manifesto ser do meu interesse:

NÃO ADERIR, ou CANCELAR, um pacote de serviços, estando sujeito à cobrança de tarifas
avulsas, de acordo com os valores informados na Tabela de Tarifas divulgadas pelo BANCO.

X ADERIR ao Pacote de Serviços abaixo, cujos serviços nele incluídos (franquias) teve prévia ciência
por meio da Tabela de Tarifas do BANCO e autorizar o débito mensal da tarifa relativa ao pacote
contratado também divulgada na Tabela de Tarifas:
Modalidade: GOVERNO
Dia para débito: 5

DECLARO(AMOS) estar ciente(s) e de acordo que:
1. Os valores ou as franquias do Pacote de Serviços estabelecidos na Tabela de Tarifas poderão sofrer
alterações, a serem divulgadas pelo BANCO por meio de suas agências, terminais de autoatendimento,
ou na internet (www.bb.com.br), com a antecedência mínima de 30(trinta dias) para entrada em vigor.
2. As transações que excederem as franquias previstas na modalidade de Pacote de Serviços
cadastrada serão cobradas como tarifas avulsas, de acordo com os valores informados na Tabela de
Tarifas divulgada pelo BANCO.
3. Ter conhecimento de que a nova modalidade de Pacote de Serviços e suas regras entrarão em vigor
no 1º(primeiro) dia útil do mês seguinte ao da presente adesão, ocasião em que será CANCELADO
qualquer outro Pacote vinculado à conta-corrente acima informada.
4. Caso haja mudança no tipo de Conta-Corrente, a modalidade do Pacote de Serviços, se incompatível
com o novo tipo de Conta-Corrente, poderá ser CANCELADA, ficando o CLIENTE sem PACOTE DE
SERVIÇOS enquanto não optar por nova modalidade compatível com o novo tipo de Conta-Corrente.
5. Para efetuar o CANCELAMENTO do Pacote de Serviços, o cliente deverá efetuar novo procedimento
de adesão e optar por NÃO ADERIR a um pacote de serviços ou aderir à outra modalidade de pacote
mediante solicitação à sua agência de relacionamento, terminais de autoatendimento ou do acesso a
sua Conta-Corrente através da Internet.

AUTORIZAÇÃO DE DÉBITO NA CONTA
Autorizo, POR PRAZO INDETERMINADO, o débito mensal da tarifa relativa ao Pacote de serviços
modalidade GOVERNO, em conformidade com o valor divulgado por meio da Tabela do Pacote de
Serviços do Banco. Dia para Débito: 5.

Local e data
PARANAVAI (PR), 09 Abril de 2025

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANA
CNPJ: 05.012.896/0001-42

Mod. 0.50.802-4 - Nov/2023- SISBB 23332 - bb.com.br - Central de Atendimento BB 4004 0001 (Capitais) e 0800 729 0001 (Demais localidades) - mpa Pág. 1

Relatório 074/2022. Assinatura Qualificada realizada por: Marcia Aparecida Althmann Cezar em 03/06/2025 10:26. Inserido ao documento 401.045 por: Marcia
Aparecida Althmann Cezar em: 03/06/2025 10:26.  Demais assinaturas na última folha. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 238f6101fcc146d8c49d2fae5795f69b.

67
14

Inserido ao protocolo 24.102.124-6 por: Geovanna Crespi Silva em: 03/06/2025 15:47. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 84d45cea2a108d8fe109fc6e2917f202.



Central de Relacionamento BB (Transações, informações, dúvidas, reclamações, elogios e
sugestões): 4004 0001 ou 0800 729 0001
Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC) : 0800 729 0722
Ouvidoria BB: 0800 729 5678
Deficientes Auditivos: 0800 729 0088
Banco Central: 0800 9792345 (Reclamações e Denúncias)
Privacidade e Proteção de Dados Pessoais: bb.com.br/minhaprivacidade
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Relatório 074/2022.
Documento: ilovepdf_merged29.pdf.

Assinatura Qualificada realizada por: Marcia Aparecida Althmann Cezar em 03/06/2025 10:26, Priscila de Sousa Pacheco em 03/06/2025 10:32.

Assinatura Avançada realizada por: Marcia Aparecida Althmann Cezar (XXX.402.929-XX) em 03/06/2025 10:26.

Inserido ao documento 401.045 por: Marcia Aparecida Althmann Cezar em: 03/06/2025 10:26.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
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FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA
SETOR DE CONVENIOS

Protocolo: 24.102.124-6
Assunto: Termo de convênio 217/2025 - UNESPAR.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁInteressado:
09/06/2025 14:54Data:

Solicitamos o envio do Convênio assinado pelo Representante Legal.

DESPACHO
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FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA
SETOR DE CONVENIOS

Protocolo: 24.102.124-6
Assunto: Termo de convênio 217/2025 - UNESPAR.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁInteressado:
11/06/2025 15:43Data:

O convênio está apto para assinatura.

DESPACHO
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O TERMO DE CONVÊNIO PARA PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E
INOVAÇÃO (CONVÊNIO PD&I) Nº 217/2025 PDI

PROTOCOLO Nº AGE2024491000001
C O N V Ê N I O  P A R A  P E S Q U I S A ,
DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO
(CONVÊNIO PD&I) QUE ENTRE SI
CELEBRAM FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA
DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO DO
PARANÁ, E O(A) UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO PARANÁ, PARA A
EXECUÇÃO DO “PROJETO Jornada da
Produ t i v idade :  Es t ra tég ias  para
Digitalização e Eficiência Produtiva no
P a r a n á ” ,  V I S A N D O  O
FORTALECIMENTO DAS POLÍTICAS
PÚBLICAS DA ÁREA Não informado.

Pelo presente instrumento, os PARTÍCIPES abaixo qualificados:

A FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO
E TECNOLÓGICO DO PARANÁ, agência de fomento, nos termos do Art. 2º, inc.
V, da Lei Estadual 20.541/2021 (Marco Legal Estadual de CT&I), integrante do
Sistema Paranaense de Inovação, conforme art. 3º, parágrafo único, da Lei
Estadual 20.541/2021, pessoa jurídica de direito privado integrante da
Administração Indireta do Estado do Paraná, com criação autorizada na forma da
Lei Estadual 12.020/1998 e regulamentada pela Lei Complementar Estadual nº
251/2023, inscrita no CNPJ sob o nº 03.579.617/0001-00, com sede na Av.
Comendador Franco, 1341 – Cietep, Jardim Botânico, na cidade de Curitiba/PR,
doravante denominada “CONCEDENTE”, neste ato representada pelo seu Diretor-
Presidente, Senhor Ramiro Wahrhaftig, brasileiro, R.G. Nº 952291-3 SSP PR, CPF
321.770.549-15, residente e domiciliado à Rua Campos Sales, nº 782, CEP 80.030
376 ,Curitiba PR, e pelo Diretor de Administração e Finanças, Senhor Gerson Luiz
Koch, brasileiro, R.G. Nº 754.751 PR, CPF nº 183.960.899-49, residente e
domiciliado à Rua Jovino do Rosário nº 448, CEP 82.540-115, Curitiba –PR; e

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ, com sede no(a)  Avenida Rio Grande
do Norte, nº 1525, Centro, CEP 87710-020, Paranavaí - Paraná, inscrito(a) no
CNPJ sob o nº 05.012.896/0001-42, Instituição de Ciência, Tecnologia e Inovação
(ICT), conforme definido no Art. 2º, inc. VI, da Lei Estadual 20.541/2021 neste ato
representado(a) pelo(a) Salete Paulina Machado Sirino, portador(a) da Carteira de

2
2

Assinatura Avançada realizada por: Gisele Maria Ratiguieri (XXX.309.089-XX) em 04/06/2025 08:50. Inserido ao protocolo 24.102.124-6 por: Geovanna Crespi Silva em:
03/06/2025 15:44.  Demais assinaturas na folha 20a. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: ecddbf5277bb739c1730e896a216f135.

72
17

Assinatura Qualificada realizada por: Gerson Luiz Koch em 17/06/2025 10:07. Inserido ao protocolo 24.102.124-6 por: Vanessa Costa Bruzetti em: 11/06/2025 15:43.  Demais
assinaturas na folha 91a. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código:
59f63118833788084a095831897dc478.



Página 2 de 19

Identidade nº 37834033, expedida pelo(a)SSP, e CPF nº 513.131.549-20, residente
e domiciliado a Rua Rua Jacarezinho, nº 1385, casa, Mercês CEP 80810-130 em
Curitiba – PR, – PR, doravante referida como “ICTPR”.

RESOLVEM celebrar o presente CONVÊNIO DE PARCERIA DE PESQUISA,
DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO, com fundamento no artigo 17 da Lei
Estadual nº 20.541/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente Convênio visa à realização conjunta de atividades de Pesquisa,
Desenvolvimento e Inovação (PD&I) entre os PARTÍCIPES, em regime de mútua
colaboração, tendo por objeto a execução do projeto intitulado Jornada da
Produtividade: Estratégias para Digitalização e Eficiência Produtiva no Paraná,
protocolo nº AGE2024491000001, em conformidade com o Plano de Trabalho
(Anexo 1).

SUBCLAUSULA PRIMEIRA

Apoiar projetos de pesquisa e desenvolvimento tecnológico de relevância para a
política estadual de CT&I e para o setor industrial paranaense, bem como a criação
de novas redes de cooperação científica alinhadas às ações propostas para o
“Paraná 2040 – Rotas Estratégicas de Ciência, Tecnologia & Inovação (CT&I)”.
(www.iaraucaria.pr.gov.br/parana-2040/). Estimular e ampliar o avanço da pesquisa
e desenvolvimento tecnológico e de inovação no setor produtivo do Estado do
Paraná. Apoiar a inserção e fixação de profissionais na produção científica,
tecnológica e/ou de inovação no setor industrial do Estado.

	CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS

2. Integram o presente Convênio, independente de transcrição, o plano de trabalho
aprovado (Anexo I), bem como os documento constantes do CP 25/2024 -
PROGRAMA JORNADA DE CT&I DO SETOR INDUSTRIAL PARANAENSE n.º
25/2024, publicado em 19 de Novembro de 2024, com resultado final publicado no
Diário Oficial do Estado nº 11860, 26 de Março de 2025.

	CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1. O presente Convênio terá vigência de 24(vinte e quatro) meses após a sua
assinatura, e o presente instrumento terá eficácia a partir da publicação do extrato
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no Diário Oficial do Estado do Paraná – DIOE e no sítio eletrônico oficial da
CONCEDENTE, conforme disciplinado no art. 686 do Decreto Estadual nº
10.086/2022 para cumprimento do objeto do Convênio e prestação de contas final.

 3.1.1. O prazo de execução do projeto será de prazo de 21(vinte e um)
meses.

 3.1.2. O prazo de para apresentação da prestação de contas pela ICTPR
TOMADORA será de até 30 (trinta) dias corridos contados do término da vigência.

 3.1.3. Findo o prazo previsto no item 3.1.2, inicia-se o período de avaliação e
procedimentos internos da CONCEDENTE que se encerrará em 60 (sessenta)
dias.

3.2. A vigência deste Convênio poderá ser prorrogada, respeitando-se os prazos
máximos previstos no Edital de Chamada Pública. a critério da CONCEDENTE, por
prazo igual ou inferior, por meio de celebração de Termo Aditivo, com as
respectivas alterações no Plano de Trabalho, mediante solicitação acompanhada
de justificativa técnica apresentada com antecedência mínima de 60 (sessenta)
dias.

3.3. Considerando a dificuldade de definir antecipadamente e com precisão a
duração necessária para execução das atividades de Pesquisa, Desenvolvimento e
Inovação, os prazos iniciais e finais das etapas do Plano de Trabalho poderão
sofrer alterações, condicionadas a autorização da CONCEDENTE.

	CLÁUSULA QUARTA – FORMA DE EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

4.1. O Plano de Trabalho (Anexo I) define os objetivos a serem atingidos por meio
do presente instrumento, apresenta o planejamento e o cronograma físico-
financeiro dos trabalhos que serão desenvolvidos, detalha as atividades e as
atribuições dos PARTÍCIPES e estabelece a alocação de recursos humanos,
materiais e financeiros, estabelecendo objetivos, metas e indicadores de execução.

4.2. Respeitadas as previsões contidas na legislação em vigor, a ICTPR
TOMADORA executará as atividades de PD&I descritas no Plano de Trabalho, que
constitui parte integrante e indissociável deste Convênio.

4.3. Admite-se a subcontratação de profissionais, instituições e empresas de
reconhecida competência para a execução de atividades técnicas específicas
previstas no Plano de Trabalho, cabendo aos PARTÍCIPES a responsabilidade
pela sua coordenação e execução nos termos previstos neste instrumento. A
subcontratação restringe-se à execução de partes específicas do plano de trabalho
relacionadas a atividades técnicas e é limitada à rubrica de serviços.
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4.4. Os pesquisadores que participarem da execução das atividades inerentes à
execução do objeto deste Convênio não sofrerão qualquer alteração na sua
vinculação trabalhista e/ou funcional com as respectivas entidades de origem.

4.5. A impossibilidade técnica e/ou científica de cumprimento de qualquer fase do
Plano de Trabalho, desde que seja devidamente comprovada e justificada,
acarretará a suspensão de suas respectivas atividades até que haja acordo entre
os PARTÍCIPES quanto à adequação do Plano de Trabalho ou à extinção deste
Convênio.
	 
	CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES

5.1. A CONCEDENTE compromete-se a:
 5.1.1. Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste

Convênio na forma do Plano de Aplicação, observada a sua disponibilidade
financeira;

 5.1.2 Inserir as informações pertinentes a esse termo de Convênio e a sua
execução no SIT – Sistema Integrado de Transferência Voluntária do TCE – PR,
conforme dispõem a Instrução Normativa nº 61/2011, e a Resolução nº 28/2011,
com nova redação dada pela Resolução nº 46/2014, ou outro que venha substituí-
las;

 5.1.3. Dar publicidade ao instrumento pactuado no Diário Oficial do Estado e
no seu sítio eletrônico oficial;

 5.1.4 Realizar o acompanhamento, a fiscalização, o controle, a supervisão e
a avaliação do cumprimento do objeto deste Convênio, por meio de análise de
relatórios acerca do seu processamento, diligências e visitas in loco, comunicando
aos PARTÍCIPES quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos
públicos ou outras pendências de ordem técnica ou legal;

 5.1.5. Analisar a prestação de contas dos PARTÍCIPES, relativo aos valores
repassados por conta deste Convênio, informando eventuais irregularidades
encontradas, para o devido saneamento e prestar contas aos órgãos fiscalizadores
de acordo com a legislação pertinente a matéria;

 5.1.6. Monitorar, supervisionar, avaliar e fiscalizar o cumprimento do objeto
deste Convênio, realizando vistorias sempre que julgar conveniente, com vistas ao
fiel cumprimento do ajuste;

 5.1.7. Notificar os PARTÍCIPES, quando não apresentada a prestação de
contas dos recursos aplicados ou quando constatada a má aplicação dos recursos
públicos transferidos, e instaurar a Tomada de Contas Especial.

5.2. A ICTPR TOMADORA compromete-se a:
 5.2.1. Abrir e manter conta bancária específica e exclusiva em banco oficial

para o recebimento e movimentação dos recursos provenientes deste Convênio.
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 5.2.1.1 Para Instituições Federais é permitido manter e movimentar no SIAFI os
recursos provenientes do Fundo Paraná, recebidos do CONCEDENTE, em Conta Única
do Tesouro Nacional

 5.2.2. Aplicar os recursos financeiros recebidos da CONCEDENTE no objeto
deste Termo;

 5.2.3. Executar, nos termos da legislação pertinente, o necessário para
consecução do objeto de que trata este Convênio, observando sempre critérios de
qualidade e custo, bem como em estrita observância ao contido no Plano de
Trabalho.

 5.2.4. Aplicar o saldo do Convênio não utilizado em caderneta de poupança
de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um
mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado
aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos
verificar-se em prazos menores que um mês.

 5.2.4.1 As receitas financeiras auferidas na forma do item anterior serão
obrigatoriamente computadas a crédito do Convênio e aplicadas exclusivamente no
objeto de sua finalidade, desde que com a devida autorização do CONCEDENTE
para utilização do recurso da aplicação financeira, devendo constar de
demonstrativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste.

 5.2.5. Devolver à CONCEDENTE, quando da conclusão, rescisão ou extinção
deste Convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes de
receitas obtidas das aplicações financeiras, no prazo improrrogável de (30) trinta
dias após o termo final de sua vigência, sob pena de imediata instauração de
tomada de contas especial;

 5.2.6. Restituir o valor recebido atualizado monetariamente, desde a data do
recebimento, acrescido de juros legais, na forma aplicável aos débitos para com o
Tesouro do Estado, quando:

a. Não for executado o objeto deste Convênio;
b. Não for apresentada, no prazo estipulado, a respectiva Prestação de
Contas parcial ou final; e,
c. Os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido
neste Convênio.

 5.2.7. Apresentar quando da formalização do ajuste a Certidão Liberatória
expedida pelo Tribunal de Contas, Certidão Negativa de Débitos Tributários e da
Dívida Ativa Estadual, Certidão Negativa de Tributos Federais/INSS, Certidão de
Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Tributos Municipais, Certidão
Negativa de Débitos Trabalhista.

 5.2.8 Observar e fazer observar, por seus contratados e subcontratados, se
estão agindo com mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta
cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou

6
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indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação
de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b. prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de
contrato;
c. prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois
ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e. prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo financeiro multilateral promover inspeção;

 5.2.8 Fazer constar das notas fiscais o número do Convênio seguido da sigla
da Concedente dos recursos financeiros;

 5.2.9. Iniciar a execução do Convênio em até 30 (trinta) dias após o
recebimento da primeira parcela ou parcela única, salvo motivo de força maior
devidamente justificado ou se estabelecido de forma diversa nas etapas e
execução do Plano de Trabalho.

	CLÁUSULA SEXTA - RECURSOS FINANCEIROS

6.1. Para execução deste Convênio, serão destinados recursos financeiros, no
valor total de  R$ 3.554.125,00 (três milhões e quinhentos e cinquenta e quatro mil
e cento e vinte e cinco reais) que serão repassados conforme o cronograma físico-
financeiro constante do Plano de Trabalho.

6.2. As despesas deste Convênio estão devidamente reguladas pela fonte de
recursos do Fundo Paraná, instituído pela Lei Estadual nº. 12.020/1998 e
regulamentado pela Lei Estadual nº 21.354/2023.
	 
	CLÁUSULA SÉTIMA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

7.1 A CONCEDENTE transferirá os recursos previstos na Cláusula Sexta em favor
da ICTPR TOMADORA em conta específica, aberta em Banco Oficial ou Conta
Única do Tesouro Nacional, vinculada ao presente instrumento, onde serão
movimentados na forma da legislação específica.
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7.2 - A liberação da primeira parcela ocorrerá em até 30 dias a partir da data de
assinatura do presente instrumento, mediante a apresentação das certidões de
regularidade da ICTPR, tais como Certidão Liberatória expedida pelo Tribunal de
Contas, Certidão Negativa de Débitos Tributários e da Dívida Ativa Estadual,
Certidão Negativa de Tributos Federais/INSS, Certidão de Regularidade do FGTS,
Certidão Negativa de Tributos Municipais, Certidão Negativa de Débitos
Trabalhista, dentre outras que venham a ser exigidas por lei.

7.3 - Caso os recursos repassados pela CONCEDENTE sejam insuficientes para
consecução do objeto deste Convênio, a complementação poderá ser aportada ao
Convênio como contrapartida da ICTPR TOMADORA, devendo ser os respectivos
valores depositados e utilizados na mesma conta do Convênio após autorização de
ajuste do valor do convênio emanada pela CONCEDENTE.

7.4 - O valor do Convênio só poderá ser aumentado se ocorrer a ampliação do
objeto capaz de justificá-lo, dependendo de apresentação e aprovação prévia pela
CONCEDENTE de projeto adicional detalhado e de comprovação da fiel execução
das etapas anteriores e com a devida prestação de contas, sendo sempre
formalizado por aditivo.

7.5 - Caso haja previsão de contrapartida desde o início da execução da presente
avença, esta deverá ser depositada, no mínimo, proporcionalmente, na mesma
data da liberação da primeira ou da única parcela da transferência ou conforme
estabelecido no ato da transferência ou no cronograma de desembolso.

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES

8.1. Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos deste,
permanecerão com a ICTPR TOMADORA e, deverão ser utilizados durante a vida
útil dos mesmos para a consecução de ações definidas no objeto do presente
instrumento jurídico, sob pena de restituição à CONCEDENTE. Extinto o Convênio
serão adotados procedimentos de doação ou não, conforme legislação pertinente à
matéria.

8.2 A ICTPR TOMADORA deverá observar os seguintes procedimentos em
relação aos bens remanescentes:

 8.2.1. A ICTPR TOMADORA concederá ao coordenador do projeto a
autorização para utilizar e manter os bens sob sua guarda durante o período de
execução do projeto, estipulando a obrigação do mesmo de conservá-los e não
aliená-los;

 8.2.2. O coordenador deverá assumir o compromisso de utilizar os bens para
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fins científicos e tecnológicos e exclusivamente para a execução do projeto;
 8.2.3.  O coordenador deverá comunicar à ICTPR TOMADORA ,

imediatamente, qualquer dano que os bens vierem a sofrer;
 8.2.4. Em caso de furto ou de roubo, o coordenador deverá proceder ao

registro da ocorrência perante a autoridade policial competente, informando de
imediato à ICTPR TOMADORA e diligenciando para que se proceda à investigação
pertinente;

 8.2.5. O coordenador deverá informar à ICTPR TOMADORA a devolução dos
bens, em razão da conclusão do projeto ou da sua não utilização;

 8.2.6. A instituição corresponsável afixará destacadamente, em lugar visível
dos bens, o selo de identificação do apoio financeiro proporcionado pela
CONCEDENTE.
	 
	CLÁUSULA NONA – BOLSAS

9.1. Observados os critérios e procedimentos previstos na Chamada de Projetos ou
no Processo de Inexigibilidade de Chamada Pública, os PARTÍCIPES poderão
conceder bolsas de estímulo à inovação aos pesquisadores a ela vinculados, bem
como a alunos de curso técnico, de graduação, pós-graduação ou pesquisadores
integrantes de grupo de pesquisa, desde que a concessão do auxílio esteja
prevista no Plano de Trabalho e as atividades subsidiadas não sejam inerentes ao
vínculo funcional ou jurídico mantido com a entidade.

9.2. Os valores, a periodicidade, duração da bolsa e respectivos beneficiários serão
especificados em Termo de Outorga de Bolsa ou instrumento congênere a ser
entabulado entre partícipe e bolsista, o qual deverá ser previamente aprovado pela
CONCEDENTE.

9.3. A bolsa de estímulo à inovação caracteriza-se como doação e, como tal, não
configura vínculo empregatício, não caracteriza contraprestação de serviços ou
vantagem para o doador, e não integra a base de cálculo da contribuição
previdenciária, nos termos do artigo 16, § 4º da Lei Estadual nº 20.541/2021.

	CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES LEGAIS

10.1. A ICTPR TOMADORA deverá observar as disposições da Lei Estadual nº
20.541/2021, da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto nº 10.086/2022, além das
demais legislações pertinentes.

 10.1.1. A título de obrigações legais fica estabelecido partícipe, dentre outras,
conforme previsto na Resolução nº 028/2011 – TCE/PR e regulamentada pela
Instrução Normativa 61/2011, as de:

 10.1.2 Prestar Contas dos recursos recebidos por meio do Sistema Integrado
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de Transferências Voluntárias-SIT do Tribunal de Contas do Estado do Paraná-
TCE-PR, no qual deverá atualizar as informações de sua competência exigidas
pelo sistema;

 10.1.3. Garantir o livre acesso de servidores do Sistema de Controle Interno
da CONCEDENTE, além dos servidores do Tribunal de Contas, a qualquer tempo e
lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o
instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização ou auditoria;

 10.1.4. Atender as recomendações, exigências e determinações da
CONCEDENTE dos recursos e dos agentes dos sistemas de controle interno e
externo;

 10.1.5. Movimentar os recursos do Convênio em conta específica seja em
Banco Oficial ou Conta Única do Tesouro Nacional;

 10.1.6. Estar ciente de que a ausência de prestação de contas, nos prazos
estabelecidos, sujeitará a ICTPR TOMADORA, salvo os casos previstos em lei, a
instauração de Tomada de Contas Especial, observados os arts. 233 e 234 do
Regimento Interno do TCE/PR;

 10.1.7. Preservar todos os documentos originais relacionados com esse
Convênio, independentemente da apresentação da prestação de contas ou mesmo
de sua aprovação, em local seguro e em bom estado de conservação, mantendo-
os à disposição do Tribunal de Contas do Paraná por um prazo de 10 (dez) anos.

 10.1.8. Submeter-se à regulação instituída pela CONCEDENTE;
 10.1.9. Obrigar-se a apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividade

que demonstrem, quantitativa e qualitativamente, o atendimento do objeto
pactuado com a CONCEDENTE;

 10.1.10. Cumprir todas as normas relativas à preservação do meio ambiente;

10.2. O não atendimento às condições estabelecidas no neste instrumento,
autoriza a denúncia unilateral do pactuado, sem prejuízo da persecução pela
CONCEDENTE e pelo Estado quanto aos prejuízos advindos.

	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS E SUAS
VEDAÇÕES

11.1. Na consecução do objeto do presente Convênio, é vedado à ICTPR
TOMADORA:

 11.1.1. Celebrar outros convênios com o mesmo objeto deste, exceto ações
complementares;

 11.1.2. Realizar despesas com publicidade, salvo em caráter educativo,
informativo ou de orientação social, que estejam diretamente vinculadas com o
objeto do termo de transferência e da qual não constem nomes, símbolos, imagens
ou quaisquer referências que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou de
servidores públicos;
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 11.1.3. Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no
termo, ainda que em caráter de emergência;

 11.1.4. Atribuir de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;
 11.1.5. Transpassar, ceder ou a transferir a terceiros da execução desse

Convênio, pelo que a contratação de terceiros é restrita e condicionada à execução
de atividades materiais não passíveis de execução direta pela ICTPR
TOMADORA, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e do
Decreto Estadual nº 10.086/2022 e o que consta da Cláusula Quarta do presente
instrumento;

 11.1.6. Realizar despesas em data anterior ou posterior a vigência deste
Termo;

11.2. Não poderão ser pagas com os recursos transferidos, as despesas:
 11.2.1. Com pagamento a qualquer título a servidor ou empregado público,

integrantes do quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração
direta ou indireta;

 11.2.2. Relativas às taxas de administração, gerência ou similar;
 11.2.3. Com taxas bancárias, multas, juros ou atualização monetária,

decorrentes de culpa de agente do tomador dos recursos ou pelo descumprimento
de determinações legais ou conveniais;

 11.2.4.Com profissionais não vinculados à execução do objeto do termo de
transferência;

 11.2.5. Relativas ao pagamento de honorários de dirigente da instituição
beneficiada, bem como a gratificações, representações e comissões, obedecidas
as normas legais que regem a matéria, em especial a Lei Complementar nº
101/2000.

11.3. As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos
comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome da partícipe
responsável, devidamente identificados com o número deste Convênio.

11.4. Constatadas impropriedades e/ou irregularidades decorrentes do uso dos
recursos ou outras pendências de ordem técnica, obriga-se a partícipe a notificar,
de imediato, a CONCEDENTE e a suspender a liberação de eventuais recursos
pendentes, fixando prazo para saneamento ou apresentação de informações e
esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período.

	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONVÊNIO

12.1. Dentre outras atribuições legais e contratuais, compete à CONCEDENTE, na
fiscalização do presente Convênio PD&I:

a. Cuidar para que a documentação do Convênio esteja em
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conformidade com a legislação aplicada desde a sua proposta até
aprovação da Prestação de Contas;
b. Ensejar as ações para que a execução física e financeira do Convênio
ocorra conforme previsto no Plano de Trabalho;
c. Acompanhar a execução do Convênio responsabilizando-se pela sua
eficácia, por meio de relatórios, inspeções, visitas e atestação da
satisfatória realização do objeto do Convênio.
d. Atuar como interlocutor do órgão responsável pela celebração do
Convênio;
e. Controlar os saldos dos empenhos dos Convênios ou instrumentos
congêneres;
f. Prestar, quando solicitado, informações sobre a execução do
Convênio ou instrumentos congêneres sob sua responsabilidade;
g. Controlar os prazos de Prestação de Contas dos Convênios bem
como efetuar análises e encaminhar ao ordenador de despesa para
aprovação;
h. Zelar para que o Sistema Integrado de Transferências – SIT do TCE
atualizando as informações relacionadas à execução do Convênio,
cumprimento dos objetivos e elaboração do termo de fiscalização;
i. Zelar pelo cumprimento integral do Convênio;
j. Acompanhar a execução dos ajustes firmados, promovendo medidas
necessárias à fiel execução das condições estabelecidas no Convênio,
gerenciar, decidir sobre eventuais e possíveis alterações inicialmente
estabelecidas, inclusive sobre a celebração de seus termos aditivos.
l. O fiscal do Convênio deve primar para que não haja alteração no
objeto do ajuste, atentando-se para o cumprimento dos prazos
conveniais e fazendo o gerenciamento necessário dos processos de
modo eficiente, evitando prejuízos ao erário.
m. Garantir os recursos por meio da Declaração de Adequação
Orçamentária da Despesa e de Regularidade do Pedido.
n. Aprovar o Plano de Trabalho apresentado pelo proponente tanto na
formalização quanto nas suas adequações.
o. Opinar sobre a prorrogação de prazo além dos limites estabelecidos
no termo de Convênio, quando ocorrer fato excepcional ou
imprescindível que altere fundamentalmente as condições de execução
do Convênio, com justificativa fundamentada e com prévio parecer
jurídico.
p. Autorizar a indicação e substituição de fiscal de Convênios, por meio
de ato emitido pela autoridade competente.
q. Aplicar sanções à partícipe de acordo com a natureza e gravidade das
infrações.
r. Indicar os funcionários para compor a Comissão de Tomadas de
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Constas Especial.

12.2. Fica indicado como Gestor e Fiscal do Convênio o Diretor de Ciência,
Tecnologia e Inovação Prof. Dr. Luiz Márcio Spinosa, CPF 660.526.459-20, para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Convênio e dos recursos repassados, o
que será executado juntamente com o Tribunal de Contas do Estado do Paraná e
com o Controle Interno da CONCEDENTE.

12.3. Compete ao Setor de Análise e Prestação de Contas da CONCEDENTE
apoiar o Fiscal de Convênio no desempenho de suas atribuições, cabendo-lhe,
especificamente:

 12.3.1. Processar a Tomada de Contas Especial, cuja instauração dar-se-á
por decisão do controle interno da CONCEDENTE.

 12.3.2. Encaminhar por meio eletrônico a prestação de contas final, para o
Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR.

12.4. Não sendo prestadas as contas devidas pelos PARTÍCIPES nos prazos
estabelecidos, a CONCEDENTE instaurará, dentro de 30 (trinta) dias, a Tomada de
Contas Especial.

12.5. Compete ao Controle Interno da CONCEDENTE, no exercício de sua função
institucional, emitir parecer sobre os recursos repassados e a sua utilização.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA RESCISÃO OU ENCERRAMENTO

13.1. O presente Convênio será rescindido em caso de:
 13.1.1. Inexecução das obrigações estipuladas, sujeitando a parte

inadimplente a responder por perdas e danos, quer pela superveniência de norma
legal que o torne formal ou materialmente inexequível;

 13.1.2. Expressa manifestação de qualquer das partes, através de denúncia
espontânea a qual deverá ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo
de antecedência de 30 (trinta) dias, sem prejuízo das obrigações assumidas até a
data da extinção;

 13.1.3. Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
 13.1.4. Inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;
 13.1.5. Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em

qualquer documento apresentado;
 13.1.6. Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a

instauração de Tomada de Contas Especial;
 13.1.7. Nas hipóteses do art. 713 do Decreto Estadual nº 10.089/2022;
 13.1.8. Demais casos previstos em Lei.
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13.2. Exceto no caso de rescisão unilateral pela CONCEDENTE, deverá ser
lavrado “Termo de Rescisão ou Encerramento” com as devidas justificativas
administrativas.

13.3. A rescisão unilateral do Convênio dar-se-á de ofício e enseja a instauração de
Tomada de Contas Especial, caso se dê em virtude de falha na execução havida
por culpa da partícipe, para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e
quantificação do dano e, inclusive, a devolução dos recursos, incluídos os
rendimentos de aplicação, atualizados monetariamente e acrescidos de juros de
mora, na forma da lei.

13.4. A ICTPR TOMADORA se responsabilizará pelos eventuais danos que os
seus agentes venham a causar à CONCEDENTE ou a terceiros, por falhas, ações
ou omissões, culposas ou dolosas, no exercício das ações relacionadas ao
presente Convênio.

13.5. A CONCEDENTE possui direito de regresso em face das PARTÍCIPES deste
Convênio, em razão de eventuais danos causados pelo descumprimento das
responsabilidades e obrigações previstas neste instrumento jurídico e na Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

14.1. Sempre que tiverem acesso ou realizarem qualquer tipo de tratamento de
dados pessoais, os PARTÍCIPES comprometem-se a envidar todos os esforços
para resguardar e proteger a intimidade, vida privada, honra e imagem dos
respectivos titulares, observando as normas e políticas internas relacionadas a
coleta, guarda, tratamento, transmissão e eliminação de dados pessoais,
especialmente as previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoais”) e demais normas legais e regulamentares aplicáveis.

14.2. Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no
consentimento do titular, a partícipe deverá observar, ao longo de toda a vigência
deste Convênio, todas as obrigações legais e regulamentares específicas
vinculadas a essa hipótese legal de tratamento.

14.3. Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma prevista nos
artigos 16 e 18 da Lei Federal nº 13.709/2018, a partícipe deve:

a. notificar imediatamente a CONCEDENTE;
b. auxiliá-la, quando for o caso, na elaboração da resposta ao
requerimento; e
c.  el iminar todos os dados pessoais tratados com base no
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consentimento em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do
requerimento do titular;

14.4. Os PARTÍCIPES armazenarão dados pessoais apenas pelo período
necessário ao cumprimento da finalidade para a qual foram originalmente coletados
e em conformidade com as hipóteses legais que autorizam o tratamento.

14.5. Os PARTÍCIPES devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja
limitado aos empregados, prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados
que necessitem acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam
estritamente necessários para o cumprimento deste Convênio e da legislação
aplicável, assegurando que todos esses indivíduos estejam sujeitos a obrigações
de sigilo e confidencialidade.

14.6. A partícipe deve, enquanto operadora de dados pessoais, implementar
medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das
obrigações previstas na Lei Federal nº 13.709/2018.

14.7. Considerando as características específicas do tratamento de dados pessoais
e o estado atual da tecnologia, a partícipe deverá adotar medidas de segurança,
técnicas e administrativas aptas a proteger os dados e informações de acessos não
autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

14.8. A partícipe deverá notificar a CONCEDENTE imediatamente sobre a
ocorrência de incidentes de segurança relacionados a dados pessoais, fornecendo
informações suficientes para que a CONCEDENTE cumpra quaisquer deveres de
comunicação, dirigidos à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e/ou aos
titulares dos dados, acerca do incidente de segurança.

14.9. Os PARTÍCIPES deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na
investigação e na mitigação das consequências de cada incidente de segurança.

14.10. É vedada a transferência de dados pessoais, pela partícipe, para fora do
território do Brasil sem o prévio consentimento, por escrito, da CONCEDENTE, e
demonstração da observância da adequada proteção desses dados, cabendo à
partícipe a responsabilidade pelo cumprimento da legislação de proteção de dados
ou de privacidade de outro(s) país(es) que for aplicável.

14.11. A partícipe responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados
a CONCEDENTE ou a terceiros decorrentes do descumprimento da Lei Federal nº
13.709/2018 e outras normas legais ou regulamentares relacionadas a este
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Convênio, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da
CONCEDENTE em seu acompanhamento.

14.12. Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pela CONCEDENTE,
não exime a ICTPR TOMADORA das obrigações decorrentes deste Convênio,
permanecendo integralmente responsáveis perante a CONCEDENTE mesmo na
hipótese de descumprimento dessas obrigações por subcontratada.

14.13. A ICTPR TOMADORA deve colocar à disposição da CONCEDENTE,
quando solicitado, toda informação necessária para demonstrar o cumprimento do
disposto nesta Cláusula, permitindo a realização de auditorias e inspeções,
diretamente pela CONCEDENTE ou por terceiros por eles indicados, com relação
ao tratamento de dados pessoais.

14.14. A ICTPR TOMADORA deve auxiliar a CONCEDENTE na elaboração de
relatórios de impacto à proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo
38 da Lei Federal nº 13.709/2018, relativo ao objeto deste Convênio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PROPRIEDADE INTELECTUAL E
DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS

15. Toda criação, invenção ou desenvolvimento tecnológico passível de proteção
intelectual, em qualquer modalidade, proveniente da execução do presente
Convênio será de propriedade da ICTPR TOMADORA.

15.1. A ICTPR TOMADORA deve assegurar, na medida de suas respectivas
responsabilidades, que os projetos propostos e a alocação dos recursos
tecnológicos correspondentes não infrinjam direitos de propriedade intelectual de
terceiros.

15.2. Caberá unicamente à ICTPR TOMADORA praticar os atos necessários ao
preparo, arquivamento, depósito, acompanhamento e manutenção do pedido,
perante o Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI ou outros órgãos
competentes, no Brasil e no exterior, informando a CONCEDENTE dos
andamentos correspondentes.

15.3. Na hipótese de exploração comercial dos resultados decorrentes deste
Convênio, instrumento jurídico específico deverá garantir a participação dos
pesquisadores nos ganhos econômicos auferidos pela ICTPR TOMADORA,
observados os critérios estabelecidos em sua Política de Inovação e a participação
efetiva de cada um no trabalho que resultou na criação explorada.
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15.4. As publicações, materiais de divulgação e resultados materiais relacionados
ao presente Convênio deverão mencionar expressamente o apoio recebido da
CONCEDENTE, sendo obrigatória a aplicação da logomarca da Fundação
Araucária e do Governo do Estado do Paraná/SETI (logomarcas disponíveis no
website da CONCEDENTE).

15.5. Ressalvada condição diversa previamente estabelecida em acordo entre a
Fundação Araucária e o parceiro público ou privado para promoção da Chamada
Pública que tenha dado origem à presente contratação, toda criação, invenção ou
desenvolvimento tecnológico passível de proteção intelectual, em qualquer
modalidade, proveniente da execução do presente Convênio será de propriedade
da ICTPR TOMADORA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL
ANTICORRUPÇÃO

16. Os PARTÍCIPES declaram conhecer as normas de prevenção a atos de
corrupção e lavagem de dinheiro previstas na legislação brasileira (“Marco Legal
Anticorrupção”), dentre elas o Decreto-Lei nº 2848/1940 (“Código Penal Brasileiro”),
a Lei Federal no 8.429/1992 (“Lei de Improbidade Administrativa”) e a Lei Federal no

12.846/2013 ("Lei Anticorrupcao") e, se comprometem a cumpri-las fielmente, por si
e por seus sócios, prepostos, administradores, empregados e colaboradores, bem
como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados.

16.1 Os PARTÍCIPES não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem
quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que
seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie
relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste ajuste.

16.2. Se privada, a ICTPR TOMADORA declara e garante que:
a. não se encontra, direta ou indiretamente, assim como seus
representantes, administradores, diretores, conselheiros, sócios ou
acionistas, assessores, consultores sob investigação, em processo
judicial e/ou administrativo, relativamente a violação do Marco Legal
Anticorrupção, nem está sujeita a restrições ou sanções econômicas
impostas por qualquer entidade governamental;
b.  não sofreu nenhuma investigação, inquérito ou processo
administrativo ou judicial relacionados ao descumprimento do Marco
Legal Anticorrupção ou de lavagem de dinheiro nos últimos 5 (cinco)
anos;
c. não ira ofertar, prometer, pagar ou autorizar pagamentos em dinheiro
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nem dar presentes, ou quaisquer outros objetos de valor, a
representantes de entidades públicas ou privadas, com o objetivo de
beneficiar-se ilicitamente;
d. não ira receber, transferir, manter, usar ou ocultar recursos que
decorram de atividades ilícitas, abstendo-se de manter relacionamento
profissional com pessoas físicas ou jurídicas investigadas e/ou
condenadas por atos previstos no Marco Legal Anticorrupção, bem como
por lavagem de dinheiro, tráfico de drogas ou terrorismo;
e. seus atuais dirigentes, representantes, empregados e colaboradores
não são agentes públicos e que informara por escrito a CONCEDENTE,
no prazo de 3 (tres) dias uteis, sobre eventuais nomeações de seus
quadros para cargos, empregos e/ou funções públicas.

16.3.  A ICTPR TOMADORA privada deverá comunicar prontamente a
CONCEDENTE ,  por escrito, sobre qualquer suspeita de violação ou
descumprimento do Marco Legal Anticorrupção e/ou das obrigações previstas
nesta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA PUBLICIDADE

17.1 A eficácia deste Convênio ou dos aditamentos fica condicionada à publicação
do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado e no sítio eletrônico oficial da
CONCEDENTE, a quem incumbe tais providências, na forma do art. 686 do
Decreto Estadual nº 10.086/2022.

17.2. A CONCEDENTE e a ICTPR TOMADORA deverão disponibilizar, por meio
de seus sítios eletrônicos oficiais, link para consulta aos dados deste Convênio, e,
contendo, pelo menos, o objeto e a finalidade.

17.3. Eventual publicidade de quaisquer atos executados em função deste
Convênio ou que com ele tenham relação, deverá ter caráter meramente
informativo, nela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos em geral.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO

18.1. Naqueles casos em que as controvérsias decorrentes da execução do
presente Convênio não puderem ser solucionadas diretamente por mútuo acordo
entre os PARTÍCIPES, fica estabelecido o Foro Central da Comarca da Região
Metropolitana de Curitiba para dirimir as questões decorrentes deste Convênio,
com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam.
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18.2 Caso seja partícipe do presente ajuste ICT federal, ou caso se trate de ajuste
cuja solução de controvérsias deva dar-se na forma do art. 109, da Constituição da
República, será competente o Foro da Subseção Judiciária de Curitiba, pertencente
à Seção Judiciária do Estado do Paraná, da Justiça Federal.
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Por estarem de acordo e por se tratar de processo digital, as partes firmam o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, de forma eletrônica, na
presença das testemunhas abaixo.

Curitiba, _____ de _____________ de 20__.

Salete Paulina Machado Sirino Ramiro Wahrhaftig
Representante Legal

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO
PARANÁ

Diretor-Presidente
Fundação Araucária

Gerson Koch
Diretor de Administração e Finanças

Fundação Araucária

	TESTEMUNHAS:
1: Fernanda C. Scheid
CPF: 032.950.189-52

2: Gisele Maria Ratiguieri
CPF: 051.309.089-45
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Fundação Araucária

AUTORIZAÇÃO PARA LIBERAÇÃO DE RECURSOS

CONVÊNIO PDI Nº: 217/2025 Vigência: 24 meses

PROTOCOLO: AGE2024491000001

PROJETO: Jornada da Produtividade: Estratégias para Digitalização e
Eficiência Produtiva no Paraná

COORDENADOR: Gustavo de Souza Matias

INSTITUIÇÃO: UNESPAR

CHAMADA DE
PROJETOS:

CP 25/2024 - PROGRAMA JORNADA DE CT&I DO SETOR INDUSTRIAL
PARANAENSE

PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

RUBRICAS CUSTO TOTAL

Diárias R$ 99.275,00

Hospedagem e Alimentação R$ 595.650,00

Passagens R$ 0,00

Material de Consumo R$ 1.075,00

Bolsas R$ 2.858.125,00

Outros serviços de Terceiros R$ 0,00

Material e Equipamento Permanente R$ 0,00

Pessoal R$ 0,00

Encargos R$ 0,00

TOTAL GERAL R$ 3.554.125,00

Autorizo, cumpridas as formalidades legais.

Em 11/06/25

Ramiro Wahrhaftig
Presidente
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Av. Comendador Franco, 1341 - Jardim Botânico - Curitiba - PR | Tel.: (41) 3218-9250 | www.FundacaoAraucaria.org.br 

Ato da Diretoria Executiva 040/2025 
 

Ref.: Chamada Pública 25/2024 - Programa Jornada de CT&I do Setor Industrial Paranaense: Divulgação do Resultado Final 
 
A Diretoria Executiva da Fundação Araucária de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Estado do Paraná torna pública a divulgação do resultado 

final das propostas submetidas à Chamada Pública 25/2024 – “Programa Jornada de CT&I do Setor Industrial Paranaense”. 

 
CP 25/2024 - Resultado final 

Prot. IES Título do projeto Coordenador (a) R$ Aprovado 

AGE2024491000001 Unespar 
Jornada da Produtividade: Estratégias para Digitalização e Eficiência 
Produtiva no Paraná 

Gustavo de Souza Matias R$ 3.554.125,00 

AGE2024491000002 UEM Jornada de Ciência, Tecnologia & Inovação do setor industrial Paranaense Keila de Souza Silva R$ 1.394.624,52 

AGE2024491000003 UENP 
UENP pela Jornada de Produtividade e Competitividade das Insdústrias do 
Norte Pioneiro 

Mayra Costa da Cruz Galo 
de Carvalho 

R$ 625.781,25 

AGE2024491000004 Unioeste 
Catalisadores da Inovação na Indústria: estratégias para a Implementação de 
Soluções Inovadoras 

Maria da Piedade Araújo R$ 2.483.550,60 

AGE2024491000005 UEPG 
Jornada da Produtividade na UEPG: AGIPI como Parceira Estratégica para 
Transformação Digital e Competitividade Industrial em Ponta Grossa e Região 

Carlos Ubiratan Da Costa 
Schier 

R$ 882.031,00 

AGE2024491000006 UEL 
Programa para Integração e Desenvolvimento do Ecossistema Industrial 
Regional de Londrina e Fortalecimento das Relações Universidade-Empresa 

Edson Antonio Miura R$ 1.199.768,50 

AGE2024491000007 Unicentro Programa Jornada de CT&I do setor industrial AGEUNI Unicentro Maico Taras da Cunha R$ 589.324,80 

TOTAL R$ 10.729.205,67 

 
 

Curitiba, 14 de março de 2025. 
 
 

Ramiro Wahrhaftig, Presidente da Fundação Araucária 
Luiz Márcio Spinosa, Diretor de Ciência, Tecnologia e Inovação 

Gerson Koch, Diretor de Administração e Finanças 
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Wahrhaftig (XXX.770.549-XX) em 24/03/2025 09:36 Local: FA/PRES. Inserido ao documento 1.160.072 por: Marcelo Barao em: 14/03/2025 15:03. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A
autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 48390acb33e84acd114a0a216b1421a.
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FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA
ASSESSORIA JURIDICA

Protocolo: 24.102.124-6
Assunto: Termo de convênio 217/2025 - UNESPAR.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁInteressado:
13/06/2025 11:02Data:

Trata-se  de  análise  jurídica  da  minuta  de  convênio  de  pesquisa,
desenvolvimento  e  inovação  (PDI),  a  ser  celebrado  entre  esta  Fundação  e
instituição de ensino superior, com fundamento na Lei nº 10.973/2004 (Lei de
Inovação), na Lei Estadual nº 20.541/2021 (Lei Estadual de Inovação), e demais
normativos aplicáveis. O objeto do convênio consiste no fomento a projeto de
pesquisa científica e tecnológica de interesse público, incluindo a concessão de
bolsas a pesquisadores,  em conformidade com os objetivos institucionais  da
Fundação.

A  minuta  submetida  à  análise  segue  o  modelo  padrão  previamente
aprovado por esta Assessoria Jurídica, tendo sido conferida sua adequação formal
e legal, observando-se os princípios da legalidade, impessoalidade e interesse
público.  Não  foram  identificadas  cláusulas  que  contrariem  o  ordenamento
jurídico, tampouco dispositivos que comprometam a execução ou a prestação de
contas do ajuste.

Verifica-se que o processo encontra-se regularmente instruído, inclusive
com a apresentação das certidões de regularidade fiscal da convenente e da
certidão  liberatória  emitida  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  do  Paraná
(TCE/PR),  conforme  exigido  pela  legislação  vigente  para  celebração  de
instrumentos que envolvam transferência voluntária de recursos públicos.

Diante do exposto, não há óbices jurídicos à celebração do convênio, nos
termos da minuta apresentada, desde que observadas as exigências legais e
regulamentares durante sua execução, inclusive no que se refere à aplicação dos
recursos, à concessão de bolsas e à devida prestação de contas.

Luan Baptista da Silva
AJ/FA

DESPACHO
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MUNICÍPIO DE VENTANIA
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 5/2025
O Município de Ventania, Estado do Paraná, torna público para conhecimento
dos interessados, que realizará no dia dois de julho de 2025 às 09 horas,
licitação na modalidade Concorrência Eletrônica do tipo menor preço por
lote, cujo objeto é a pavimentação e recape asfáltico em CBUQ, sobre pedras
irregulares em vias urbanas em CBUQ, 4.453,16 m2, incluindo serviços
preliminares, revestimento, urbanização, sinalização de trânsito e ensaios
tecnológicos. Trechos de Recape: - RUA JANDIRA GONÇALVES: entre Rua
Julio Gonçalves e Rua Paulo Bracisiewrcz; - RUA MARIA DO CARMO: entre
BR-153 e Rua Jandira Gonçalves; - RUA PAULO BRACISIEWRCZ: entre Rua
Jandira Gonçalves e Travessa Expedicionário. Trecho de Pavimentação: - RUA
PAULO BRACISIEWRCZ: entre Rua Jandira Gonçalves e Travessa
Expedicionário; Área Recape e Pavimentação: 4.453,16 m². Colocação de placas
de comunicação visual. Prazo de execução: 120 (cento e vinte) dias, conforme
discriminados no Termo de Referência - Anexo do Edital. O valor máximo
global aceito pela Administração para a aquisição é de R$ 635.567,15
(seiscentos e trinta e cinco mil, quinhentos e sessenta e sete reais e quinze
centavos). As despesas decorrentes da execução das obras/serviços correrão a
conta de recursos oriundos do Contrato de Repasse nº
946064/2023/MCIDADES/CAIXA, celebrado com a União Federal, por
intermédio do Ministério das Cidades, representado pela Caixa Econômica
Federal, e recursos próprios do Município, consignados no orçamento geral do
município. Acolhimento das propostas a partir das 08 horas do dia 13/06/2025.
Data limite para acolhimento de proposta: até às 08 horas do dia 02/07/2025.
Data início da fase de lances: 02/07/2025 às 09:00 horas. Cópia do edital e seus
anexos poderá ser obtida e baixada na plataforma da Bolsa de Licitações e
Leilões do Brasil “www.bll.org.br”, no qual será realizado a sessão do Pregão.
Informações pelo WhatsApp (42) 99801-9924 das 08h30min às 11hs e
13hs30min às 17hs.
Edifício da Prefeitura Municipal de Ventania, Estado do Paraná, em 11 de junho
de 2025.

JOSÉ LUIZ BITTENCOURT
Prefeito Municipal

78792/2025

Xambrê

PREFEITURADE XAMBRÊ
REPUBLICAÇÃO DEAVISO DE PREGÃO ELETRONICO 25/2025

Omunicípio de Xambrê – PR, torna público aos interessados a realização doPregão
eletrônico nº 25/2025. O recebimento das propostas, envio dos documentos de
habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico,
no endereçowww.gov.br/compras. O certame deverá ser processado e julgado em
conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos, nos termos da Lei
nº 14.133, de 2021, IN73/2022, Decreto Municipal nº57/2024 e demais legislação
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
OBJETO: registro de preços para aquisição de materiais, equipamentos de
segurança, uniformes e aparelhos eletroeletrônicos, para atender ao Programa
Estadual de Fortalecimento da Vigilância em Saúde no Paraná - ProVigiA-PR, o
qual atende a todos os setores da Secretaria de Saúde.
VALORMAXIMOR$ 61.664,72(sessenta e ummil seiscentos e sessenta e quatro
reais e setenta e dois centavos).
INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: as 08:00 horas do dia
02/07/2025.

Jessica Aliny de Oliveira
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

78906/2025

Entidades Municipais

Fundação raucária

EXTRATO DE CONVÊNIO PD&I – FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA
Instrume
nto

Instituição Valor Objeto
Data

assinatura
Vigência

CV
247/2025
PDI

APC
R$ 356.8
00,00

Projeto
UCR202427
1000012 –
Chamada de
Projetos n.º
15/2024

11/06/2025

Vigência
de 27
meses a
partir da
data de
assinatura

CV
217/2025
PDI

UNES
PAR

R$ 3.554.
125,00

Projeto
AGE202449
1000001 –
Chamada de
Projetos n.º
25/2024

11/06/2025

Vigência
de 24
meses a
partir da
data de
assinatura

CV
383/2025
PDI

UNES
PAR

R$ 16.08
0,00

Projeto
MIT202514
1000015 –
Processo de
Inexigibilidade
n.º 09/2025

11/06/2025

Vigência
de 6
meses a
partir da
data de
assinatura

CV
398/2025
PDI

UNES
PAR

R$ 16.08
0,00

Projeto
MIT202514
1000018 –
Processo de
Inexigibilidade
n.º 09/2025

11/06/2025

Vigência
de 4
meses a
partir da
data de
assinatura

CV
389/2025
PDI

UNILA
R$ 16.08
0,00

Projeto
MIT202514
1000026 –
Processo de
Inexigibilidade
n.º 09/2025

11/06/2025

Vigência
de 4
meses a
partir da
data de
assinatura

CV
357/2025
PDI

FAPED
R$ 834.5
82,27

Projeto
23.687.358-7 –
Processo de
Inexigibilidade
n.º 07/2025

11/06/2025

Vigência
de 51
meses a
partir da
data de
assinatura

CV
426/2025
PDI

FADEC
UEM

R$ 349.4
68,51

Projeto
23.687.358-7 –
Processo de
Inexigibilidade
n.º 24/2025

11/06/2025

Vigência
de 39
meses a
partir da
data de
assinatura

Ramiro Wahrhaftig Gerson Koch
Presidente Diretor de Administração e Finanças

78764/2025

ATO DADIRETORIA EXECUTIVA nº 105/2025

A Diretoria Executiva da Fundação Araucária de Apoio ao Desenvolvimento
Científico e Tecnológico do Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais
e estatutárias, e considerando o contido nos artigos 134 e seguintes da Lei
Estadual 15.608/2005 e o veiculado no protocolo em epígrafe, RESOLVE
aprovar o Plano de Trabalho concernente ao PROJETO SEMANA
ESTADUAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR DO
PARANÁ – PARANÁ FAZ CIÊNCIA 2025, sob o protocolo 24.025.688-6,
onde configura como executora a Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da
Unicentro (FAU), sediada na RuaAfonso Botelho, 838 - Trianon, Guarapuava -
PR, CEP 85012-030, inscrita no CNPJ/MF sob nº 03.757.610/0001-22, tendo
como interveniente técnica a Universidade Estadual do Centro Oeste
(UNICENTRO), inscrita no CNPJ/MF sob nº 77.902.914/0001-72. O projeto
tem como objetivo promover ações de popularização, divulgação e socialização
entre as instituições científicas e tecnológicas do estado e a sociedade
paranaense, por meio de diversas mostras científicas interativas, atividades de
ensino, pesquisa e extensão para reflexão crítica sobre a Ciência, a Tecnologia
e a Inovação e seu papel para a transformação social e ambiental, no montante
de até R$ 3.998.510,00 (três milhões, novecentos e noventa e oito mil,
quinhentos e dez reais e noventa e cinco centavos) com recursos da Fundação
Araucária, a ser provido pelo exercício financeiro de 2025 nos termos da Lei
Estadual Nº. 251/2023.
Data Assinatura: 05 de junho de 2025.

RAMIROWAHRHAFTIG
Presidente da Fundação Araucária

LUIZ MÁRCIO SPINOSA
Diretor de Ciência, Tecnologia e Inovação da Fundação Araucária

GERSON KOCH
Diretor de Administração e Finanças da Fundação Araucária

78803/2025
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